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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Luiz Viana, Presidente, nos termos do art. 52. inciso 30 do Regimento In­
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 45, DE 1979 

Altera a redação do art. 164, parágrafos I' e 2•, inciso 11, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Art. i' Os parágrafos I' e 2• do inciso 11 do art. 164 do Regimento Interno do Senado Federal passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

• 

"Art. 164. ··-···········-······ 
11- ............................ - ..................................... . 
§ I• Durante a diligência ou a consulta, não se interromperá, por mais de 30 (trinta) dias, o prazo tla Comis­

são para o exame da matéria. 
§ 29 Não cumprida a diligência ou não respondida a consulta, a matéria será incluída em pauta da ComL'i~~'to 

a fim de que decida: 
a) se dispensa a diligência; 
b) se deve ser caracterizado o crime de responsabilidade previsto no art. 13, item 4, da Lei n" I .079, de I O J.:­

abril de i 950." 

Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 'disposiçôes em contrúrio. 
Senado Federal, 10 de setembro de 1979. - Senado' Lui: Viana. Presidente. 

----· ·-·-·. ------~--~-- -- . ------------- -·-- . ' 

St'MAR!O -- _______ .. _________ ----· ---· ·----·- ·-·- -·--·l 

I -- ATA !JA ISO• SESSÃO, EM 10 DE SETEMBRO fJE lQ79 

! ! .ABtRTURA 

I~-- FXPEDIE:S:TE 

1.2.1 -- Ohcurso~ do Expediente 

~\L.\".; no R LOCJUV4.L BAPTJST.-l --· E~.tudos 1 serem fe~dL~:.;cjos 
pdo", MinH~rivs da Edul'd.ÇàL) t Culrur:l e- d0 ir.ter;ur, ·~·isanJ1) o c~pmno­
r .. n:cnt~~ dn Pro_!ett) R(mdon. 

~E.\.lDQJ<: .\IA CRO BE.\'EVIDE.S. - ,Cmc.;:ossJ.o, pd:1 t·.clevis .. k 
Ve!Lk~ . .\L!re<;. de f--ortaleza-C E, do troféu :)ereia de Ouro. <1 ilusu..:~ L"I:J 

r( r.o;.~s. tm reconhecimento pelo mUltO que fizeram ccrn vistas à pro;eçàc· 
d,• FsrwJo dn Ceará e sua gente. 

S!:VAJJOR GABRIEL HERMES- Trabalho realindo pela SU­
DAM c pclu BASA. sobre as potencialidades dos Vales do Tocantins e 
Ar.\guaid, no setor energético e de recursos minerais. 

SENADOR LEITE CHAVES. pur delegação da Liderança do :VIDB 
Proposição elaborada pela Conferênc:a Nacional dos Bi~pos Bra:.;ki­

ros, oferecendo sugestões para a reformulaç3.o da política !loOCid.l do f a:.:,. 

1.2.2 -· Comi.:nk-atào 

- C.o Sr. '~enüthH Saldanha Derzi, que se a'.tsentar3 do IJaío; 

1 3 -- ORDEM DO DIA 

-- R,;qu~;nmcnto n9 30ó/79, de Jtnoría do Sr. ~.en<.:dur Lotm-..Jllu.r­
:!sra. soltut.:IHJ~J :1 :ranscnçiio. rhJ~ .-\n_.i~ Jc Sen:.J0•1 FeJeral. do discusu 
de SdU(i<.t(,:ãO dO ;v!irmtrd Jt:: Estado d1.> E>.ército Genera!-Je-Exércitl) \\a!­
te:· ?:r(";S ·.ic C ar\ alho c Albuquerque. proferido pd<..' \.1ini.qn_1 à<~ Mari 
nhd . .'\lrn!r.i!lte rvL.nirrn.:·ro EduJ.;-do c!:t Silva 1"-"unsccJ., por c ... ·-tdào f\,J 
'·D:<i do S<,i<..1adc" . .__ dv .tgrJdtcilfit:li:ll dG Sr. :"v1ini~trv. Aprm--ado, 

- R~'-]lltf!!Ttçntü n~ JO.,: 79, de at:tori<.t dtJ Sr. Sl.':nadur Orestes Qul'-r· 
-.:la. SO/ii.:itJnc'o o desarquivamt:nto do f.irc·jetG de Lei do s~nado n•.> 354, de 
!978, de sua autoria, que altera J. redação do artigo 474. da Consolidação 
das Leis do Trahalho. Aprovado. 

--Requerimento n"" 10ô/7Y, de autoria do Sr. Scr:Jdor Ore~tes ()uh· 
:..:1a. ~o!icitando o des;;trqtlLv;,.uncntc do Projeto de L:í do Senado n'~ 336. de 
•uu autoJ,;.., quy ane,C(:IIta ~ 4~ ~:o art. 71. d~1 Consoiithçiiu da~ L:h do 
lrabalho . .-\prnvado. 
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- Requerirnénto n" 312/79, de autoria do Sr. Senador Henrique de 
La Rocque, solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei 
do Senado n's 128. 153, I 59, 252 e330, de 1978, 50 e I 52, de 1979, que alte­
ram disposições da Lei Complementar nO? 26, de 11 de setembro de 1975, 
que unificou o Programa de lntegraç5o Social (PIS}, e o Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). Aprovado. 

-Requerimento n'l 313/79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quér­
cia, ~olicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 
1978, de sua autoria, que dá nova redação ao artigo 472 e seu§ }9 do 
Decreto-lei n9 5.452, de I~;~ de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Tra­
balho). Aprovado. 

-Requerimento nº 314j79, de autoria do Sr. Senador Lenoir Var· 
g<:.s, solicitando o sobrestamento do Projeto de Lei do Senado n"' 26, de 
1979, de autoria do Sr. Senador Orestes Quércia, que acrescenta parágra· 
fos ao art. 517, da Consolidação das Leis do Trabalho. Aprovado. 

14- DISCURSOS APÜS A ORDEM DO DIA 

SENADOR !TA MAR FRANCO- Homenagem de pesar pelo faleci­
mt;!nto do escritor Henrique Pongetti. 

SENADOR ROBERTO SATUR.VI.VO- Prisão de líderes sindicais 
dos banc<'Hios de Porto Alegre, que se encontram em greve. 

SENADOR JESSÉ FREIRE- Trabalho apresentado pelo Governa­
dor Lavoisier Maia, do Estado do Rio Grande do Norte, à consideração 
do Senhor Presidente da Repllolica, -.isando a adoção de medidas capazes 
de minimizar os efeitos da seca na economia daquele Estado. 

-------- -------------------

------------------· 

SENADOR MARCOS FREIRE- Análise da problemática da seca -r 
do Nordeste como fenômeno climatológico, econômico e social. O :ieguro 
agrícola como alternativa emergencial para fazer face aos prejuízos advin­
dos da seca. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Apoiamento a reivindi­
cações salariais dos atcndentes e auxiliares de enfermagem dos hospitais e 
postos de saúde públicos de Goiás. 

SENADOR RA!MU.VDO PARENTE- Retorno da revista "O Cru­
zeiro" à circulação. 

SENADOR GASTÀO M/JLLER- Defesa dos direitos dos garim­
peiros de Poxoréu e outras regiões diamantíferas do Estado de \1ato 
G·osso, face a atuação de empresas naquele setor. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Manifestação de pesar pelo 
pc.ssamento do General Clóvis Alexandre Nogueira. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCVRSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES ANTERIO­
RES 

- Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na sessão de 4-9-79. 
- Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 6-9-79. 

3- MESA DIRETORA 

4 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 150• SESSÃO, EM 10 DE SETEMBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUZ VIANA E NILO COELHO 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carretra- Raimun­
do Parente- Gabriel Hermes- José Sarney- Bernardino Viana- Almir 
Pinto - Mauro Benevides- Jessé Freire- Aderbal Jurema- Marcos 
Fretre - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos 
Porto- Luiz Viana- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Tancredo Neves 
- Henrique Santillo- Gastão Müller- Saldanha Derzi- Affonso Ca­
margo - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

Pcrtela, quando ficou decidido que os dois ministérios se unirão mais, objeti­
vando ativar, de maneira mais intensa, o Projeto Rondon, tornando-o mais 
significativo para os que dele participam e àqueles a que se destina. Segundo 
in:'ormam os jornais, ficou deliberada a criação de um grupo de trat.alho, que 
será integrado por técnicos e especialistas dos dois ministérios, para novas di­
retrizes, destinadas ao Projeto Rondon. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com imenso pra­
zer, Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA- Pl)- Queria, nobre Senador Lou­
rival Baptista, congratular-me com V. Ex• pelo pronunciamento que faz hoje 
nesta Casa. Realmente os jovens do Projeto Ronqon, espalhados por todo o 
Território Nacional, têm alevantado, o aspecto cultural de todas as pequenas 
comunidades brasileira e, principalmente, as comunidades dos Estados me­
nos favorecidos de recursos. Assim aconteceu no meu Estado, onde tiv•e a 
ocasião de participar do Conselho Estadual do Projeto Rondon. quando pu­
demos levar a todas as comunidades piauienses, a cultura de outras terras, 
pessoas e estudantes mais desenvolvidos. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Lê o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Projeto Rondon se constitui, sem a 
menor dúvida, numa das iniciativas mais felizes já ocorridas entre nós, de 
grande valor para as tarefas de integração nacional. Inestimáveis os serviços 
que tem prestado a populações interioranas. muitas vezes localizadas em re­
giões até hoje de acesso difícil. Seus benefícios se estendem, nestes poucos 
anos de sua realização, a todo o Território Nacional, Estados e Territórios, O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito grat:> a 
cujas populações foram altamente beneficiadas pelos milhares de jovens uni- V. Ex•, nobre Senador Bernardino Viana, pelo valioso depoimento que pres­
-.ersitários que aderiram ao Projeto Rvndon, no empenho de realizar um ta o qual muito enriquece o pronunciamento que faço. 
pouco em favor da integração nacional c do maior bem-estar das populações Está, assim, assegurada a continuidade dessa excelente iniciativa, e, 
interioranas. sobretudo, seu aperfeiçoamento. É o que podemos deduzir, sem receios, da 

0 maciço e entusiástico apoio dado ao Projeto Rondon peia imprensa decisão firmada pelos Ministros do Interior e da Educação e Cultura, segun­
tem ~•ido um dos fatores para seu êxito, inclusive pela ampla divulgação de d0 a qual a política de integração dos dois ministérios se orientará por três 
toda a atividade desenvolvida através dessa magnífica iniciativa. ' pvntos principais: 19

) maior contato entre a rede universitária oficial e os 
fmenso, de outro lado, o proveito para a mocidade universitária que wmpi avançados do Projeto Rondon; 2"') maior abertura para o 19 Grau, 

parll:ipou desse projeto. Não apenas nc tocante ao melhor conhecimento do oferecendo-lhe apoio pedagógico e na área de saúde; 39) maior contribuição e 
Paí.s, do nosso povo e seus múltiplos problemas, como, também. no tocante paticipaçào no esforço de interiorização do profissional universitário. 

~ profissão abraçada pelos acadêmicos. São três ponto~ de alta significação, pois fundamentais para o aprimora-
'\ o mês passado, a imprensa notictou demorado encontro e.ntre os Mi- m;!nto do Projeto Rondon. Merece realce a abertura para o 111 Grau, poss:bi­

fll~lros do Interior e da Educação e Cultura, rvtário AndreazzJ e Eduardo litando a integração de joven~. graças a um indispensável apoio logístico. Fi-



~embro de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL(Seçàoll) Ter(a-feira 11 4283 

\álmente, a preocupação com a interiorização do profissional universitário é 
)âsica, pois será mais uma forma de chegarmos à indispensável mudança em 
10ssa realidade que é a da concentração de pessoal de nível superior, nos 
~randes centros, do que decorrem males imensos para os profissionais, desva­
orizados pela excessiva concorrência nas cidades, e as populações do inte­
rior, que ficam desassistidas. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. l.OURIV AL BAPTISTA (ARENA -SE)- Com muito prazer, 
eminente Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Nobre Senador Lourival Bap· 
lista, ninguém mais do que nós da Amazônia tem razões para se congratular 
com o início, a perseverança e a continuidade do Projeto Rondon. É uma 
obra de perfeita integração, primeiro levando jovens estudantes do Sul para 
conhecer aquelas regiões grandes e distantes do Brasil aonde vivem ainda 
m·uitas vezes esquecidos: o jovem, o velho, o caboclo, enfim o homem que to­
Dwu posse e guardou aquela região imensa, como a maior reserva de terras 
b-oas do mundo, para o nosso grande País, o Brasil. Toda e qualquer medida, 
como essa que V. Ex• refere que vem dar continuidade a esse trabalho, só me­
(Cce aplauso. Louvo V. Ex• quando dá estas notícias ao Congresso e ao Sena­
lf:ó. A Amazônia é uma das grandes beneficiadas pelo Projeto Rondon, e mais 
do que a Amazônia, o Brasil, porque os brasileiros do Sul, os brasileiros do 
Rio Grande, de São Paulo, de Santa Catarina, os brasileiros de regiões tão di­
f~ntes e tão distantes, ficam vendo como este País é uma unidade, e uma 
Unidade que precisa ser ajudada, e que precisa ser ajudada sobretudo por 
aqueles que podem levar suas experiências, como levam os homens do Sul 
pára os homens do Norte. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE)- Eminente Senador 
Gabriel Hermes, sou muito grato a V. Ex• pelas suas palavras de aplausos e 
de estímulos ao Projeto Rondon. E pelo que aqui disse, os beneficios que le­
vou à sua região, os beneficios que trouxe para a sua Amazônia, os aplausos 
qlie deu, muito honram o pronunciamento que faço na tarde de hoje. 

O Projeto Rondon tornou~se vitorioso logo que lançado, tamanho o 
acerto de sua idealização. Sua simples permanência seria auspiciosa e teria 
aplausos gerais. A decisão, porém, dos Ministros Eduardo Portela, da Edu­
cação e Cultura, e Mário Andreazza, do-Interior, de alcançarem perfeita inte­
g1'3Çào de seus Ministérios para intensificação e aperfeiçoamento do Projeto, 
iílCtusive com a finalidade de contribuir para a intwiorização dos profissio­
nais de nível sup.,erior, é da mais ampla importância. Dai sua magnífica reper­
êussào, especialmente no interior, que se vê objeto de preocupação dos dois 
Ministros. 

Formulo votos, Sr. Presidente, para que os eminentes Ministros Eduar­
do Portela e Mário Andreazza logrem, o quanto antes, as mudanças preten­
didas no Projeto Rondon, a fim de que delas surjam logo maiores e melhores 
benefícios para as populações do interior e para a mocidade estudiosa doBra­
sil! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A exemplo do que ocorre, anualmente, a Televisão Verdes Mares, do 
meu Estado, conferirá, no próximo dia 28 de setembro, a quatro i1ustres cea­
renses, o troféu .. Sereia de Ouro", com o qual· é testemunhado o reconheci­
ine_Àto de nossa comunidade pelo muito que os agraciados fizeram para pro­
jetar o Ceará e sua gente. 

A escolha para o recebimento daquela expressiva !áurea é procedida de 
maneira criteriosa, dentro de padrões rígidos que vêm sendo seguidos inflexi­
velmente pela direção da referida emissora. 

Até hoje, todos os escolhidos pela Comissão Especial são indiscrepante­
mente aplaudidos pelos vãrios segmentos da opinião pública alencariana, 
num referendum significativo que evidencia o acerto da seleção empreeridida. 

Neste 1979, as quatro homenagens recaíram em Flávio Marcílio, Presi­
dente da Câmara dos Deputados e çepresentante, há cinco legislaturas, do 
nosso povo no Congresso Nacional, empenhado, agora, em reformar a Carta 
Magna para a reconquista de prerrogativas conspurcadas ao Poder Legislati­
vo.; professora Eunice Damasceno, educadora abnegada de excepcionais, cuja 
obra- o Instituto Pestalozzi do Ceará- funciona de forma modelar, bene­
ficiando dezenas de crianças com deficiência mental; industrial Ivan de Cas~ 
tro Alves, continuador do esforço empresarial de seu inolvidável genitor, 
Pascoal de Castro Alves, cuja atuação no comércio e industria do Nordeste 
foi sempre marcada por uma correção exemplar; Eleazar de Carvalho, nasci-

do nos sertões do Iguatu, grangeou destaque internacional como Maestro de 
proclamada competência, com a responsabilidade de reger Orquestras afama­
das, de prestígio em todo o mundo. 

São, assim, vultos exponenciais do nosso Estado, que recolhem, agora, 
através da "Sereia de Ouro''. a gratidão dos cearenses pelo muito que fizeram 
em favor da- terra comum. 

A solellidade de entrega do consagrador galardão constituirá aconteci­
mento--da maior relevância para a vida política, social e cultural do Ceará, 
com ressonância em todo o País. 

O industrial Edson Queiroz, a cujo Grupo pertence a TV Verdes Mares 
-Canal 10, incumbir-se-á da saudação a Flávio Marcílio, Eunice Damasce­
no, Ivan de Castro Alves e Eleazar de Carvalho, enaltecendo-lhes as qualida­
des de que são possuidores, bem assim as razões que inspiraram aquela sensi~ 
bilizadora manifestação de pn?fundo reconhecimento. 

O Sr. Almir Pinto .(ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Concedo o aparte ao 
eminente Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Nobre Senador, muito justa a ho­
menagem que anualmente a TV Verdes Mares presta a nomes cearenses que 
se distinguiram nas letras, nas artes. Finalmente, temos, hoje, apreciando o 
pronunciamento de V. Ex•, nomes que chegaram ao meu conhecimento, me­
recedores dos aplausos de todos nós cearenses: Flávio Marcílio, este homem 
que não é cearense, mas a quem, quando Deputado Estadual, tive a honra de 
conceder, através de um projeto de lei, a cidadania honorífica do Ceará; a 
Professora Eunice, uma heroína, a qual mantém, no Ceará, com o maior sa­
crifício, digamos assim, o Instituto Pestalozzi; e Eleazar de Carvalho, cearen­
se de lguatu que tem na verdade honrado o Brasil no exterior, como maestro 
exímio. Conheci-o bastante, regendo a Orquestra Sinfônica Brasileira. Daí, 
nada mais justo que essa atitude da TV Verdes Mares, em homenagear esses 
personagens dignos, o que vem de ser feito agora, pela nossa tradicional Tele~ 
visão cearense, com essa homenagem que sensibiliza a todos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a V. Ex•. 
nobre Senador Almir Pinto, pela solidariedade que empresta às escolhas pro­
cedidas pela TV Verdes Mares àqueles que serão este ano agraciados com a 
"Sereia de Ouro". 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Mauro Benevides, 
já se torna uma tradição cultural no Ceará a festa da TV Verdes Mares todos 
os anos realizada pelo industrial Edson Queiroz. Este ano, como V. Ex• vê, a 
festa se reveste de especial brilhantismo pela escolha dos nomes que são leva­
dos a receber a "Sereia de Ouro". Homens que merecem a admiração de todo 
o Estado e, alguns deles, de todo o País. V. Ex• citou os homenageados: um 
industrial que tudo tem feito pelo desenvolvimento do nosso Estado; D. Eu­
nice Damasceno, cuja ajuda ao Ceará tem sido objeto de admiração de todos; 
um maestro de renome, o Dr. Eleazar de Carvalho e, este homem ex.traordi~ 
nário que é Flávio ·Marcílio, Presidente da Câmara Federal e, sem dúvida, um 
daqueles que, politicamente, mais tem trabalhado para a normalização da 
vida democrática do País. Receba V. Ex• a minha solidariedade nesta mani~ 
festação que presta à TV Verdes Mares. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Expresso igualmente a 
V. Ex•, nobre Senãdor José Lins, meus agradecimentos por esta solidariedade 
prestada à homenagem que o Ceará tributará, através da TV Verdes Mares, a 
quatro ilustres conterrâneos: Flávio Marcílio, Eunice Damasceno, Ivan de 
Castro Alves e Eleazar de Carvalho. 

Sr. Presidente, ao efetuar o registro daquele magno evento, na tribuna do 
Senado, com o apoio agorà dos eminentes Senadores Almir Pinto e José Lins, 
desejo congratular-me com a direção da TV Verdes Mares e, por outro lado, 
cumprimentar os indicados pela justa homenagem de que são alvo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago hoje ao conhecimento da Casa o que a Amazônia, mais especifica­
mente a região dos vales do Tocantins e Araguaia, está oferecendo ao Brasil 
nesta fase em que nós lutamos por mais energia e também por um melhor 
aproveitamento das nossas riquezas minerais. Vem surpreendendo o Brasil a 
região Amazônica e, dentro dela, com os primeiros estudos já realizados, 

I ... 

. l~. 

;.. 
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------------------------------------------ -----------------------------
mais surpresas apresentam os vales do Tocantins e Araguaia, principalmente 
a parte que fica dentro do meu Estado do Pará. 

Sr. Presidente, os poucos estudos que foram realizados dão a dimensão 
do que pqdemos oferecer ao Brasil em termos de aproveitamento de minérios, 
possibilitando que o País realmente alcance a posição que merece dentro dos 
próximos 5 a lO anos. 

Para que se tenha apenas um retrato, Sr. Presidente, estudos concluídos 
no início deste ano, executados por determinação da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia, nos dão notícia do que se pode fazer com os 
minérios da Amazônia e do que se deve fazer em termos de indústrias eletro!í­
ticas e eletrotérmicas naquela região, repito, acentuadamente, de início, nos 
vales do Tocantins e Araguaia. 

Empresas contratadas para aqueles estudos, entre as quais o Setor de En­
gerharia e Planejamento da Companhia Vale do Rio Doce, nos dão notícias 
em três fartos volumes: num primeiro volume, faz levantamentos dos recur­
sos e identificações de possibilidades mdustriais e macrolocalizações dos re­
cursos minerais, dos recursos energéticos, da infra-estrutura de transportes, 
da infra-estrutura social e da identificuçào das possibjJjdades industriais da­
quela região. 

O estudo não se limitou a mostrar o que se tem de possibilidades no setor 
industrial, com o aproveitamento de minérios, mas também vaí além. mos­
trando os grandes mercados hoje carentes desses minérios, os mercados inter­
no e externo, atingindo o aproveitamento de vários minérios relacionados, in­
clusive as possibilidades com a produção de gusa, de ferro-ligas de manganês 
e de silício metálico e ferro-ligas de silício. 

Vários perfis industriais encontram-se no segundo volume, mostrando o 
que se tem a fazer com evaporitas, no Médio Amazonas, gusa, ferro-ligas de 
manganês, silício ·metálico, ferro-ligas de siJício e outros. 

No volume três, os estudos concentram-se, acentuadamente, sobre a 
baLxita e derivados, no Amazonas, mostrando o que de riquezas dispõe essa 
reg1ào em todas as partes de seu imenso território de quase 4 milhões de qui­
lômetros quadrados. 

Acentua, tambêm, o que jâ se explora da bauxita, em várias partes, cuja 
industrialização centraliza-se no Pará, no Município de Barcarena, mostran­
do, também, estudos sobre o manganês denominado do azul, estudos sobre o 
níq"Jel, do vermelho, e, finalmente, sobre a produção de artefato de alumínio. 

Esses trabalhos precisam ter continuação e divulgação, para que os ho­
mens da administração brasileira, para que aqueles empreendedores do setor 
industrial deles tomem conhecimento. E nós aqui estamos dando notícias, 
para que se veja o que de riquezas nos oferece a Amazônia, no setor de mi­
nérios. 

Surpreendem, Sr. Presidente, as riquezas minerais da Amazônia. Elas, 
por si só, dão as dimensões do que pode vir a ter um País como o nosso, den­
tro deste mundo carente de matérias-primas para que se mantenham com 
mais facilidades as grandes populações que crescem e qUe alcançarão, Sr. Pre­
sidente, no ano 2.000, um número possível de 6 a 7 bilhões ·de habitantes. E: 
realmente confortador verificar o que apresenta a Amazônia. 

E falamos no ferro, do da Serra dos carajâs, e vemos que as maiores 
preocupações são no sentido de exportá-lo em bruto, ao preço que podere­
mos dizer vil, de 20 dólares a tonelada, para isso tendo que fazer uma infra­
estrutura caríssima a de Transportes do via Férrea, além daquelas que exigem 
as instaJações junto às minas de ferro de Carajás. Esse sistema de exportação 
continua num avanço que nós nào apoiamos, querer-se construir uma estrada 
de ferro de mais de 850 quilômetros, para exportar, na sua ponta, o ferro em 
bru~o. príncípalmente, para o Japão a 20 dólares a tonelada. Muitos técnicos, 
grupos de engenheiros, várias vezes têm reclamado e advertido para o êrro 
dessa tentativa. mostrando os inconvenienteS de se empregar cerca de 3 bi­
lhões de dólares nessa ferrovia, que não sabemos se alcançará o seu fim, ini­
ciada que foi de qualquer maneira pela Vale do Rio Doce, para um transporte 
de um produto de preço vil no mercado internacional. 

Paralelamente, Sr. Presidente, outros se interessam e, num desejo de aju­
dar a Nação e de ajudar a administração, procuram modos e meios de que se 
exporte aquilo que se produz de forma mais inteligente. Lembram como be­
neficiar o ferro para uma exportação a preços que realmente compensem o es­
forço em levar do nosso País pedaços do solo, porque quando saem os mi­
lhões de toneladás de ferro em bruto são pedaços do País que vão e não vol~ 
tam mais, por um preço vil que nào atrai, que não dá entusiasmo. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA)- Com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- Meu ilustre colega, é sempre 
um enorme prazer ouvi-lo na tribuna, porque V. Ex• se caracteriza, neste ple­
nário, pela magnitude dos temas que nos traz. É a potencialidade da sua 
Amazônia; é a navegabilidade dos rios da região; é a ocorrência mineralógica 
daquela vastidão: é o problema da borracha- eis os temas que V. Ex• costu­
ma percutir nesta Casa. É. portanto, um verdadeiro contraste entre a con­
!.:epçào de V. Ex• de como ajudar o Brasil e a concepção de certos tecnocratas 
que querem ajuda·lo através da oficialização do ''jogo do bicho'', pela insti­
tuição recente de uma Zooteca, ou que nome venha a ter, esquecidos eles de 
que o jogo não leva a felicidade a ninguém. Se traz- algum alívio a um ou 
dois, mergulha em aperturas a milhares, ou mesmo a milhões. -- Bonurn ex 
ma/o nonflt- do mal não pode se esperar nenhum bem- este é o conselho 
de Sênea, do qual muitos estão esquecidos. Ignoram também, ou pouco casO 
fazem disso, que o brasileiro, para cada 9 cruzeiros de renda líquida, tem 
um endividamento de to cruzeiros, conforme apontou, recentemente, a Carta 
Econômica do Banco Real. Portanto, esses tecnocratas empedernidos berri 
podiam vir às galerias deste plenário para ouvir o nobre Senador Gabriel 
Hermes e aprender outra maneira de ajudar o País: a maneira que V. Ex• o 
tenta. Muito obrigado pela oportunidade deste registro. 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA - PA) - Eu é qce agradeço, 
1obre Senador, e permita que diga, respeitável Senador, pelo apart~ tão opor­
_uno e honroso de V. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando me aparelhei para viajar à Ale­
manha, convidado que fui, procurei levar, além dos assuntos que objetivavam 
1 viagem, algunS de interesse do nosso País e, acentuadamente, da grand1: Re­
gião Amazônica. Coloquei entre as minhas preocupações, e pude satisfazer 
dentro do possível, adquirir .conhecimentos para aqui trazer, de como apn_l~ 
-,citar melhor as grandes reservas de ferro da Serra dos Carajás, e para isso fiZ 
.;ontatos antecipados e os completei no grande País germânico. 

Devo dizer a V. Ex•, Sr. Presidente, que não me encanta nem Il'"' 1trai e 
Ycjo. às vezes até, com certa inquietação, o ferro sair do Brasil ao preço, repi­
LO, vil, de vinte dólares a tonelada, depois de tantas despesas que ocasiona 
..:om a sua mineração, com o seu transporte. E apesar de continuados apelos, 
'Junca conseguimos que a Companhia Vale do Rio Doce nos desse o custo 
líquido final entre o preço do ferro que exporta, as despesas, de mineração e 
~ransporte e finalmente, o que fica de fato para o País. 

Carvão. É um elemento de que precisávamos para beneficiar o ferro, 
para podermos exportá-lo por um preço acima do preço vil com que ele vai 
bruto, exportado com as suas impurezas. 

Lembro-me de que, em 1946 depois de, ter visitado Altamira, o Xingu, e 
o rio Fresco, que ali apanhei uma pedra de carvão nas margem. daquele rio 
Jnde industriais pequenos e comerciantes da Cidade de Altamira me fizeram 
;;hegar, para mostrar a existência de carvão na região do rio Fresco. 

Em 1951, quando da posse do Senhor Presidente Getúlio Vargas, pela úl~ 
tima vez, na visita que lhe fiz com outros industriais, ofereci a Sua Excelência 
a pedra de carvão mineral, dizendo de quem recebera e onde recolhera, c ten~ 
do a admiração do Presidente, que a guardou na sua sala de trabalho até en~ 
quanto ali esteve, e, no último dia, despediu-se não apenas da Presidência do 
nosso País, mas deste Mundo. 

Sobre esse carvão, Sr. Presidente, temos tentado, numerosas vezes, que 
)e estude pensando em seu aproveitamento, sobretudo depois que se verifica­
ram as grandes jazidas de ferro existentes na Zona dos Carajá.s. 

Várias vezes, tivemos contato com Ministros de Estado e com o Superin­
:endente da SUDAM, Hugo de Almeida, e já com o atual, e acompanhamos 
.1s medidas tomadas por aquele órgão, para fazer os levantamentos, as pes­
quisas, tudo que se refere ao carvão do rio Fresco que se encontra neste estu­
do, que será por nós transcrito como parte da nossa apresentação desses tra­
Jalhos, hoje. 

O estudo, Sr. Presidente, repito, obedeceu a um convênio entre o Banco 
de Crédito da Amazônia, a SUDAM- Superintendência de Desenvolvimen­
·_o da Amazônia -sendo o órgão de pesquisas a Rio Doce Engenharia e Pla­
nejamento, e dá várias e necessárias notícias, como algumas transcrevemos e 
0utras comentamos. 

"A ocorrência de carvão na ilha do Barreiro, no rio Fresco, roi 
visitada por vários geólogos, e tem sido citada com certa freqiJência 
na literatura. 

Amostras de afloramento de carvão, coletadas por esses técni­
cos, apresentam uma análise discordante~. predominando, contudo, 
resultados satisfatórios." 
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' · ._ Seguem-se as citações: 

"As possibilidades de existência de até quatro camad.as de car­
vão, que podem atingir a espessura individual de um metro e meio e 
mais, de um perfil estratigráfico de 80 metros." 

O estudo cita que o carvão amostrado tem teor baixo em enxofre, baixo 
effi-porcentagem de cinzas, baixo em conteúdo de matérias voláteis, mas repe­
te.Que os estudos rnostram~se com resultados satisfatórios para o seu aprovei­
taJnento. 

, Isto foi feito, Sr. Presidente, quando começava a se acentuar no Brasil a 
criS.é. energética e urna necessidade de busca de tudo que pudesse ser útil, no 
~do energético, e, ainda, objetivando a industrialização do ferro da serra 
do,i~ Carajás. 
: ~-)\s análises que farão parte de nosso discurso, Sr. Presidente, dão deta~ 
Ih~ para aqueles que desejem estudar e conhecer a matéria. Os estudos, tam­
bé.fli1 apesar da pobreza, assim classificando, dos órgãos de estudo do meu 
EsP..ào, obedeceram a observações e técnicos do Instituto de Desenvolvimen­
tO'. Econômico e Social do Pará, o IDESP- que fez convênio com .a Comis­
são de Plano e Carvão Nacional. 

. O programa da SUDAM, que também teve a colaboração do Departa­
~t.o Nacional de Pesquisas Minerais, mostra a extensão, as possibilidades, 
o· que pode significar para o desenvolvim~nto do País e melhor aproveitamen­
tO- d9 ferro da Serra dos Carajás, o carvão do rio fresco. 

,·>Tudo, inclusive o regime geológico, foi feito, atingindo uma vasta faixa 
cla_'~ião do rio Fresco, porém ainda insuficiente para que se chegue a um 
fêSultado final. 

/ Diz o estudo que a formação do rio Fresco tem uma espessura estimada 
dt 2.000m, e que esta seqUência sedimentai apresenta rochas pouco resisten­
•·1\ erosão. desdobramentos suaves e direção variáveis. Quanto aos depósi­
t(ia..de ferro e também de manganês, de níquel, de cassiterita, ouro, quartzo, 
Jlkincano, diz o trabalho que são melhores, e, ainda, boas as perspectivas 
P'tit· encontrar cobre. 
,,_'.-·Neja, V. Ex• corno um estudo leve, orientado sobretudo pelo órgão res­
~el pelo desenvolvimento de gran<:ie parte da região Amazônica- SU­
Ut\M -vem, pouco a pouco, esclarecendo e mostrando como as riquezas na 
-~Amazônica se oferecem, esperando apenas a iniciativa que deve sef au­
daciosa, que deve ser corajosa, do homem brasileiro e, sobretudo, Sr. Presi­
~'e Srs. Senadores, da iniciativa de todos os brasileiros. 

· ...... Quando daquelas pesquisas, o pessoal do IDESP, 6rgão de estudo do 
-iuéU Estado, achou que a área circunvizinha da Ilha do Barreiro, no rio Fres­
Cü, é jlrivilégiada para o estudo do carvão em subsuperficie. E cita até que, na 
ilha, ocorre afloramento irnportante, de modo que foi desenvolvido um pro­
grama de seis sondagens ao seu redor. 

Esses estudos, não tiverem continuidade, porém faremos transcrever na 
sua íntegra o que conseguimos porque é preciso que o Brasil os conheça. 

Devo esclarecer, Sr. Presidente, que, no meu dever de fazer conhecido es­
se:; f-atos pelos brasíleiros, pelos órgãos responsáveis, ainda na última quinta­
feira estive com o Sr. Ministro das Minas e Energia, Cesar Cais. Dei conheci­
meriíO a S. Ex• desses estudos. Fiquei de entregar, e o farei amanhã, esses tra­
balhOs. E encontrei do ilustre Ministro, realmente cheio de boa vontade em 
acertar, o maior interesse por estes trabalhos, que são da maior significação 
para. um melhor aproveitamento das riquezas da região...do Tocantins. 

·As conclusões do estudo, Sr. Presidente, e as sugestões dizem: 

"Sugere-se que sejam dadas prioridades à aberuta de cachim­
bos e poços juntos aos afloramentos, com vistas a uma melhor 
amostragem do carvão do rio Fresco e representatitvo das camadas 
correspondentes, como as propostas pela CPRM. 

Este programa deve interessar maior número possível de aflo. 
rarnentos, para caracterizar bem as diversas camadas de carvão; de­
ve, também, produzir amostras para ensaios tecnológicos, com o 
propósito de melhorar a qualidade do produto final." 

Ainda diz o estudo: 

"Que, ao invés de sondagens, largamente distribuídas, é acon· 
selhável seções de furos transversais à orientação geral das cama­
das, de modo a cortar todos os extratos da formação do rio Fres­
co. 

Corno vêem V. Ex•s, foi um trabalho realizado, repito, com recursos da 
SUDAM e do BASA, Banco da Amazônia, todo ele enriquecido de mapas, 
demonstrando os locais que foram estudados, que foram perfurados, e todo 
ele chamando a atenção para a riqueza que ali se encontra à espra da força e 
~iBência do homem brasileiro. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tinha eu noticias de que havia obser­
vações de técnicos de outros países atingindo aquela localidade do Parâ, no 
rio Fresco, onde se encontra o carvão. Nós mesmos, numa das nossas últi­
mas visitas, no final do ano passado, àquela região, encontramos ali técnicos 
de empresas de outros países, fazendo diversas pesquisas porque a região. é 
rica de minérios e cheia de atrativos para os que têm conhecimentos, para os 
que buscam minérios neste mundo carente de minérios. E quando agora da 
minha permanência na Alemanha, Sr. Presidente, tendo pedido a nossa em­
baixada que me facilitasse certos contatos, ali encontrei engenheiros com os 
quais mantive as conversações que necessitava e que rião se limitaram apenas 
a conversas: ofereceram-me trabalhos leves e levaram-me a visitar as minas de 
carvão da Alemanha para que tivesse eu conhecimento de que o carvão, mes~ 
mo fraco - tiveram oportunidade de me informar- mesmo o mais fraco do 
que aquele do rio Fresco, era aproveitâvel. 

Sr. Presidente, no caso do carvão do rio Fresco que fica, acima da Serra 
dos Carajás, onde se encontra a maior mina de ferro do Brasil, e uma das 
maiores do mundo, é uma matéria~prirna a ser aproveitada para que comovi 
na Alemanha, nós não exportássemos apenas a matéria-prima pelo preço vil 
de vinte dólares por tonelada, em média, mas o produto industrialiZado. Há 
ainda que ressaltar que esse minério terá que descer lá da mina, ou que será 
mais sensato, pelo rio Tocantins, hoje com um porto e com um rio pratica­
mente já quase navegável numa distância de 300 quilômetros, ou por esta fer~ 
rovia que insiste em construir a Vale do Rio Doce, de 850 a 900 quilômetros 
por três ou mais bilhões de dólares. 

Que dizem qs técnicos alemães Sr. Presidente? Vou dar notícias para en~ 
cerrar este pronunciamento. Numa carta muito cordial de 17 de julho, que 
pertence ao meu depoimento aqui da tribuna, refere-se diretamente ao mate­
rial que se denomina carvão. A carta vem sob a responsabilidade de um dos 
engenheiros diretores da Kraftwerke Union Aktiengesellschaft, da Alema­
nha, com quem ma.ntive contato, que é o engenheiro Hans Waldmann. Ainda 
não satisfeito, anexou um pequeno bilhete, muito cordial pedindo que gosta­
ria de rever-me e que eu não deixasse de chamar a atenção para os minérios 
da Serra dos Carajás, que merecia melhor aproveitamento, para que não jo­
gássemos fora as riquezas que possuíamos e que podiam ser melhor aprovei­
tadas. 

Ainda, Sr. Presidente, num le~e estudo que fiz traduzir, diz o engenehiro 
alemão que a região da Serra dos Carajâs, no Sul do Estado do Pará, é carac~ 
terizada por um grande número de ocorrências minerais. Entre as mais im­
portantes ocorrências dessa área, destacam-se ç minério de ferro, composto 
de, aproximadamente, 98% de hem!Jfita, com uma reserva superior a 10 bi­
lflões de toneladas. 

Cita, ainda, todas as riquezas ali esperando por melhor aproveitamento: 
da bauxita, do manganês, do níquel e, não desprezíveis, a do cobre. 

Diz também, que a lavra e exportação de minérios são dificultadas, no 
entanto, pela distância relativamente grande entre essa região e a costa, cerca 
de 900 quilômetros por terra, e lá de longe, destaca: uma possibilidade alter­
nativa seria o escoamento do minério por via fluvial, via Tocantins, através 
do porto de Be.lém. 

Parece desconhecer o ilustre engenheiro alemão que estamos construin­
do um porto pouco acima de Belém, em Barcarena, com a capacidade talvez 
para navios acima de I 00 mil toneladas. 

Segue em considerações, destacando que o carvão do rio Fresco, embora 
não tenha sido bem estudado, pelos detalhes apresenta uma reserva superior 
a I milhão de toneladas; apresenta um alto teor de cinzas e poderia, pois, a 
sua separação ser utilizada como fonte de energia ou ser empregado como gâs 
de redução, por um processo de gaseificação. 

E sobre o processo anex.ou um esquema, oferecendo-se, em nome da em· 
presa que dirige, que não é outra senão· a mesma que completa o nosso Acor­
do Nuclear, sob o título: "Possibilidades para o Aproveitamento do Carvão". 

Diz airi.da, ao final: 

"t necessârio·um estudo melhor, que. poderíamos fazer com os 
órgãos da região, com universidades, dos Estados e com os homens 
empreendedores, os empresários do País." 

Como vêem V, Ex•, Sr. Presidente, e a Casa, eu não podia deixar de dar 
conhecimento desta matéria. Temos um rio de fâcil transporte, o Tocantins, 
talvez carvão em abundância, ferro se oferecendo e, ainda, próximo, para um 
melhor aproveitamento, como citam os técnicos alemães, o manganês para a 
industrialização do ferro. Ainda fazem referência direta à produção de gás de 
aquecímento, não apenas com carvão, mas aproveitando a grande riqueza em 
volta, Sr. Presidente, que seriam as centrais elétricas de Tucuruí, a x.isto betu. 
minos.o, já que tudo se encontra, em vo\ta da região da Serra dos Carajlls. 
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Sr. Presidente, irej Jevar ao Sr. Ministro das Minas e Energia, depois do 
encontro que tiver com S. Ex• sobre este assunto, todo este material. Irei levá­
lo também, em audiência que irei solicitar, ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca. E com isso, Sr. Presidente, estou apenas cumprindo com o meu dever de 
mostrar aos homens que têm responsabilidade pelo nosso País, que o gover· 
naiT'., do Executivo, que ternos riquezas abundantes e que devemos tudo fazer 
para não exportar somente, por 20 dólares, a tonelada, o ferro em bruto das 
imensas minas de Carajás, mas beneficiado, como dizem homens brasileiros 
que o estudaram e, lá fora, esses engenheiros da empresa poderosa a que me 
refiro, da Alemanha. É assunto, Sr. Presidente, que reputo da mais alta im· 
portância. 

Esse aproveitamento dará ao Brasil a grande abertura de recursos de que 
ele precisa, porque, dessa industrialização virão os recursos necessários para 
oferecermos um melhor padrão de vida ao nosso povo, como têm os povos 
que industrializam as suas, matérias-primas e as nossas que estão. (Muito 
bem' Palmas.) 

' DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. GABRIEL HER-
MES EM SEU DISCURSO: 

BASA - BANCO DA AMAZ0NIA S.A. 
SUDAM - SUPER!NTENDI::NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 

AMAZONIA 

Introdução 

CARVÃO DO RIO FRESCO 

Sugestão para um Programa de Pesquisa 

Rio Doce - Engenharta e Planejamento S.A. 

A ocorrência de carvão na ilha do Barreiro, no rio Fresco, foi visitada 
por vários geólogos e tem sido citada com certa freqüência na literatura. 
Amostras de afloramentos de carvão coletadas por esses técnicos, apresentam 
análises discordantes, predominando, contudo, resultados satisfatórios. Cita 
Suszczynski a possibilidade de existência de até quatro camadas de carvão, 
que podem atingir espessura individual de 1,5 metros e mais, em um perfiles· 
tratigráfico de 80 metros de potência. Cita, ainda, que o carvão amostrado 
tem teor baixo em enxofre, baixa porcentagem de dnza (entre l2 e 20%), bai­
xo conteúdo de matéria volátil (menos de 5%) e um poder calorífero acima de 
4.300 calorias. Uma compilação feita pelo RADAM das dezessete análises 
exútentes acusa os seguintes teores máximos, médios e mínimos, por compo­
nentes: 

• Umidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % 
• Cinzas, base seca . . . . . . . . . . . . . . % 
• Matéria volátil, base seca . . . . . . . % 
• Carbono fixo, base seca . . . . . . . . . % 
• Enxofre, base seca .......... , . . % 
• Poder calorífero ............... calfg 
• H,baseseca .................. % 
• O, base seca ..... , .......... , . . % 

Teor máx. Teor mín. Teor mêdio 

5,4 
55,2 
!1,6 
74,7 
3,6 

6.250,0 
1,9 
6,0 

1,8 
17,0 

1,4 
39,8 
0,3 

3.250,0 
1,2 
4,0 

4,3 
32,2 
4,7 

60_4 
1,6 

5.166,0 
1,5 
5,0 

A fase de escoterismo foi seguida no fim da década passada por um estu­
do mais sério deste carvão, executado pelo Instituto de Desenvolvimento 
Econômico-Social do Pará, IDESP, mediante convênio com a Comissão do 
Plano do Carvão Nacional, CPCAN. 

Como parte do Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da 
Amazônia - POLAMAZONIA, da Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia- SUDAM, o Departamento Nacional da Produção Mineral 
- DNPM mandou executar, pela Companhia de Pesquisa de Recursos Mi­
nerais- CPRM, um extensivo trabalho de geologia de superfície com vistas 
ao carvão do rio Fresco. 

Esses (rabalhos, apesar dos penosos sacrifícios impostos aos seus execu­
tores pela inospitalidade da região, não lograram uma confiável definição dos 
jaz·mentos de carvão. 

Impõe-se a realização de novos trabalhos de pesquisa, que serão analisa· 
do.s mais adiante depois de examinados os resultados dos relatórios dos dois 
organismos citados. 

Com o fim de tornar mais clara a presente exposição, será feito, a seguir, 
um pequeno sumário sobre o ambiente geológico da área. 

Resumo Geológico 

O Grupo Tocandera de rochas do Pré-carnbriano Médio assenta discor­
dantemente sobre o Complexo Basal. Esse Grupo inclui formações ferríferas 
e quartzo-arenitos, destacando-se aí os importantes depósitos de minério de 
ferro de Carajás. Na faixa de contato com o Complexo Basal e anteriores às 
formações sobrejacentes, são citadas ocorrências de rochas básico­
ultrabãsicas. 

Recobrindo diretamente o Grupo Tocandera, repousa a Formação Rio 
Fresco do Grupo Uatumã. Ela é constituída de: arenitos, arcóseos, siltitos e 
folhelhos, podendo apresentar zonas comfácies altamente carbonosas. Exis­
tem positivamente identificadas pelo menos duas camadas de carvão, uma no 
Membro Superior e outra no Inferior. A Formação Rio Fresco tem uma es· 
pessura estimada de 2.000 metros. Esta seqüência sedimentar apresenta ro­
chas pouco resistentes à erosão, dobramentos locais suaves com direçõe~ va~ 
riáveis1 sendo, contudo, intensamente fraturada nas direções preferenciais 
WNW e NNE, formandO blocos em diversas altitudes com relação aos planos 
de ralha. 

A Formação Sobreiro do Grupo Uatumà recobre a Formação Rio Fres­
co e representa extenso vulcanismo ácido a intermediário, constit'Jído princi· 
palmente de riolitos, granófiros, dacitos e andesitos. 

A parte superior do Grupo Uaturnã é constituído pelo Granito Velho 
Guilherme, que representa um magmatismo plutônico-hipoabissaf. Este gra­
rito é comumente mineralizado com cassiterita. 

Repousando discordantemente sobre o Grupo Vatumã ocorre a For· 
mação Gorotire, constituída por arenitos feldspátícos variegados e arenitos 
conglomeráticos. E muito freqUente a presença de corpos de rochas básicas, 
diabásios e outras, cortando essas formações. 

Cumpre acentuar a importância da atividade ígnea na região, que vai do 
Pré-cambriano Inferior até o Superior B (Gorotire), graças a qual encontram­
~e nesta e nas áreas circunvizinhas importantes depósitos de ferro, manganês, 
níquel, -cassiterita. ouro, quartzo fifoneano, e boas perspectivas para cobre. 
Esta atividade magmática se fez sentir também no carvão, que sofreu uma es· 
pécie de destilação com eliminação de parte substancial de sua matéria volá­
til, passando a ser um semi-antracito ou um carvão betuminoso de baixo teor 
de voláteis. 

Finalmente, existem na região pequenas áreas de material concrecio­
nário laterítico do Terciário. 

As Pesquisas do IDESP e da CPRM 

O pessoal do IDESP achou a área circunvizinha da ilha do Barreiro, no 
rio Fresco, privilegiada para o estudo do carvão em subsuperfície. Na ilha 
ocorre afloramento importante, de modo que foí desenvolvido um programa 
de seis sondagens ao seu redor. Destas sondagens apenas a 80·1 cortou dois 
leitos de carvão, um de 38,85 até 39,18 metros de profundidade! e outro de 
40,03 até 43,01 metros, correspondente a 2,85 metros de carvão interceptado 
pela sondagem. Admitindo mergulho constante entre os poços BO-I e B0-2, 
este último não foi profundo bastante para atingir a camada de carvão. Não é 
de admirar que os outros quatros furos não tenham atingido o carvão, em 
face da espessura de mais de 2.000 metros de Formação Rio Fresco. Amos· 
tras de afloramentos e do testemunho de sondagem deram os seguintes resul­
tados: 

Amostra 70/1.1 70/1.2 70/l. 

• Umidade higroscópia ........... % 3,1 3,3 1,8 
• Cinzas b.s ...................... % 47,6 47,3 55,2 
• Matéria volátil b.s ............... % 3,9 4,2 3,1 
• Carbono fixo b.s ......... , ...... % 48,5 48,5 41,7 
• Enxofre b.s ..................... % 3,2 3,6 3,5 
• Poder calorífico superior b.s. ..... caljg 3.910,0 3.995,0 3.241,0 

As amostras de afloramento são as de número 70/1.1 e 70/1.2 e a de tes­
temunho a 70j2. 

A pesquisa realizada pela CPRM encontrou onze afloramentos de carvão 
no Membro Inferior da Formação Rio Fresco, acusando em média 35% de 
~arb-ono fíxo, 60% de cinzas a 2.600 calorias-grama. Dois afloramentos do 
Membro Superior, que deram 60% de carbono fixo, 35% de cinzas e 5.000 ca­
lorias/grama. são situados na ilha Barreiro. 

A Formação Rio Fresco cobre uma área de 5.250 km', segundo a 
CPRM, com reservas geológicas possíveis de 4.157 x to~ toneladas de carvão, 
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sendo 3.150 x JQ~> referentes ao Membro Inferior, e 1.007 x 106 calculadas 
para o Membro Superior (de melhor qualidade), das quais cerca de 50% ficam 
em áreas onde a Formação Rio Fresco é recoberta pela Formação Gorotire. 

A Formação Rio Fresco tem espessura da ordem de 2.000 metros, razão 
--pela qual a CPRM programou uma segunda fase de pesquisa por sondagem 
estratigráfica de até 500m, que poderiam cortar outras camadas de carvão 
porventura existentes. Este plano de pesquisa, como mostra o Mapa Geológi­
co anexo, consta de 2.(X)() metros de sondagens, quatro furos, ao longo do rio 
Trairão, mais outras quatro, totalizando também 2.000 metros de perfu. 
ração, na área do rio da Ponte, e mais oito, perfazendo 4.000 metros na área 
do rio Fresco, ou seja, na parte central da sinclinal que aí ocôrre. 

Como a amostragem do carvão foi superficial, a CPRM, reconhecendo 
que os afloramentos devem estar intemperizados em menor ou maior exten­
são. está aconselhando a execução de uma série de poços até 12 metros de 
profundidade junto aos afloramentos, com o fim de amostrar faces frescas do 
carvão, como uma etapa anterior às sondagens. 

O que deve ter acontecido com os afloramentos do rio Fresco pode bem 
ser exemplificado pelo que ocorre em Santa Catarina, onde eles foram de­
compostos, com eliminação do carvão, restando como rochas residuais argili­
tos e siltitos. Na ausência do carvão o afloramento é reconhecido pelafacies 
·residual do forro, da quadração, do Barro-Branco e do banco, que são os lei­
tos. componentes da camada de carvão. O afloramento dá um produto pouco 
carbonoso e, em conseqüência, com muito mais cinza do que o carvão fresco . 
. Em mineração a céu aberto é usual abandonar uma faixa de 2 a 3 metros de 
largura, paralela ao afloramento, constituída de carvão intemperizado e sem 

:condições de aproveitamento. 

Conclusões e Sugestões 

Uma primeira ilação a tirar do exposto é que os dados analíticos disponí-
. _ v ... eis do carvão não representam sua real qualidade. O testemunho cortado 

P'Cio furo B0-1 é a melhor amostra e a mais representativa, entretanto em face 
da ausência de informação sobre a porcentagem recuperada e de urna des­
crição detalhada de sua composição, além do que representa apenas um pon­
to, pouco significa com respeito ao carvão da região. 

O plano de sondagem sugerido pela CPRM, dado o largo espaçamento 
entre furos, não dará informação sobre a estrutura das camadas de carvão e, 
por outro lado, criará problemas de interpretação estratigráfica das camadas 
porventura cortadas. 

Sugere-se, neste pareceT que seja dada prioridade à aberiura de cachimbos 
·e poços junto aos afloramentos, com vis! as á amosiragem de carvão fresco e re­
presentatiVo das camadas correspondentes, como proposto pela CPRM. Esle 
programa deve interessar o maior número possível de afloramento, para caracte­
rizar hem as diversas camadas de carvão. Deve também produzir amostras para 
ensaios Iecnológicos, com o propósito de melhorar a qualidade do produto final. 

Os estudos ora em execução pela RDEP irão mostrar, oportunamente, 
(Jue na região próxima a Marabá existem excelentes oportunidades de im­
plantação de um pólo importante de indústrias eletrotêrmicas. Há, efetiva­
mente, a real possibilidade de se abastecer esse pólo com carvão vegetal, 
oriundo do desenvolvimento de projetos agropecuários na região, por um 
período bastante longo, mas, sem dúvida, a existência de disponibilidade de 
centenas de milhões de toneladas de carvão mirleral, utilizável como insumo 
neste pólo, constitui importante suporte à sua viabilidade. Justifica-se, pois, o 
desenvolvimento de um nível mais elevado de conhecimentos sobre o carvão 
do rio Fresco. 

Em face às últimas considerações é aconselhável desenvolver, a nível de 
obra governamental, um programa de sondagem que, somado aos dados de 
poços e cachimbos, permita um bom julgamento deste depósito de carvão. Ao 
invés de sondagens largamente distribuídas é aconselhável executar seções de fu· 
ros trans~·ersais à orientação geral das camadas, de modo a cortar todos os es­
lraios da Formação Rio Fresco, Duas destas seções são indicadas por atende­
rem esta condição e pela maior facilidade relativa de sua execução, como mostra 
o mapa geológico anexo, uma partindo de Gorotire para o sul, ao longo do rio 
Fresco, cortando os Membros Superior e Inferior da Formação Rio Fresco, e a 
outra corzando os mesmos Membros ao longo do igarapé Cachoeira, afluente do 
rio Trairão. O mesmo grupo do trabalho encarregado de abrir poços e trinchei­
ras junto aos afloramentos de carvão, poderá colaborar na preparação dos perfis 
geológicos em que deverá ser lançado o plano de sondagem. 

O número de furos de sonda e o seu espaçamento serão determinados a par­
Iir das informações obtidas quando da abertura dos cachimbos e poços anterior­
mente mencionados. 

Essa pesquisa, ao seu final, propiciará ao governo, informações amplas e 
. seguras acerca da qualidade do carvão do Rio Fresco e da estrutura do depô-

sito. Ter-se·á, então, condições de se determinar, com fundamento técnico, o 
tratamento a ser dispensado a esse recurso mineral. 

É importante assinalar, que numa situação de crise energética como a 
que vive presentemente o mundo e, particularmente, o Brasil, não se deve ig­
norar, o potencial ·que representa o carvão do Rio Fresco. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra, por 
delegação da Liderança da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Leite Chaves, que falará por delegação da Liderança do MDB. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Por delegação da Liderança do •-.._ 
MDB. pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou trazendo ao conhecimento desta Casa um documento da mais alta 
importância e alcance. Que documento é este? É uma proposição da Igreja 
para que haja, no País, uma revisão completa dos métodos e dos meios até 
aqui utilizados e que resultaram nesse regime altamente concentracionalista. 
A própria Igreja informa que nesse trabalho recorreu ao estudo e à experiên­
cia técnica do IBRADES e seguramente deu a esse Instituto as coordenadas, 
a fim de que esse documento tinalrTie·nte viesse a lume. Ele está na íntegra ho~ 
je, no "Correio Braziliense", e Sr. Presidente, ê um documento de profunda e . 
elevada indagação. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Senador Leite Chaves, eu real­
mente me detive hoje na apreciação desse documento preparado pela Confe­
deração Nacional dos Bispos do Brasil. Trata-se de uma manifestação da 
maior importância sobre o momento social brasileiro. V. Ex• faz muito bem 
em trazê-lo para apreciá-lo da tribuna e, naturalmente, suscitar aquele debate 
que a relevância do tema, logicamente;, possibílitarâ entre V. Ex f. e os outros 
integrantes desta Casa. ' 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Exato! Eu agradeço a V. Ex• e 
o documento será transcrito para servir de debate, nesta Casa. É um docu­
mento de uma Igreja renovada. Não é mais a Igreja que, ao longo dos anos, 
serviu à classe dominante- é da Igreja de hoje que substituiu as poltronas al­
catifadas, para a cura do peso de consciência dos exploradores, para 
substituí-las pelos bancos de madeira, para o repouso dos homens que lutam, 
realmente, em favor do povo! É a Igreja que reflete aquela tendência de Bis­
pos como Dom Helder Câmara, Dom Casaldaglia, ou Lorscheider - D. 
Arns de São Pauto; ê a Igreja hoje unida na preocupação deste fato agressivo 
que é a realídade brasileira. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com o maior prazer, nobre 
Senador Marcos Freire. Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Nobre Senador, o documento da 
Igreja do Brasil, vem à luz, 48 horas depois da Bancada dos Srs. Senadores do 
MDB ter aprovado diretrizes de política econômica e social para o Brasil. 
Embora entre esses dois fato~ não haja nenhuma correlação de causa e efeito, 
mas. a coincidência da divulgação de ambos, me parece bastante simbólica, e, 
ao mesmo tempo, expressiva, de uma angústia nacional por novos rumos 
para o Brasil. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- E a coincidência de linhas ... 
O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- De forma que, é bom que se assi­

nale este fato, porque evidencia que setores expressivos da sociedade brasilei­
ra já não se conformam em receber de mão beijada um modelo que nos foi 
imposto pela força e que contraria os interesses. nacionais e populares deste 
País. E todo o espírito do documento a que V. Ex• se refere, neste instante, 
coincide exatamente com a filosofia que inspirou aos Senadores do M DB. 
No momento em que o atual Presidente da República proclama a três por 
quatro as suas mãos estendidas para reconciliar a Nação~ parece-me que nós 
outros estamos oferecendo à Nação algo de concreto, especifico e paramenta­
do em torno do que se pode dialogar e se pode debater sobre as grandes ques­
tões nacionais. Que o Governo, portanto, desperte para esses fatos, porque 
mostra que a Igreja, também, se incorpora ao movimento social, representa­
do não apenas pelo MDB, mas pelos estudantes, trabalhadores, empresários 
comprometidos com os interesses nacionais e, em uníssono, pedem novos ca­
minhos para o futuro deste Pais. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Muito obrigado Senador 
Marcos Freire. E desse documento dr:b:";rudo pelo nos~o partido, vim ter co-
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nhedmento hoje, pvrque só anteonlt~ n rl.!gnssci dt: viagem. Realrnentc, guar~ 
d.u:~ unw grande semelhanr,;a no.- ~l:ll~ ç·3ri"~m~tros e nos seus pontos funda­
wcntai'>. 

~'l.'ja que o documento da J[fep, J ·n~1dclo sul:i<ll qui.! a !~reJa prnpõc, 
,·(lr:lC(,d por sujcrir uma revisão da política da terra e da :,::-;trutura fundi8ria. 
l11dos \abemos que num País com .:-ssus proporções, em Que ~1 terra :.~ Jcha 
nt·..:n1.t:ncnte con~.:..:nttada, :-~ào hav':rá Sd'Vaç:lu. :\::lo h[J_ rcgim~. por mai~­
pni,•J:n que seja que possa mud .. H tlS SHla:s u .;1··q.?ir>.11!iHçào em yue nú.-; 
v:, .;1\llh. Tudo aqui corneç .. l a p-111 ir .ja t..:rr ..:1.: ou a dcmo~raluamm ou tc·;ldt­
··~.:n·.~h ] ... iver dm:-. t:ada vez mal\ dJff,::is, as:-.tstindo a ur.1 dr;:tma ;.;ad:.i \'C.! 
r;.Ji' Jt:cntuiido, dü<; marginaliz:ldo,, das mão::. ~sLend,tla-. n ... :.tc Pai:.. 

Lr.1 seguida, llfereçt: sJbsídio:-. ;Jra d[lbor<::çJ.o 0:~: ~m rlan·.l cur<.:jo::;., no 
,.·~e; '>úcial. Tudo com base. Os fu·Hhrnt!r:tos que :o;Jm me!hor difundidos 
t,IÓ" .J Confer~nda de Pucbla, t..l.làr:Jc a lgrcjJ ,-iu que ·J ~et; de\.t:T não .:;on~ 
~·'li<l Jrenas. em encaminhar almas para um üll~ro n::ino. tcnJo como devt:r 
: .. rr:hi!rr. o de trJ.tar das populaçúcs nn~inaliZt:.Jas, dos sofrimer.tos. do5 an. 
,f:i..;•, hum unos. na meio do qual ttm da \ i..-ido r.eslcs L!timos tempo~. 

Mais adiante o documento refcre~se ao::-. custos socia1s, am conflitos ine~ 
vit.ívci'i que haverão de surgir se uma rcformulaçào nijo for feita de uma ma· 
r.cira verticalizada e urgente. 

Destaca~se no documento e-ste trecho que diz: 

":\s conseqüências da Situação já se fazem sentir. A política es· 
tá sendo corrigida à base de co1flitos na medida em que outros 
meios de correção não foram tolerados por se revelarem ineficazes. 
A Igreja reconhece o vdor construtivo das tensões sociais que, den· 
tro das exigências da j"Jstiça 1:ontribuem p.ara ganmtir a Jiberdarie 
de direito, especialmente dos w.::.is fracos." 

f mais adiante: 

"Note·se, entretan·.o, 4ue o cusw sucia1 dos conn1tos setá ine· 
vitâveJ, enquanto não 5e cnfrt:ntar o custo '\OCial ainda maior da 
concentração da riqueza:· 

"No Brasil existe ;Oine, subnutnçào, como v.:m sendo revela­
do, dramaticamente, pelas pt:squisas do IBGE F nem por isso a 
dívida externa diminui." 

Mais adiante: 

"Diante dessa situação uma co;,ciusào p<Hece se impor: a re\J­
sào da política econômica deve s..:r onentada no sentido de investir 
no homem, dt: criar condições de valorização do capttal humano. 
Esse deveria ser o critério decisivo da revisão que se apresenta não 
só como necessária mas urgente.·· 

V! ais adiante: 

"Nenhuma democra:m pode resistir às tentações totalitár!as, se 
não se apoiar no próprio po·1o, pela satisfuçào de suas carêncms e 
pelo atendimento de suas legiurna!i n_,pirações." 

iv1 uis adiante: 

"Em 78, porém, ainda ntávamo!, muito longt: do nível de 1964. 
C0111 o salário mínimo atual. não s::: pode uuquirir ma1s dt 70% do 
que se adquiria com o sulário mininJ0 de J 9b4." 

\1ais adiante: 

"~ào se pode censurar Je irre~pm•'iabJl1duar.; aqudcs q:..1e pro~ 
testam contra um estado de co:sa!l d() '..jtH.tl rriw liw.-ram nenhuma 
responsabilidade, frutv dl.! dt:cisões nas quai~ rum t1veram nc:Hhuma 
participação.'' 

,\ pre~ença, Sr. Prt.-sidente. d.:t l!;reja de mnneir<J d reta. consciente. é um 
fator novo de grande importância no País. 

Tenho certeza de que con!tckntizada: como está hOJe, .& Igreja jaroais se 
rm~staria a estimular as senhor~s rczadoras p;:-ra t:m Sà'J Paulo darem c.bertu­
rJ Uqucle :Vtovimento de 1964. :..Jna ig,rej<l po/itiLada (,;consciente é f<tlor tam­
bi.-11 de segurança e tranqüilidade. A vo.t da lgrc.i<t nunca care.::eu de :;;er tão 
ouvida quanto desta vez. porque~ a prín:eira vez qL!e dJ (afa uma linguagem 
cli.!ra. Temos até a convicção de que na Nicarágua os K•lrimentos seriam mui. 
to muiore~. mais dolorosos e mais persistente-., se não foss..: a participação 
eft:tiva da Igreja. 

A. Igreja, hoje, é urna aliada do Pais, de suas ~o:lassc~ socmt!> margína!!za~ 
di.ls. Ela fez uma extraordmária opção entre o povo e as for~as ex.plomdoras, 
t:ntre o País e os organismos !;ini,tros como o CCC. como o Esquacrào da 
.\1or/c. como a TFP. da preferiu o caminho rta !iberdade. na cl!rtenl de oue 

nàJ havia outro t:<::1linho. outra alternativa senão a abertura. n~o a;Jcras 
um~: dbenura demo:rJ.tica, uma abertum formal, mas uma aberturu de pers· 
pt ;ti\ a.., cconümlc<t!<>, d democratização dos meios de produção, a po~~ibil1lia~ 
dt: de -.~- a~~egurar ao homem essas alternativas, e não apenas es~as de se túr~ 
na r ma i~ ril'n se nascer num meio de afurtunados e de se tornar extn:mam~o:nte 
m s··rá"d se '1asccr nesta onda de marginalização que açdmbar~.:., snrc;- do 
p,. b. 

A vo1. di! Igreja carece ser ouvida; o documento é do mais a !tu ·•~k1:r, da 
rn J:s ajt<l iillrL'rtân~..·ta na a~ualidadc. 

D..:: fl'rma, Sr. Prt~siJente, que, incorporando ao meu discu1 so1 

u t:~~crr.:n:ndo~o nos Ana!S do Congresso, espero que marquemo, .1qu1 um 
a,JmcnfO de l!lt<J c!..:\açàc política, e que este documento possa sc· • .;· ~1<H<J. a 
n:flr.:xào e p~f..l debJ~CS valiosos e aprofundados, porque depute d~; crg:1~.is~ 
mo de rr:.Hide sabeduria, de grande responsabilidade. e que hoje, em ruà~ da 
r,a;idalle dura em que vivemos, passou a enxergar os fatos sociais. 1 realid:J.de 
b ·c~ileim ;.:través de outras frestas de luz, de outros padrôe'> de Jemucr~ti~ 
l:.~,ào politica. (Muito bem! PJ.Imas.) 

DOCiMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE CHAVES 
EM SEU DISCURSO: 

O MODELO SOCIAL QUE A IGREJA PROPÚE 

"Subsídios para uma política social", é o estudo destinado a ajudar a 
c Ynpreensào da crise atual, oferecendo sugestões para superação, que a pre· 
sidência da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, enco· 
Ol(:ndnu ao Instituto Brasileiro de Desem·olvimento Social- IBRADE.S, e 
que na semana passada foi encaminhado às lideranças políticas ,;: de classe. 

Basicamente, a Igreja se coloca lado a lado dos governantes, t:r:lpre!>Lrios 
e demi.l.is dasscs da nossa scciedade, buscando, através de sugestócs, premo~ 
"er <.i redução, urgente, dos desníveis materiais e culturais entre dasses! re~ 
giôes brasileiras. 

A Igreja propõe uma séria revisão da política da terra e da es·~rutura fun­
c i:ma, no sentido de garantir, de imediato, a permantncia na terra daq11eles 
( ue nela trabalham, pelo assentamento dos milhões de famílias sem terra, sus~ 
tando o processo de expansão acelerada de um capitalismo agrário. dando 
'ondições jurídicas e financeiras para a produção de alimentos de ba:.c aos 
pequenos produtores, proprietários ou não, a fim de evitar a proietarízaçào 
dH mão-de-obra rural e a exploração da mão-de-obra dos boia'>-fri:Is. 

Convicta de que chcgO'J o momento de questionamento, a lgr:!jajá !ougc· 
r e uma modificaçJo no desenvolvimento que inspira nossa política econômi­
ca. "Nenhum modelo é perfeito ou definitivo, por isso todos precisan ser 
continuamente aperfeiçoados" - afirma o documento. 

Oferecendo esses subsidies para a elaboração de um âmplo e corajoso 
Jrojeto socíal. a Igreja, por sua vez, procura ser fiel à vigorosa condenação, 
..:onlirmada em Puebla, dos grandes sistemas e ideologias contt:rnporãneas. 
'o liheralismo cap1talista e o marxismo, que se inspiram em humanismos fe~ 
:hados a qualquer perspectiva transcendente. Urna. devido a seu Jteísmo prá~ 
:ico, a outra, por causa da profissão sistemática de um ateísmo militante''. 

Aqui, os trechos principais desse documento, que, como' disse o presi· 
:i.:nte da CNBB, Dom Ivo Lorscheíter, s~ destina não só ao Gov::mo, mas à 
Naçbo parJ qu~ ... obre de haja reP.exão. 

1\.presentaçào 

Bispos da Presidência e da Comissão Episcopal da Pastoral da Conferên· 
~a 1'\!acional dos Bispos do Brasil (CNBB), sentindo como muitcs Ce nossos 
irmãos. o gravidade da atu:~l SitUação social brasileira, deddim.Js soi;citar a 
um dos organismos anexos da CNBB, o Instituto BrasileirO" d(: Deservolvi~ 
memo Social {I BRADES). um estudo destinado a ajudar à compreensão da 
cnse atual c .. okrecer subs.ídios para sua superação. 

Tendo re.:-eb:do esse trabalho e depois de submetê-lo à noss~1 aprcc ação, 
resolvemos assumi·lo e apresentá-lo agora, com o objetivo de cof.lbu~a ~para 
::1 construção de uma pátna cuja grandeza consiste principalmente em promo­
ver a fe!Jcidade c a ah:gria de seu povo, pela redução urgente jos d~.:sníveis 
materi.:üs e culturais enuc classes e entre regiões. Nosso objeti"o M! re,.ume as­
sim em cooperar para urra paz social fundada na just1ça. 

Não há: pretensõe~ de elaborar um projeto social global. Nilo é no:,sa in~ 
tcnçâo dar lições, mas apenas despertar a consciência de todos o~ hom!ns de 
boa vontade para algumas das mais graves exigmcias de uma poli"ca SOCial. 
Para tanto, part,mos d;lS urgências que sentimos na nossa expen~ncm rasto· 
ral, a qual se propõe tamh~m explicitar as implicações sociais do cristianismo 
cuja mensagem e nossa missão anunciar. 

Partimos da consc1ência de que toda injustiça social tem uma dimensão 
í-tica, enquanto :'!m sua o~igem última numa situação de peC"ad J. da nua I to~ 
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dos somos responsáveis, para a qual todos contribuímos com as mais varia­
das formas de nosso egoísmo e da qual podemos e queremos ser salvos pela 
graça do Cristo libertador. 

Examinando tais problemas,_ sob o enfoque da justiça, especialmente da 
justiça devida aos mais desvalidos, temos a certeza de não estarmos tratando 
de assuntos .apenas materiais e de não estarmos abdicando de nossa missão 
essencialmente evangelizadora e pastoral. Pelo contrário, não falando desses 
problemas que atligem nosso povo, o exercício de outros aspectos de nossa 
missão careceria de credibilidade e força persuasiva e mereceríamos a conde­
nação bíblica de falsos pastores (Cf. Ezequiel, XXXIV. 5ss). Nossa preocu­
pação é procurar concretizar para o Brasil o grave compromisso que, com o 
episcopado latino-americano, assumimos em Puebla para com os pobres, a 
exemplo de Cristo. 

O Desenvohimento Brasileiro 

O Brasil atravessa uma fase de transição política. Gestos concretos de­
monstraram, tanto por parte da nação como do próprio Estado, que termi­
nou uma fase no processo político brasileiro e que uma fase nova deve co­
meçar. Entretanto. sabemos o qÜe deixamos, mas não se define com clareza 
aonde devemos chegar, na medida em que a reforma política, que teve gran­
des valores positivos com a revogação da legislação de exceção, vem agora 
sendo equacionada em termos quase que exclusivamente de reforma parti­
dária, esta vem sendo absorvida por estreitos cálculos de patrimônios eleitorais, 
sem que apareçam definições claras de programas consistentes. O que ha­
veria de grave em tal contexto, seria o risco de se subestimar a importância de 
se definir um modelo político mais adequado, em favor do atendimento ime­
diatista de urgências inadiáveis. 

Por outro lado, as tecnocracias oficiais se empenham num esforço de de­
fender as prioridades estabelecidas pelo Governo, preservando a todo custo a 
política econômica contra as pressões que vem sofrendo das bases insatisfei­
tas. 

A politica econômica brasíleira historicamente funcionou, atingindo até 
mesmo por vezes taxas miraculosas de creScimento, mas sempre apoiada 
sobre uma injustiça estrutural. Durante muito tempo a economia foi bem ou 
supostamente bem, e o povo realmente mal. Hoje são poucos os que podem 
contestar que ambos vão mal. Foi um desenvolvimento presidido por uma 
política. com características que exigem uma apreciação. 

I'~- Foi uma polftica que estimulou a concentração social da renda, como 
aparece inquestionavelmente dos dados seguintes. Estatísticas bem conhecidas 
mostram que em 1960, os 50%, ou seja, a metade da população mais pobre 
ainda participava de 17,71% da renda nacional, enquanto que aos 30% se­
guintes cabiam 27,92% da mesma renda, ficando para os 20% mais ricos 
54,35%. Em 1970, ·a concentração da renda aumentava nas mãos dos mais fa­
vorecidos: os 20% mais ricos detinham 62,24%, deixando 22,85% para os 30% 
seguintes e sobrando apenas 14,91% para os 50% mais pobres. Em 1976, a si~ 
tu ação se agrava: os 20% mais ricos já concentravam 67% da renda, ficando 
apenas li ,8% para a metade mais pobre. 

As percentagens se reportam à Renda Distribuída, a segmentos da popu­
lação economicamente ativa, não incluindo o grande contingente dos que não 
têm emprego ou que vivem de biscates ou outras formas de subemprego. Elas 
mostram como apenas 20% dessa população, não só concentra mais da meta­
de da renda, como mostram também quanto essa concentração aumentou 
nos anos conside~ados. Segundo as mesmas fontes, eriquanto a renda mêdia, 
em cruzeiros de 1965, dos 50% mais pobres passava de 73,40 em 1960 para 
140,40% em t 976, para os 5% mais ricos, no mesmo período, passava de 
1.131,00 para 4.637 ,00. Assim, a diferença da renda dos 5% mais ricos, que 
em 1960 era quase 17 vezes maior do que a renda dos 50% mais pobres, pas­
sou, em 1976, a ser mais de 33 vezes maior. 

Urna política que funciona sobre estruturas sociais injustas, para conti­
nuar a funcionar procura manter essas mesmas estruturas. Já agora, porém, 
sob a pressão dos dinamismos liberados pela abertura política e pela maior 
organização e capacidade de luta de setores populares, as autoridades respon­
sáveis, em vez de se anteciparem às reivindicações, a partir de uma revisão da 
própria política, vão capitulando ante as exigências dos setores sociais mais 
conscientes, mais explorados- ou mais organizados. Correm assim o risco de 

-procurar uma aparente paz social ao preço de concessões cada vez mais con­
traditórias da lógica da política. 

As conseqOéncias dessa situação já se fazem sentir. A política está sendo 
corrigida à base de conflitos, na medida em que outros meios de correção não 
foram tolerados ou se revelaram ineficazes. A Igreja reconhece .. o valor cons­
trutivo das tensões sociais, que, dentro das exigências da justiça, contribuem 
para garantir a liberdade de direitos, especialmente dos mais fracos'' (Puebla, 
1228). Mas as correções à base de conflitos têm um alto custo social que deve-

ria ser evitado, podem deflagrar reações em cadeia que acabam por destruir 
as possibilidades de diálogo e de planejamento racional. Note~se entretanto 
que o custo social dos conflitos será inevitável enquanto não se enfrentar o 
custo social ·ainda maior da concentração da riqueza. 

As correções obtidas a preço de conflitos atendem às urgências de setores 
ma i.'\ organizados, mas não corrigem a injustiça estrutural que afeta aos milhões 
daqueles que não têm condições de se organizarem em grupo de pressão. 

As correções feitas exclusivamente como respostas a pressões neutrali­
zam os esforços tendentes a implementação de certas prioridades, que nãO 
são prioridades de um regime, mas as reais prioridades nacionais, como a su .. 
peração das carências básicas da população, em matéria de alimentação, de 
habitação, de Saúde, de educação, de segurança, a superação da crise ener~ · · ... 
tica, a criação de empregos para uma população com altas taxas de cresci-. 
mento e urbanização. Nossa poHtica econômica pode se aproximar de uma inh. - · 
passe: qualquer estratégia adotada para enfrentar uma das prioridades, co~_ 
meça a gerar consequências em cadeia em outras áreas prioritárias cujo atenoi·• 
dimento neutraliza os resultados da estratégia adotada. É o caso típico fi.IJ ~ 
prioridade dada ao equilíbrio da balança de pagamentos, visando ao controle dd 
dívida externa. Produz-se para exportar, mas o Brasil, /apregoado como o Set · 

gundo país do mundo exportador de alimentos, é obrigado a importar alimentO$ 
básicos insuficientes, aliás, para atender as carências alimentares da popu.la.çãoi 
No Brasil existe fome, subnutrição, corno vem sendo revelado dramaticamen· 
te pelas pesquisas do IBGE. E nem por isso a dívida externa diminui. 

Ê ainda o caso típico da prioridade do combate à inflação, inspiradO 
numa teoria perfeitamente ortodoxa, mas que na prática não funcionou e que 
hoje questionada diante do impasse já observado de uma inflação monetária 
coexistindo com a estagnação econômica. A prova gritante é o fato que a in~; 
fiação disparou para níveis e .para um ritmo de aceleração observados ent 
1963. 

Para explicar o fracasso não se deve recorrer sempre, e só, à crise do~~ 
tróleo. O aumento do preço dos combustíveis líquidos depende de decisõerf :·· 
que escapam ao Brasil, que afetam a totalidade das nações não produtoras e~ 
o que é mais grave, era um fato perfeitamente previsível, a partir de 1973. '. -;_~," 

Outra conseqüência prende-se a um aspecto básico, imediato, de nossa; · 
realidade: no Brasi1, sua grande riqueza, a riqueza humana, não é devidameD·· 
te valorizada. Tomaram conta da grande riqueza do País, a riqueza humana.- .. --·< 

Basta considerar algumas das grandes categorias ein que pOde ser dividi-' 
da. Até hoje não devidamente valorizada. 

Uma primeira grande categoria é a dos marginalizados, daqueles que vi~·:.-'·· 
vem à margem, produzindo o que consomem e consumindo o que produzem. 
Vivem praticamente fora de uma economia monetária, porque sua particf. · 
pação na renda nacional é tão ínfima que os exclui mesmo das formas mais 
elementares da participação na vida política, social e cultural da nação. Eles­
são aqueles milhões que constituem a massa silenciosa, impedida de se orga- · 
nizar para afirmar os seus direitos. Imensos recursos humanos, estão sepulta-. 
dos nessa massa anônima que nunca serão potenciados para o grande desafio · ' 
do desenvolvimento. 

Uma segunda importante categoria é a dos desempregados. E constituída <·.: 
por aqueles que, ou tendo emergido da marginalização através dos movimen· 
tos migratórios, ou tendo chegado à idade produtiva, batem às portas do;' 
mercado de trabalho sem conseguir entrar. Mesmo que suas taxas oficiais não' _ d 
sejam alarmantes, se comparadas com as de desemprego de economias desen- · 
volvidas, elas se referem a um contingente humano numericamente considc. · .. ,_. 
rável e que no Brasil, tem duas características agravantes. A primeira é que se 
trata de um potencial humano desassistido, num país como o Brasil onde não 
existe ainda o seguro-desemprego. A segunda é que se trata de um potencial hu­
mano em rápido crescimento, devido a três fatores convergentes: a aceleração · 
do processo da concentração urbana pelo êxodo rural; o crescimento da ge­
ração jovem nascida em período no qual eram ainda crescentes as taxas de 
natalidade, o aumento do custo marginal da criação de novos empregos. O 
problema, que já no início da década tinha sido prenunciado, assume aspecto " ~ 
particularmente grave porque atinge severamente todas as classes sociais. 

A terceira categoria é menos importante numericamente, mas onera pe­
sadamente os recursos disponíveis e escassos da Nação. E a categoria dos mal·.:,: 
empregados, especialmente numa burocracia improdutiva, de cuja pletora 
são responsaSveis o clientelismo político e as formas mais ou menos acintosas 
de empreguismo e favoritismo administrativo. O peso dessa categoria, causa e ~ ' 
efeito da complexidade de nossa burocratização, já é objeto de atenção espe-
cial do Governo. 

A quarta categoria, provavelmente a mais numerosa, é a categoria dos 
subempregados. Ela se estende, com maior ou menor intensidade à quase to ta· 
!idade de nossa força de trabalho. E constituída por todos aqueles que não 
encontram emprego de tempo total, aqueles que são fraudados até no salário 



4290 Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1979 

mínimo, a mão-de-obra feminina e infantil explorada em fábricas, fazendas e 
residências particulares e aqueles que, já integrados no mercado de trabalho 
produzem apenas uma pequena parte do que poderiam produzir. É sobre essa 
categoria que pesa o maior equívoco de nossa política social. Categoria de 
baixa produtividade não faz jus, segundo as teorias ortodoxas, a aumentos 
salariais. \ias os que assim decidem parecem esquecer-se que esta categoria 
produz pouco porque é subalimentada, porque é torturada por transportes 
coletivos massacrantes, porque mora em condições que não permitem a recu­
peração dos desgastes diários, porque vive acuada pelo medo da violência, 
porque morre corroída de doenças. A verdade é que nas condições reais de 
vida em que se encontra, ela não pode atingjr taxas de produüvidade maiores 
do que as que dela são exigidas. 

Incorporar, simplesmente, no processo produtivo maiores contingentes 
humanos nas mesmas condições seria apenas agravar o problema social. P~r­
tir para a política do aumento da pi'Õdutividade: atravês de investimentos 
prioritariamente intensivos de capital. seria apenas aumentar os efetivos da 
segunda categoria. 

Diante dessa situação. uma conclusão parece se impor; a revisão da polí­
tica econômica deve ser orientada no sentido de investir no homem de criar 
condições de valorização do capital humano. Esse deveria ser o critério deci­
sivo da revisão que se apresenta não só como necessária mas urgente. 

Nenhum país pode enfrentar com êxito o desafio do desenvolvimento, 
permitindo-se o desperdício dos próprios recursos humanos. Nenhuma de­
mocracia pode resistir as tentações totalitárias, se não se apoiar no próprio 
povo, pela satisfação de suas carências e pelo atendimento de suas legítimas 
aspirações. 

As conseqüências da política econômica, aqui explicitadas entre outras, 
apontam para uma mesma direção: 

Não é mais possível atenuar efeitos sem atingir as causas, não é mais possí­
t•e/ esperar os conflitos para outorgar concessões. E indispensável que as autori­
dades competentes questionem a própria política, segundo a qual vem pautando 
o planejamento nacional. 

As considerações que precedem revelam a importância das medidas que 
vêm sendo planejadas. tendentes a garantir a possjveJ estabiJjdade dos salários 
reais, como a participação efetiva nos lucros e no aumento da produtividade e 
a progressiva correção das distorções introduzidas num passado recente. t do 
conhecimento de todos a tremenda erosão sofrida pelo poder aquisitivo das 
remunerações recebidas pelos assalariados. 

Dos dados oficiais relativos à evolução dos salários e custo de vida, se 
pode verificar, que os índices do poder aquisitivo dos salários caem a partir 
de 1965, revelando uma leve inflexão ascensional só a partir de 75. Em 78. po­
rém ainda estávamos muito longe do njvel de 1964. Com o salário mínimo 
atual, não se pode adquirir mais de 70% do que se adquiria com o salârio 
mínimo de 1964. 

N ào há exagero em afirmar que o ilusório milagre brasileiro foi pago em 
grande parte pela erosão dos salários do pÕbre, pelo arrocho salarial por ele 
sofrido durante tantos anos. 

A proteção dos salários reais dependem basicamente da estabWdade dos 
preços do consumo básicos das classes desfavorecidas. Alguns países vêm ado­
tando com êxito essa poUtíca, por exemplo, no que diz respeito aos produtos 
para a alimentação. Um pequeno número de alimentos básicos tem seus 
preços rigorosamente congelados, inalterâveis. por todos os meios, indusive 
pela pesada tributação do consumo conspícuo, pelo subsídio e uma justa polí­
tica de crédito ao pequeno lavrador que produz para o consumo interno e não 
para a grande exportação, pelo controle rigoroso dos preços dos insumos 
para a produção agrícola e, especialmente, por um combate implacável aos 
atravessadores que se locupletam à custa do produtor rural e do consumidor 
urbano. 

Estudos,já preparados pelo IBGE, demonstram que a alimentação de 80% 
dos braJileiro.r se reduz a 8 alimentos básicos. Garantir a estabilidade dos 
preços dos mais essenciais equivaleria a uma importante contribuição para a 
defes<1 do; salários reais. Medidas equivalentes poderiam ser extensivas aos 
setores da saúde e do vestuário, sem mencionar as medidas anunciadas em f a· 
vor da habitação popular. 

A viabilização de medidas, como as sugeridas. supõe a coragem do gover­
no e sua imaginação criadora para gerar estímulos em favor dos investimen­
tos populares à destinação coletiva e social e para desestimular os investimen­
tos sentuórios destinados ao consumo supérfluo e conspícuo. Se o governo 
pretende convocar a iniciativa privada para essa verdadeira economia de 
guerra, é preciso modificar as regras do jogo, de maneira que o que dará lucro 
serâ produzir abundantes e baratos alimentos populares, tecidos populares, 
cassas populares, remédios de primeira necessidade: 

A mesma coragem e criatividade são exigidas para enfrentar os proble­
mas do campo e do ritmo da urbanização, estreitamente relacionados. 

Não há mais possibilidade de resol\fCr o.s problemas dos grandes centros 
urbano.1·, enquanto o volume total do que é gasto no consumo privado for in­
comparavelmente maior do que é investido nos serviços públicos. E o que 
transparece com ofuscante clareza, por exemplo, no setor dos transportes, di­
retamente ligado ao problema da crise energética. 

Não podemos Of11itir aqui uma palavra sobre o escândalo das condições 
subumanas em que vivem as populações das periferias urbanas e das favelas. 
Falta, por vezes, a coragem para enfrentar esse desafio, porque se supõe 
tratar-se de um problema infinito. Mesmo que se consiga realizar ali as exi­
gências mais elementares de urbanização e muitos crêem que, precisamente 
por isso mesmo, as favelas existentes continuarão a crescer e outras haverão 
de aparecer. 

O homem do campo, expulso de sua terra, fica facilmente atraído pela vida 
da cidade. Mas não encontra os. metros de chão para colocar sua casa. Cada 
metro está na mira dos especuladores que obrigam os pobres a serem nôma­
des mesmo dentro do perímetro urbano. 

A verdade ê que o problema não é infinito e que ele terminará quando, 
regulado o estatuto do uso e da posse do solo urbano e criadas as condições 
mínimas de urbanização daS favelas. Criarem-se também as condições míni­
mas de urbanizar o favelado, ou seja, de permitir que ele viva integrado na 
vida urbana, com os demais. em condições de vida que lhe permitam pagar os 
impostos e taxas urbanas que lhe dão o direito de exigir, como todos, os ser­
viços garantidos à população. 

Isto supõe, obviamente, que se aceite situar o problema na sua perspecti­
va global, que se aceite rever as estruturas sociais iníquas que o geram. Porque a 
sociedade dos grandes centros urbanos vive de uma impostura que ela se 
recusa a recorrer. Por um lado, clama contra as favelas, como um escândalo 
de promiscuidade, como um reduto de marginais. Mas, por outro, ela sabe 
que a LI vela foi a única solução possível encontrada pelo favelado para garan­
tir os mais variados serviços de que a cidade precisa para manter-se e para 
crescer, pelos preços, pelos salários, que a própria cidade estipula para os fa­
velado) 

Análogo ao problema da moradia, da favela, é o problema da educação, 
sobrett.do da escolaridade do menor. A sociedade clama contra a delinqüência 
infantil e juvenil mas não se escandaliza com o imenso contingente de meno­
res que fazem da rua sua escola. Na verdade, não seria difícil, sobretudo em 
vários Estados da Federação, reformular a vida escolar em termos de tempo in­
tegral. Países que se encontram no mesmo estágio de desenvolvimento que o 
Brasil já o fazem. Nem parece haver falta de recursos, pois estes sobram para 
outros projetos desenvolvimentistas. De novo aqui, a estrutura social iníqua 
apHca o mínimo para ter mão-de-obra futura, e não atende às exigênóas da 
pessoa humana. 

Como corretivo do êxodo rural, responsável em grande parte pdo agra­
vamento dos problemas das cidades, é preciso criar condições para regular o 
ritmo dd urbanização, promovendo e incentivando as pequenas e médias 
agroindústrias nas próprias regiões produtoras, onde a mào~de-obra local 
possa !-.er ainda valorizada, nas alternâncias sazonais, para a construção de 
estruturas bãsicas, e menores custos do que nos centros urbanos. 

Impõe-se uma séria revisão da po/ítr'ca da terra e da estrutura fundiária, 
no sentido de garantir, de imediato, a permanência na terra daqueles que nela 
trabalham, assentar as milhões de famílias sem terras e de suster desta fOrma 
o processo demasiadamente acelerado de expansão de um capitalismo 
agráric, dando condições jurídicas e financeiras para a produção de alimen­
tos de hase por parte de pequenos produtores, proprietários ou não, evitando 
assim a profetarizaçào da mão-de-obra rural e a exploração da mão-de-obra 
dos bó as-frias, das mulheres e dos menores. São necessárias para tanto medi­
das corajosas destinadas a incentivar a produção para o consumo interno, em 
vez de incentivar priorítariamente uma agricultura de exportação. Para que a 
ex.tensào da fronteira agrícola e a especulação sobre as terras não se realizem 
às custas do homem que ocupou até hoje vastas regiões desconhecidas do País 
(índio, posseiro), urge o reestudo de certos programas de desenvolvimento 
que não consideram com o suficiente respeito as culturas diferentes. 

Devemos por fim enfatizar um fator decisivo. 

Ne11huma política social será eficaz nem criadora enquanto não fizer apelo 
aos vitalmente nela interessados, enquanto não se criarem mecanismos 'ztuan­
tes de participação, inclusive dos analfabetos, através de uma autêntica liber­
dade e :mtonomia sindical, especialmente enquanto não se reconhecer e aceitar 
o cresdmento da organização de um povo que vem criando seus canais de 
participação, que deseja assumir seu papel no processo de democratização. 
Só um povo que participa, aceita com dignidade os sacrifícios dele exigidos, 
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numa conjuntura difícil,jâ o afirmava a Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil, em seu documento: Exigências cristãs de uma ordem política, n"' 31 de 
1977. 

Há uma insatisfação generalizada com relação à política econômica. 
Para funcionar, permitiu uma crescente concentração da renda, não atendeu 
às necessidades básicas do povo; e, o que é mais incongruente, mesmo assim 
não funcionou, no sentido de atingir os objetivos a que se propunha: comba­
ter a in nação e reduzir a dívida externa. A credibilidade dessa política se man­
tém à custa de explicações cada vez mais sofisticadas para coonestar os fra­
cassos. Acontece que o povo não entende de explicações técnicas: ele entende 
apenas os fatos, os fatos concretos, como, encontrar cada semana mais caros 
preços da venda, da feira, da farmãcia, dos transportes. O povo não vive de 
teorias: ç povo vive ou morre de realidades. 

Sempre se partiu da premissa que o atendimento das exigências urgentes 
de uma polític~ social é tarefa de tecnocratas que, para trabalharem com efi­
cãcia, precisam do silência dos gabinetes inacessíveis àqueles que sofrem, 
como se estes não tivessem uma contribuição a dar, partindo da vivência dos 
fatos que só eles têm. É uma situação que reflete a própria estrutura da socie­
dade em que vivemos. Nossa sociedade estâ dividida em dois setores caracte­
rizados por serviços diferentes. São setores de dimensões muito desiguais, 
compreendendo, um, a imensa maioria presa aos serviços humildes, e, outro, a 
pequena minoria ocupada nos serviços nobres. Falamos em formas de serviço 
diferentes, porque a Igreja sabe apreciar o valor de todas as formas de ser­
viço. f: dela o slogan: "quem não vive para servir, nOO serve para viver". Entre~ 
tanto, é f'acil observar que os dois setores não têm as mesmas condições de ser­
viços. ~!:: :::!:ferenças graves que marcam a situação de injustiça estrutural, à 
qual jâ nos referimos. Entre essas diferenças, destacam-se: primeira, é a mino­
ria que impõe as regras do serviço da maioria, sem sua participação: níveis de 
empregos e de salários, condições de trabalho, e outras: segunda, não hã ple­
na reciprocidade nas prestações dos respectivos serviços, enquanto a totalida­
de dos serviços da maioria garante a prosperidade da minoria, esta pode aufe­
rir para seu consumo privilegiado uma parcela considerável dos resultados 
globais: terceira, não há eqüidade na distribuição do rateio final: as rendas 
continuam a concentrar-se, enquanto hoje no Brasil há mais gente faminta e 
desnutrida, sem casa, sem emprego, apesar dos esforços que vêm sendo en­
saiados. Compreende-se, neste contexto, a referência dos bispos reunidos em 
Puebla. à existência "de ricos. cada vez mais ricos às custas de pobres cada vez 
mais pobres" (Puebla, n' 30). 

Não se pode censurar de irresponsabilidade aqueles que protestam con­
tra um estado de coisas do qual não tiveram nenhuma responsabilidade, fruto 
de decisões nas quais não tiveram nenhuma participação. 

Uma política econômica pretende ser uma organização racional de uma 
economia em vista de realização de um determinado tipo de desenvolvimen­
to. E nossa convicção que chegou o momento de questionarmos com liberda­
de e realismo o próprio tipo de desenvolvimento que inspira nossa politica. Cre­
mos que sem maiores críticas se aceitou esse ti pó, pelo fato de ter sido ele que 
presidiu ao desenvolvimento dos países hoje de economias capitalistas avança­
das. Transplantou·se para o Brasil um modelo que deu resultados nas economias 
centrais, mas que, pelos desequilzõrios internos que gerou e pela dependência ex­

. terna em que implica-se, revelou altamente nociro aos reais interesses da maioria 
.z do povo brasileiro. Nada indica que se trata do único tipo de desenvolvimento 

possível. Nada indica que se trate do mais adequado às características especí­
ficas da realidade brasileira, especialmente num momento em que os próprios 
países altamente industrializados começam a levantar um questionamento 
tão radical sobre o sentido mesmo no desenvolvimento realizado. Nada lhes 
garante que tenha sentido promover o aumento indefinido de quantidades 
mensuráveis, a qualquer preço ecológico, em vista de sustentar um consumis­
mo insaciâvel e insensato. 

O Brasil ainda tem a chance de não se comprometer com processos de de­
senvolvimento que podem conduzir ao colapso. O Brasil ainda tem chance de 
privilegiar no seu modelo as exigências de um desenvoivimento integral de 
qualidade da vida, mais do que o esforço exclusivo de pretender chegar aonde 
os outros chegaram. Buscar a paz interna pela justiça, buscar a justiça pelo 
atendimento das mais humildes aspirações de um povo que sofre, descobrir 
formas de realização humana a menores custos ecológicos, são exigências da 
qualidade de vida são valores maiores, que devem se assumidos para preservar 
as possibilidades de orientar o Brasil para um desenvolvimento mais original 
em função das necessidades reais de seu povo. 

Conclusão - A Igreja anuncia princípios básicos 

Para concluir, repetimos as advertências que fazia a CNBB, no docu­
mento já citado: A Igreja pela sua hierarquia não se atribui funções que não 

lhe competem, nem propõe estratégias ou modelos alternativos, mas anuncia 
alguns princípios básicos visando ao aperfeiçoamento dos modelos. "Nenhum 
modelo é perfeito ou definitivo, por isso, todos são questionáveis e precisam 
ser continuamente aperfeiçoados. Impede-se o diálogo autêf\lilct quando os · 
regimes se pretendem inquestionáveis e repelem quaisquer reformas além da~ 
quelas por eles mesmos outorgadas". (Exigências cristãs de uma ordem políti­
ca, n' 12.13.) 

E a luz desse critério que nos permitimos transmitir as idéias, aspirações 
e críticas que captamos nas bases. Anima~nos a certeza de que nosso depoi­
mento será acolhido, com a mesma sinceridade com que o transmitimos, por 
autoridades que demonstram preocupação coa~ problemas do povo. 

Oferecendo esses subsídios para a elaboração de um amplo e corajoso pro­
jeto social, procuramos ser fiéis à vigorosa condenação confirmada em Pueb/a 
dos grandes sistemas e ideologias contemporâneas: "o liberalismo capitalista e o 
marxismo, (que) se inspiram em humanismosfechados a qualquer perspectiva 
transcedente. Uma, devido o seu aleísmo prãtico, a outra, por causa da pro­
fissão si9temãtica de um ateísmo militante" (546). 

Procuramos também nos situar na linha do objetivo que a Igreja doBra-·.­
sil apresenta em suas Diretrizes Gerais da Ação Pastoral: ·•Evangelizar a so~ 
ciedade brasileira em transformação, a partir da opção pelos pobres, pela li­
bertação integral do homem numa crescente pafticipação e comunhão, visan­
do à construção de uma sociedade fraterna e anunciando assim o Reino defi­
nitivo''. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, comunicação que 
será lida pelo_ Sr. {9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 10 de setembro de 1979. i 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei dÓ_:: 

~País a partir de 11·9·79, a fim de participar da 111 Assembléia Geral da OMT, · 
a realizar-se em Torremolinos, Espanha. 

Atenciosas saudações.- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A Presidência fica ciente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa- Henrique de La Rocque- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Jo~ .. 
Lins- Agenor Maria·- Dinarte Mariz- Cunha Lima- Humberto Lu co- .,. 
na - Milton Cabral- Arnon de Mello- Jutahy Magalhães - Lomanto 
Júnior- Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Pei­
xoto - Nelson Carneiro - Murilo Badaró- Franco Montoro- Lázaro 
Barboza - Mendes Canale...:_ Pedro Pedrossian -José Richa- Evelásio 
Vieira - Lenoir Vargas. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está finda a Hora do Expedien-' 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único. do Requerimento n9306, de 197.9, do .. 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso de saudação ao Ministro de Estado do·: 
Exército, General-de-Exà'cito Walter Pires de Carvalho e Albuquer; ,~ .. 
que, proferido pelo Ministro da Marinha, Almirante Maximiaoo <· 
Eduardo da Silva Fonseca, por ocasião do "Dia do Soldado", e do~' ,. 
agradecimento do Senhor Ministro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada 

SAUDAÇÃO AO MINISTRO DO EXÉRCITO, EM NOME 
DA MARINHA E AERONÃUTICA, FEITA PELO MINISTRO 
DA MARINHA, ALMIRANTE MAXIMIANO EDUARDO DA 
SILVA FONSECA. 

Cabendo-me o privilégio e a honra de, em nome da Aeronáutica e da 
Marinha, saudar o glorioso Exército brasileiro no transcurso da data natalí­
cia do insigne estadista e soldado- Marechal Luiz Alves de Lima e Silva-
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desejo deixar patente a Vossa Excelência que nossas corporações comparti­
lham do mesmo júbilo e orgulho que sentem nossos companheiros que elege­
ram Caxias como patrono. Nossa história é plena de fatos heróicos. Retrata a 
vida de um povo que, nascido colônia, soube conquistar sua liberdade com 
pertinácia e galhardia. Como Nação independente, jamais permitiu que asa­
grada liberdade obtida por seus antepassados sofresse qualquer restrição. E, 
notável entre os heróis, Caxias se distinguiu no cenário nacional, alcançando 
desta forma, não apenas a admiração do Exército, mas de todos os brasilei­
ros. 

O evento hoje festejado transcende, assim, o âmbito do Exército, alcança 
todas as nossas Forças Armadas, refletindo-se sobre nosso Pais como verda­
deiramente uma data nacional. 

O legado que Caxias nos deixou permanece vivo em nossas mentes. A co­
ragem com que sempre se houve em combate, a habilidade apurada no trato 
dos difíceis problemas políticos de sua época, a firmeza de sua atitude diante 
de eventuais adversários, a modéstia, a sobriedade, o espírito público e a pro­
funda devoção à causa da união nacional, foram características marcantes de 
sua personalidade, que o fizeram não apenas digno do título de soldado 
maior, mas um exemplo de cidadão a ser propalado a todas as gerações de 
brasileiros. 

O Exército, assim como suas coirmãs - Aeronáutica e Marinha - to­
dos sabemos, não limita sua ação ao labor diário de preparação de seus qua· 
dros e de formação de novos reservistas, habilitando-os a vencer os desafios 
de nosso tempo, ou as lides de levar progresso aos rincões mais interiorizados 
de nosso País. Acima de tudo, transmite sentimentos de civismo e a firme 
cor.vicção de que somente uma Nação que desfruta de plena segurança, inter­
na e externamente, tem condições de oferecer o melhor padrão de vida a seus 

· filhos. De"~ ta forma, o Exército prepara gerações, que se renovam para o alto 
dc:ver de garantir nossa soberania. a integração dC: nossa sociedade e a tran­
qaiíidade de nosso povo, para que o Brasil alcance seus legítimos anseios de 
bem-estar-sócio-econômico. 

. Fiéis seguidores do exemplo de Caxias, nossas Forças Armadas, em coe­
sa união, se mantêm em constante estado de prontidão a serviço da Pátria, se­
'.fneando civismo, promovendo a integração de todos os brasileiros e perrnane­
. cendo atentas aos que cegos pelo egoísmo e pelo interesse individual, não te­
nham a visão ampla de que a liberdade só se preserva num clima de ordem e 
progresso. Que não se iludam os depredadores dos sagrados valores nacio­
nais, senhores, talvez, de ingênua compreensão ou de maldosa intenção, jul­
gando que o espírito pacificador, herança de Caxias, seja uma demonstração 
,de acomOdação e de desprezo pela causa nacional. 

Em março de 1964, chegávamos à beira do caos, após um processo de 
veidadeira subversão da ordem, paradoxalmente inspirado por alguns dos 
próprios responsáveis pela sua manutenção, cujos nomes o povo brasileiro 
não pode e não deve esquecer. 

Atendendo a um apelo da família brasileira, esta é a verdade histórica 
que não pode ser negada, as Forças Armadas restabeleceram a ordem, fator 
indispcnsá vel à preservação da liberdade. 

Para dinamizar o processo de recuperação da Nação, era natural que 
passássemos por um p~ríodo de exceção. Nesse período não foi feito tudo que 
deveria, mas foi feito tudo que poderia ser feito. Foram inegáveis as conquis­
tas da Revolução. Entretanto, alguns, estranhamente, insistem em realçar 
apenas o que deixou de ser realizado. 

A Revolução caminha agora em direção daquilo que sempre foi, na reali­
dade, seu objetivo principal: a prática de um verdadeiro regime democrático. 
Nesse sentido, melhor prova de honestidade de propósito não poderia ser 
dada do que o compromisso assumido, livre e publicamente, perante toda a 

· Nação, pelo Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo, de fazer do País 
uma democracia. 

~Passando rapidamente das palavras aos atos, o Presidente já demons­
trou, de forma irrefutável, suas elevadas intenções, em que pesem as enormes 
dificuldades encontradas, em especial no setot econômico, geradas, principal­
mente, por fatores externos. 

Pa~a a aceleração do processo será, evidentemente, indispensável a coo­
peração de todos os. verdadeiros brasileiros, uma vez que, para ser conduzido 
rapidamente e a bom termo, será imprescindível um ambiente de ordem e 
tranqüil:d<J.de. A manutenção da ordem é da responsabilidade constitucional 
das Forças Armadas. 

Assim sendo, as Forças Armadas, parcela indissolúvel do próprio povo 
brasilerro, podem e devem bradar, neste momento, reproduzindo as. imortais 
palavras de Caxias na epopéia de Jtororó: "S1gam-me os que forem brasilei­
ros". 

---------------------------
Excelentíssimo Senhor Ministro Walter Pires, 
Hoje estamos aqui não somente para trazer ao Exército Brasileiro nossa 

admiração pelo que esta corporação militar sempre foi c vale para o Brasil. 
Trazemos, antes, a certeza de nossa fraternidade inquebrantável, de nossa fê, 
bem fundamentada, no futuro de nossa Pátria, pois não foram em vão os sa­
crifícios e os exemplos de Caixas. 

Ao Exército, cujas fileiras congrega o povo em sua legítima representati­
vidade, sem diferenças de credo, raça ou nível social, a Pátria reconhecida 
presta, por nosso intermédio, ajusta homenagem ao bravo e destemido solda­
do brasileiro do "Brasil-Nação", livre, integrado e altaneiro. 

Bendita a terra que pode cultuar a memória de um grande homem- ci­
dadão e soldado- e oferecer aos seus filhos os exemplos marcantes de uma 
vida dedicada à grandeza da Pãtria e ao progresso do seu povo." 

AGRADECIMENTO DO MINISTRO DO EXÉRCITO, GE· 
NERAL-DE-EXflRCITO WALTER PIRES DE CARVALHO E 
ALBUQUERQUE, A SAUDAÇÃO FEITA PELO MINISTRO 
DA MARINHA: 

"Reconheço e agradeço, profundamente emocionado, em nome de todos 
os soldados da força terrestre, os cumprimentos e a saudação que nos trazem 
nbssos irmãos - marinheiros e aviadores - na palavra de seu eminente in­
lérprete, Almirante-de-Esquadra Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, Mi­
nistro da Marinha. 

Soo os auspícios dos mais sinceros sentimentos-de solidariedade e de ca­
maradagem, transforma-se o dia 25 de agosto, dedicado à memória de Ca­
xias, e consagrado como o "Dia do Soldado", em uma festa de confraterni­
zação dos soldados do mar, do céu e da terra, e, principalm~nte, em um ato 
de reafirmação de nossa indissolúvel união. 

Alt:gra-me a certeza de que esta data está sendo comemorada. com a 
mesma efusão de sentimentos e o mesmo sentido de convergência, por esses 
três soldados- que são um só, em todos os níveis hierárquicos, em todas as 
guarnições, em todos os pontos do Brasil, onde, ombro a ombro, estejam 
cumprindo suas missões . 

Se sempre estivemos juntos através dos tempos e se sempre nos carac:teri· 
zaram o admirável entendimento e o invariável anseio de cooperação, mais ir­
manados nos tornaram as horas difíceis da guerra e da paz. Assim foi, primei­
ro, entre Marinha e Exército, nas lutas externas e nos momentos mais críticos 
de nossa evolução histórica. Assim continuou a ser depois do feliz surgimento 
de nossJ Aeronáutica, principalmente nas inquietudes e nos perigos da segun­
da guerra mundial e da guerra revolucionária, que, atingindo o auge de sua 
intensidade, em março de 1964, esteve a ponto de ameaçar o nosso destino de 
Nação democrática. 

Cumpridoras fiéis das diretrizes do Presidente da República, as FQrças 
Armadas estão totalmente empenhadas em proporcionar o máximo de srgu· 
rança ao imenso esforço de realização dos objetivos governamentais, ern to­
dos os ~ampos do poder nacional. 

Conscientes de nosso dev=r de assegurar, à Nação Brasileira, em quais­
quer circunstâncias, o império da lei. da ordem e da paz, aceitamos nossa 
quota de sacrifícios, institucionais e pessoais, nesta hora de dificuldades eco­
nômica:i, que procuramos ultrapassar com ânimo forte, disciplina, dedicação, 
vigilância e coesão, certos de que o Comandante Supremo, sensível às necessi­
dades básicas da família militar e aos imperativos de nossa eficiência opera­
cional, está empenhado em minorar tais problemas, em curto prazo. 

Profundamente identificados com o povo, a que servimos e de que somos 
parcela representativa, confiamos no bom senso e no patriotismo de todas as 
categor·as profissionais, a fim de que tomemos consciência de que o mal 
aproveitamento da ampliação das liberdades democráticas para a revivescên­
cia de velhas práticas tumultuárias e eventual avalanche de reivindicações ir­
realistas, competitivas e irrefletivas- quando não comprometidas com o de­
liberado propósito de convulsão social a serviço do movimento comunista in­
ternacional- só nos pode conduzir ao agravamento de nossos problemas, à 
queda oa produtividade, à aceleração do processo inflacionário e às ameaças 
de dese'llprego e recessão. 

Agradeço, Senhores Ministros e Oficiais-Generais da Marinha e da 
Aeroná .Hica, a solidária presença nos atos deste nosso grande dia. Ficamos 
particulamente sensibilizados com a extraordinária homenagem prestada ao 
nosso Patrono, pelo Ministro Maximiano, com as inspiradas palavras que 
tanto n Js honraram. 

Também sentimos que está vivo o legado do pacificador, e presente o 
seu exemplo no espírito de todos nós, voltados para o rumo da conciliação. 
devemos dedicar-nos, prioritariamente, ao dever militar; a orgafl!izar, a ades-
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r ar, a ordenar e a fortalecer as energias morais, assim nos preparando para 
'encer quaisquer ameaças, desafios e perigos. 

Em nome de todos os componentes do Exército B.rasileiro, saúdo os 
:ompanheiros da Marinha e da Aeronáutica, e aperto suas mãos honradas, 
:m gesto de camaradagem, de confiança e de fraterna união. 

Com a nossa coesão e o nosso dever bem cumprido, pode a Nação cori­
íar em seus soldados, de terra, mar e ar, que lhe deveremos assegurar a or-·­
:iem, a tranqüilidade e a paz indispensáveis à vivência democrática e ao traba­
ho construtivo, com que o povo brasileiro, vencendo as dificuldades da hora 
~ue passa, haverá de construir o seu futuro em bases sólidas, estáve~s e dura-
:louras." · 

·o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 307, de I979, do 
Senador Orestes Quércia, solicitandQ o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n~' 354, de 1978, de sua autoria, que altera a re~ 
dação do art. 474, da Consolidação das Leis doTrabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto a que se refere o requerimento que vem de ser aprovado, volta­

·á à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho ) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 308, de 1979, do 
Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n"' 336, de 1978, de sua autoria, que acrescenta§ 49 
ao art. 71, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n' 336/78, será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 312, de 1979, do 
Senador Henrique de La Rocque, solicitando tenham tramitaç_ào 
em conjunto os Projetos de Lei do Senado n~'s 128, 153, 159, 252 e 
330, de 1978, 50 e 152, de 1979, que alteram disposições da Lei Com­
plementar n~' 26, de li de setembro de 1975, que unificou o Progra­
ma de I ntegraçào Social (PIS) e o Prógrama de F armação do Patri­
mônio do Serviço Público (PASEP). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como c_stão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 313, de 1979, do 
Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n~' 303, de 1978, de sua autoria, que dá nova re­
dação ao art. 472 e seu parágrafo primeiro do Decreto-lei n9 5.452, 
de I' de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto a que se refere o requerimento que acaba de ser aprovado vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 314, de 1979, do 
Senador Lenoir Vargas, solicitando o sobrestamento do Projeto de 
Lei do Senado n• 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes Quér­
cia, que acrescenta parágrafos ao art. 517, da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como 

se encontram. (Pausa.} 
Aprovado. 

~t\~~~~~ 
Aprovado o requerimento, o projeto sobrestado ficará aguar.i::-_,.3l~{;ii 

dando, na Comissão de Legislação Social, o envio do projeto dê· 
atualização da Consolidação dás Leis do Trabalho. · · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está esgotada a matéria cons-
tante da Ordem do Dia. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia. o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para registrar, nos nossos Anais o pesar pelo falecimento do jornalista·," 
escritor e teatrólogo Henrique Pongetti, nascido aos 18 de janeiro de 1898, em 
Juiz de Fora. 

Numa de suas crônicas, Sr. Presidente, Henrique Pongetti lembrava que 
havia nascido em Juiz de Fora, na Rua Halfeld, a principal rua da cidade, que 
leva o nome do fundador daquela cidade, o Engenheiro-Guilherme Henrique" · 
Halfeld, e dizia com muito carinho, numa das suas frases, que o seu umbigo. 
estava enterrado naquela rua, como a dizer que as raízes permanecem finca.;.:: ~­
das- essas raízes que dificilmente qualquer um de nós consegue arrancá-la&· -
do solo. 

A paixão de Henrique Pongettí pelo jornalismo vem praticamente da suá 
adolescência, quando começou a escrever crônicas para a Tribuna de Petrópo:. 
lis. Mais tarde, fazendo o Tiro de Guerra, Pongetti lançou um jornal quinze­
nal chamado O Choro. 

Outros livros com coletâneas de crônicas suas foram .. DireitO e avesso"~ r""'~ 
'-'Encontro no Aeroporto". "Alta infidelidade'' ... Inverno em biquini" e .. V o-:~;>~ 
zes da cidade". Sua obra teatral inclui também as peças ''Manequim", "Os:'(';;~~! 
maridos avisam sempre", "Amanhã, se não chover", .. Conheça seu homem";}:>'~~ 
"A mulher das quintas-feiras'', "Society em baby-doll", "Zefa entre os ho-.-~i~,::}-_ _j­
mens". Para o cinema, escreveu, além dos já citados, os arguinentos para "Ot·~-~-:;·~ 2 
malandro e a grã-fina" e "O cavalo n9 13". ''·-'!>;_-'"':':;, 

.~··· 

No jornalismo, Pongetti foi ainda o primeiro diretor da revista "Ma~P;-'ft: . 
chete", na qual escrevia (ilegível) para crônica semanal. _,- · "'" 

No O Globo escreveu, Sr. Presidente, durante mais de 30 anos. E, nesta:;:-~";:~~>-
última fase, escrevia uma crônica intitulada o Show da Cidade·. ;;..~·--.,;" 

Como tíccionista e ensaista, ele escreveu .. 0 espinho na carne", "Fábula-}S:;_~-~: 
e contrafábula" e "O carregador de lembranças". . .J~:--~~~~ 

Ao escrever sua última crônica pata O Globo, em 6 de janeiro de l968,.:i:j~~=~-~ 
:.-•;,; . .+, 

disse Pongetti- ''Para viver bem e dignamente como vivo, escrevi vinte'-~-:<~~ 
peças para o teatro: sketches para a televisão; sete histórias filmadas~ dez u.-_-<>~ 
vros com minha assinatura; dois com assinatura alheia; dirigi revistas de tu ... ·~-:~~~~ 

· ~~;, dee:;~:;;~;~e~~~~i~ó;i~fi~~·~.rà-finas: não parei quase um dia de escre~_ ~~~.~ 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite um aparte, nobre Senador? .{~t~ 
O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Com muito prazer. i''".Jl 
O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Nobre Senador l!amar Franco, a' ·;--;:;;;; 

morte de Henrique Pongetti deixa uma profunda lacuna nos ffieios literários é- ·f~:~~; 
artísticos do País. Nascido na sua cidade, em Juiz de Fora e agora desapareci.:.···:;""·-~.{ 
do, u grande escritor, jornalista e teatrólogo, merece o pleito de saudade do_{{t~~ 
País inteiro. Em nome da Maioria, quero trazer a nossa solidariedade ao---:~-\::j:~ 
povo mineiro pela perda desse grande brasileiro que foi Henrique Pongetti. · t::,::3)_ 
Mui to obrigado a V. Ex•. J:-,:~ 

;-7"~ 
O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado. Senador ~. 

José Lins, pela sua comovida intervenção, quando registro, neste instante~ -~~'\ 
nos Anais do Senado o Pesar, pela morte desse grande escritor mineiro quec ~-;-~f< 
foi Henrique Pongetti. Creio que com a intervenção de V. Ex• o Senado todo,' ·.:t.i~ 
nesta hora, manifesta-se com pesar pelo seu falecimento. - ,.,.- -, 

Mas, Sr. Presidente, busco as palavras de Paschoal Carlos Magno e Nel;'{.~;~-~~ 
son Rodrigues sobre Henrique Pongetti: 'J- ··: 

:-.;~ ;.~~ 
"- Morreu talvez o nosso maior cronista. Seu estilo pessoaF"-%~}~ 

sensível e cintilante, seu magnetismo o tornavam único dentre os de.,'.-,-'7}$ 
mais - disse ontem Paschoal Carlos Magno. :; "~ 

):_-~-.;_. 

-Sinto o maior orgulho em ter levado Henrique Pongetti para . -;_;·,.:;~ 
escrever nas páginas do Globo- disse Nelson Rodrigues. -Isso foi : :-'~:~ 
por volta de 1935, mas Pongetti era tão brilhante que parecia estar __ ·f-,:--? 
em estréia todos os dias, sem jamais decair na qualidade de seus tex-
tos. Realmente um cronista e escritor extraordinário, além de um 
homem - o amigo pessoal - extremamente afetuoso, fiel a seus 
sentimentos e as suas amizades. Foi um amigo eterno, um grande' 
amigo." 
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O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Permite V. E,,, um aparte'' 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito prazer, Sena· 
dor M urilo Badarõ. 

O Sr. :Yiurilo Badaró (ARENA- MG)- Eu gostaria de apartear V. Ex• 
pata cdnsignar nossa consternação pelo falecimento do grande jornalista e 
escritor Henrique Pongetti, uma das glórias da literatura mineira, tão bem as­
sinalado por V. ExP nesse seu pronunciamento. Todos os mineiros estão de 
luto com o falecimento do nosso conterrâneo e, em nome da Maioria, deixo 
aqui consignado o nosso pesar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, Senador 
Murilo Badarõ e, evidentemente, a intervenção de V. Ex' como mineiro era 
esperada. reverencíando também neste instante a memória do mineiro de Juiz 
de Fora, o grande Henrique Pongetti. 

Sr. Presidente, com as palavras então do Senador Murilo Badaró, de 
Paschoul Carlos Magno e de Nelson Rodrigues, deixo consignada, no Senado 
Federal. a nossa tristeza pelo falecimento do ilustre mineiro Henrique Pon­
geHi. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR FRAN­

CO EM SEU DISCURSO. 

"NÃO PAREI UM DIA DE ESCREVER, 
EM 40 ANOS" 

Henrique Pongett:i nasceu em 18 de janeiro de 1898, em Juiz de Fora, 
mas foi criado em Petrópolis, para onde: os pais- Rugeero e Maria Feltrini 
Pongetti - o levaram ainda criança· dt colo. 

A paixão de Pongetti pelo jornalismo manifestou-se na adolescência, 
-quando começou a escrever crônicas para a Tribuna de Petrópolis. Quando fa­
zia o tiro de guerra lançou o jornal quinzenal O Choro, de que era o único re­
dator e que tinha ilustrações de Adernar Lopes. 

Fo no semanário político carioca ABC, no qual passou a trabalhar a 
comite do editor Ferdinando Borla, que Henrique Pongetti se firmou como 
cronista, depois de colaborar em dois jornais de PetrópoJis, Tribuna de Petró­
poiH e O Século. 

A família Pongetti mudou-Se para o Rio em 1921, e no ano seguinte Hen­
rique lançou seu primeiro livro, Pan sem)7auta, uma coletânea de crônicas es­
critas para os jornais de Petrópolis, com a inclusão de suas primeii~as colabo­
rações oara o jornal carioca em que já estava trabalhando. 

O livro, que obteve relativo sucesso de vendagem, recebeu 'elogios de 
João Ri!;>eiro, Osório Duque Estrada e \1onteiro Lobato, que incentivou 
Pongetti a prosseguir na carreira de escritor. 

1 Ainda na primeira fase de sua carreira de jornalista, Henrique Pongetti 
colaborou na Gazeta de Noticias e em A Manhã. Nessa época o pai de Henri­
que se associou a Paulo Hasslocher para comprar uma das gráficas mais mo­
dernas do Rio, a editora "O Norte'•. Na gránca passaram a trabalhar, além 

· . de Henrique, seus irmãos Ruggero, Rodolfo, Zara, Yolanda e Rosmunda. 
A 'Jrimeira peça de teatro escrita por Henrique Pongetti fOi A noite de mil 

e dois, musicada pelo maestro Antônio Lago, pai do ator Mário Lago, e ence~ 
nada pela companhia Rataplan. de Luís de Barros, que depois se dedicaria a 
dirigir filmes. 

Em 1930, Henrique se desligou da editora da família para cuidar só de 
suas at.vidades literárias. Na véspera de ser empastelado, naquele ano, o jor~ 
nal A Crftica publicou uma ácida crônica com que Pongetti criticava o movi~ 
menta que se tornaria vitorioso na Revolt•.çào de 30. 

A primeira comédia de Pongetti, Nossa \!{da ê uma fita, ambienrada em 
Hollywood, foi encenada por Procópio Ferreira no Teatro Trianon. Um dos 
papéis principais era de Manuel Pera, pai de Marília Pera. Os cenários eram 
do pintor Di Cavalcanti. 

Também depois que já se desligara da editora da família fundou com 
seus irmão.-; o semanário Mundo 1/uurado. O semanário, que durou pouco, te~ 
ria seu título usado mais tarde por um outro semanário. 

Câmara Lenta. urna seleção das crônicas que Henrique escrevera na 
seção "Pulgas & Leões", de A .r./anhã, foi publicada pela Editora Pongetti. O 
escritor lançaria em seguida Deserto Verde. novela cujos personagens eram os 
primeiros filhos brasileiros de italianos radicado:; no País, e um livro para 
crianças, Um reizinho descc:llço. 

Contratado, juntamente com Luiz Peixoto, para diretor geral de uma 
companhia fundada pelos donos do Teatro Trianon, Pongetti' m·ontou lá, no 
tempo da ditadura Vargas, duas peças suas: Tibério, sátira política aos regi­
mes totahtãrios, e Sem c~raçào, musical que tinha por cenário uma agên~ia de 
publicidade. Outra peça sua que obteve" sucesso foi HÚtôria de Car/itos mon~ 
lada no Teatro Municipal pela companhia de Jaime Costa. Carlitos foi terna 

de Pongetti também no livro infantil História de Carlitos, ilustrado por Lula 
Cardoso Aires. 

Os primeiros diálogos e enredos para o cinema escritos por Pongetti fo­
ram para Grito da mocidade, filme de Raul Roulien. Quando Roulien voltou 
de uma temporada em HoJiywood, a primeira peça teatral que encenou foi 
Malihu, de Pongetti, montada no Teatro Glória. Outras peças de Ht:nriqu 
foram montadas por Jaíme Costa: Uma loura oxigenada, Maridos de segunda 
mão, Os homens já foram anjos e Baile de máscaras. 

O primeiro grande sucesso de um enredo de Pongettí o de Favela doJ 
meus (Jn!Ores, dirigido por Humberto Mauro e produzido por Carmem San­
tos. Para a meSma dupla de diretor e produtora ele escreveu o enredo de 
Cidade-mulher. 

Corno homem de teatro, Pongetti se associou a Francisco Pepe para fun· 
dar a "Novíssima", companhia de microrevistas. 

Foi por indicação de Nélson Rodrigues que Henrique Pongetti entroll 
para o O Globo, inicialmente assinando como pseudônimo .. Jack" uma crôni~ 
casem título. Depois, a seção se denominou "Cara ou coroa", título mudado 
para "O show da cidade". 

Ourro grande sucesso teatral de Pongetti foi a Peça Joujox e halangan· 
dam que ele escreveu a pedido de D. Darcy Vargas para ser representada no 
Teatro Municipal por pessoas da alta sociedade. Da encenação participaram 
cerca de 300 pessoas. 

Por dez anos ele dirigiu a revista Rio, que focalizava os grandes aconteci­
men, os sociais. Depois dirigiu a Radiolândia. · 

Outros livros com coletâneas de crônicas suas foram Direito e avesso, En­
contro no Aeroporto, Alta infidelidade, Inverno em biquini e Vozes da cidade. 
Sua obra tea,.tral inclui também as peças Manequim, Os maridOs m·isam .sem­
pre. Amanhã se não chover, Conheça seu homem, A mulher das quitllc.s-jeira.\, 
Sociery em baby-do/1, Zefa e11treos homens. Para o cinema, escreveu, além dos 
já citados, os argumentos para O malandFO e a grã-fina e O cm·alo n9 JI 

No jornalismo, Pongetti foi ainda o primeiro diretor da revista .'llfancht­
te, na qual escreveu até 1972 uma crônica semanal. 

Como liccionista e ensaísta, ele escreveu O espinho na carne, Fábula e 
contrafábula e O carregador de !emhranças. 

Ao escrever sua última crônica para O Globo. t:m 6 de janeirl) Jt: 196.Y, 
disse Pongetti: "Para viver bem e dignamente corno vivo, escrevi virt..: peças 
para o teatro; skeJches para a televisão; sete historias filmadas; dez livros com 
minr,a assinatura; dois com assinatura alheia; dirigi revistas de tudo, de mL­
cacas de auditório, de grã-fin:as; não parei quase um dia de escrever, em qu'-­
renta anos de ofício". 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
disc1..1rso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

· fiá, neste momento, dirigentes sindicais bancários presos em Porto Ale~ 
gre '!, segundo as noticias da imprensa, presos incomunicáveis. Estão presos 
porc1ue a classe que representam decidiu fazer uma greve e, naturalmente eles, 
como dirigentes eleitos, como representantes da classe, tiveram sobH~ si ares­
ponsabilidade de conduzir o movimento. E a classe decidiu fazer greve porque 
simplesmente estâ cansada de receber salários baixos e de observar os lucros e 
os rendimentos dos banqueiros crescerem monótona e seguramente neste 
Paí~. nos últimos anos. 

Mas o fato em si, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de haver líderes sindi­
cais presos e incomunicáveis, simplesmente porque estão exercendo, cum­
prindo o dever de conduzir uma greve, isto para nós da Oposição é é.!h'''futa­
mente ínaceitável. Já conhecemos perfeitamente as respostas, o ti r· lrgu­
mentação que será usado por parte do Governo, para justificar cs~a repr~­
sáli;l, para nós inaceitável. 

Já sabemos que vão dizer que existem leis e que as leis têm de ser cumpri­
das 

·\ias a pergunta é a seguinte, Sr. Presidente: Há alguém que ~cn..;;de-e 
boas essas leis, as leis que estão aí vigendo no País, a respeito.da organitaçào 
·sindical trabalhista? Há alguém que considere boas essas leis? 

E não há ninguém, como me parece; pelo menos nunca ouvi, i'" H rarte 
da ~epr~sentaçào do Governo nesta Casa, nerlhuma voz yue suqf· que 
ess,,s leis atuais são boas e que não precisam ser modifícada:-

Se é asslm, se as leis não são boas, por que não são modifi..:ada; !!aria 
tempo? 

Seis meses de Governo não seriam suficientes para que.-.; ; .. ~• pro-
posta governamental no sentido de que se reformulassem e•;.~ 1e1 lUd-

mente aferrolham, que impedem o desenvolvimento das l'rt:<:' · !.t:. 'lei~ 
cai~ no País? 
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Pois não estamos nós aqui nq Congre~so recebendo, neste momento, 
uma proposta governamental alterando a polítiéa salarial do País? 

Então, não seria esta a oportunidade para se propor também uma alte~ 
raçtio, uma revisão desses dispositivos de força que impedem a livre _organi~ 
zaçào e autonomia sindical neste País? Não seria também o momento? 

Então, por que não se faz isso?_ Se as leis não são boas e todos reconhe~ 
r.:cm que estão ultrapassadas, por que não há iniciativa do Governo também 
neste campo, que seria tão bem recebida por parte da Oposição e certamente 
por parte çlos trabalhadores deste País? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (M DJ;!--, RJ)- Ouço, com atenção, 
· o aparte do nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Roberio Saturnino, 
acho que hoje estamos todos preocupados, primeiro com· o problema de 

. maior justiça social, segundo com os problemas das greves que, realmente, se 
· têm multiplicado no País, criando até mesmo em algumas âreas certas preo~ 

·' cupações. Todos nós estamos de acordo em que a greve é um instrumento 
legítimo de pressão dos assalariados para conseguirem melhor posicionamen~ 

, to em relação ao capital. Não há dúvida nenhuma quanto a isto. Mas dois fa­
tos são importantes para serem realçados, no momento. O primeiro é que, em 
sà consciência, nenhum de nós poderia defender a inobservância da lei por 
julgá-la obsoleta ou ultrapassada. Reconheço que V. Ex• já se previniu contra 
esse tipo de argumento, mas acho que particularmente a nós, do Senado Fe­
deral, é difícil de acejtarmos simplesmente a tese de que, sendo a lei obsoleta, 
devemos desrespeitá~la. O segundo ponto é que há um estudo amplo, sério, 

. há um debate no País a respeito da modificação da legislação trabalhista. Já 
· circula, aliás, no Congresso, urna proposta de modificação da lei de greve 
·que, acredito, será objeto de maiores estudos por parte de todos os Senado-

- res, inclusive de V. Ex• Era para esses pontos que eu desejava despertar sua 
alençào. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Sr. Senador José 
Lins, como tive oportunidade de dizer, já previa o conteúdo do aparte de V. 
r"' que, com muita eficiência, coJÍl muito sentido de nobreza, sempre se colo­
ca na posição de defensor do Governo, como representante que é da Bancada 
governista, mas o que não podemos aceitar - e esta é a nossa grande diver~ 
gência - é ciue embora todos reconheçam que há urna defasagem, que há 
uma superação da legislação existente quanto à organização trabalhista, 
quanto à organização sindical, quanto à autonomia~ quanto à possibilidade 
de intervenção, quanto à possibilidade de prisão de líderes sindicais, pelo sim~ 
pies fato de fazerem, de conduzirem uma greve, isto ê que não conseguimos 
aceitar, e também não nos convence o argumento de que este assunto deman~ 
da mais tempo do que 6 meses já transcorridos do Governo Figueiredo, um 
Governo que teve, pela palavra do Presidente, um juramento perante a 
Nação, de que ao País seria devolvido o sistema democrático. 

E pode haver democracia sem liberdade sindical? Pode haver democracia 
sem autonomià, sem direito de greve? 

A mim me parece que não há abertura política sem abertura sindical, 
como tantas vezes temos afirmado aqui, e quando vemos o projeto de refor~ 
mulação da política salarial com algumas concessões até na linha de coisas 
que vinhamos defendendo aqui, nestes tempos todos, mas que colocadas as­
Sim, isoladamente, são absolutamente insuficientes e insatisfatórias, quando 
observamos essa iniciativa do Governo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica­
mos ainda mais convencidos de que a intenção é de enganar-se a classe traba~ 
Jhadora, enganar-se com uma pequena concessãq, com algo que é absoluta~ 
mente insuficiente e insatisfatório, para se deixar de dar. deixar-se de reco~ 
nhecer o direito, o que é fundamental, o que é essencial, o qué da essência da 
demm::racia, o que é o substantivo: a liberdade sindical, o direito de greve, a 
autonomia das organizações trabalhistas do País. 

O Sr. Marcos ~reire (MDB - PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Com todo o prazer. 

O Sr. Marcos Freire (M DB - PE) - A legislação é tão restritiva, tão 
iniqua, tão injusta, que o próprio Governo passa por cima dela quando lhe 
convém. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Tem V. Ex• toda a 
razão. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Haja vista as ocorrências na greve 
do ABC, no primeiro semestre deste ano, quando o Governo em determinado 
J!IOmento proclamava a ilegalidade do movimento e, pari passu, o Sr. Minis-

tro do Trabalho sentava nas mesas de negociações com os grevistas que esta~ __. 
riam no comportament-o ilegal. E, rnais do que isso, o Senhor Presidente dà 
República, através de seu Ministro, desrespeitou um artigo da CL te mereceu 
inclusive aplausos, neste Senado. O Senador José Lins di'z que ninguém aqui 
defende o desrespeito da lei, mas nem S. Ex.•, nem a sua bancada, que ele lide.. 
ra, se contrapuseram a que o Presidente da República passasse por cima do 
art. 530, do item 8~'. da,CLT, que impede que lideranças sindicais que tenham 
sido afastadas de cargos de direção após intervenção dos seus órgãos de classe 
retornem as suas antigas funções. E o que se viu no ABC foi que o GovernO 
teve a sensibihdade de, vendo o absurdo desse dispositivo legal e a sua supe~ 
ração, pelas próprias exigências sociais, ele mesmo determinou o .retorno das 
lideranças sindicais do ABC, após o levantamento da intervenção. Portantot 
são medidas, são decisões 'do Governo frontalmente contrárias ao dispositivo-
de lei, e isto 'não fo"i, aqui, xingado por ninguém d~ ARENA. Ent~t 
compactuou~se com o desrespeito à lei. Agora, nós que, antes dessa decisão 
do Governo, apresentamos um projeto de lei, revogando do art. 530, item 8$ 
da CLT, para evitar, exatamente, que o Governo praiicasse uma ilegalidadoil 
embora fosse válida qualquer orientação nesse sentido, a ARENA, até hoje, 
não soltou esse proj~to e, até hoje, nós não o aprovamos aqui, embora o Go-­
verno já o tenha revogado na prática. Eram essas.as considerações que deseja-
va colocar no discurso de V. Ex•, para mostrar que as argumentações do 
nobre Senador José Lins caem por terra, inteiramente, em face da realida~e 
dos fatos que hoje estamos vivendo. 

OSR. ROBERTO SATURNINO (MDB-RJ)- V. Ex• tem toda ara­
Lào, e esta tem sido a nossa luta. Realmente, o próprio Governo revogou a l~ 
gislação na medida em que, como autoridade, não a cumpriu em certa oc..- J-:..' 
sião, e, neste momento, parece~me que o cenãrio muda~se, o cenáriclt':~~ 
transmuda~se e se transmuda para algo que, a nós, afigura~nos de extrema(;:_?' 
gravidade. E que, exatamente,· no momento em que se oferece a isca de pequ~-: r. 
nas concessões na área salarial, o reajustamento semestral, no momento em· ~-'1 
que a infiação atinge uma intensidade na qual a desvalorização da moeda de: C 
hoje, em 6 meses, equivale à que havia no passado, em um ano- por conse- -, 
guinte, esse reajustamento semestral pouco significará, nesta altura, com a di- . 
namização do processo inflacionário - então, a partir do oferecimento d~.~;:,::. 
pequenas iscas como a do reajustamento semestral e a do aumento de 10% dq 
salário mínimo acima da desvalorização da moeda, retoma~se um comporta•; ·:--. 
mento de endurecimento que vai ao paroxismo de se prenderem líderes sindi­
cais, pórquc estão cumprindo o dever de comandar uma greve que foi decidi-· 
da pela clasSe. Isso é que nos parece de e_xtrema gravidade. O fato que V. Ex'- ·· 
ressaltou, a mudança de comportamento do Governo, o próprio Governo, há 
pouco tempo, reconhecia a legislação como superada e não a cumpria; agora, 
invoca esta legislação... , :: 

l 
O Sr. José Lins {ARENA - CE) - V. Ex• me permite um aparte? . ;c 
O SR. ROBERTO SATURNINO {MDB- RJ)- ... exatamente no ' 

momento em que estende pequenas iscas para que a classe trabalhadora possa· ~-
tomar o leve sabor de algo que seria um benefício, mas que é, na verdade, um -
benefício que pouco ou nada significa diante da negativa daqUilo que é subs~ 
tantivo, que é fundamental, que a a liberdade de organização dos seus sindi~ ; .... 
catas. 

Ouço o aparte de· V. Ex• 

O Sr. José Lins {ARENA- CE)- Nobre Senador Roberto Saturnino, 
é certo que a liberdade sindical é essencial à prática da democracia, sobretudo 
nos tempos de hoje. Mas é certo também que a essência, a verdadeira essência 
da democracia, ela, também, é o respeito à lei. No meu entender, não sejusti~ i 
fica a ninguém desrespeitâ-la, sob a alegativa de que ela não é boa, de que nós · 
não gostamos, de que ela é ultrapassada, porque esse é o princípio do fim, ou 
é o fim do principio da própria democracia. Ora, se essa questão é essencial, o 
importante e, realmente, o que V. Ex• diz, que seja feita uma revisão da legis~ 
laçào de greve, ponto fundamental para comportar o diálogo entre o capital e 
o trabalho, com vistas a todas essas melhorias sociais. Essa legislação, nobre 
Senador, é importantíssima, é indispensável, porque sem eJa nós estaremos 
no caos. E V. Ex• sabe que o que interessa, digamos, aos bancários, no caso, 
ou a qualquer classe assalariada, rÍão interessa somente a essa classe, interessa 
à comunidade corno um todo; daí porque esta legislação é necessária. Con~ 
cordo com V. Ex• em que nós devemos apressar a análise e até a revisão da le~ 
gisfação. E sei também, como V. Ex• sabe, que está em curso- o próprio Mi~ 
nistro do Trabalho já abriu o diálogo a respeito do tema- um projeto, já cir­
culando na Casa, pelo menos a sugestão de um projeto, mas o ponto essencial 
que eu defendo é que o respeito à lei é para nós todos, hoje ou amanhã, essen­
cial. Segundo, que se o Governo foi complacente em aplicar a lei, se V. Ex•s 
mesmos elogiaram de certo modo a posição do Governo neste caso, não seria 

./ 
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o momento de criticá-lo por isso, quando reconhecem que afinal de contas há 
uma necessidade extrema de que nós tenhamos uma norma para o diálogo de­
mocrático. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Nobre Senador, que 
eu conheça, que eu tenha informação, que eu saiba, -o Governo não enviou 
nenhum projeto rererente a organização trabalhista e sindical... 

O Sr. José Llm (ARENA- CE)- Não. Realmente, não disse a V. Ex• 
que o Governo teria mandado. Disse apenas que o Ministro abriu o diálogo 
sobre a nova legislação do trabalho. E que, dentro desta Casa circula um pro­
jeto. de um colega nosso, com uma sugestão de modificação da lei de greve. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Mas, Sr. Senador, 
circula também um projeto de autoria da Bancada do MDB, subscrita pelo 
Líder da Bancada no Senado- exatamente o projeto citado há poucos minu­
tos pelo Senador Marcos Freire- revogando esses dispositivos mais draco­
nianos que abrem a possibj}jdade de intervenção naS organizações sindicais. 
Então, 5eria o caso de, enquanto se discute e se abre o debate nacional a res­
peito do que seria urna legislação completa sobre o assunto, pelo menos apro­
var rapidamente esses dispositivos salvadores, digamos assim, que propiciem 
a efetiVíJ organização dos trabalhadores nos seus sindicatos, para que depois 
entào, com o tempo, se é que esse projeto exige tanto tempo de maturação as­
sim, venhamos a nos acordar a respeito do que seria uma legislação mais de­
talhada sobre o assunto. 

Mas, Sr. Presidente, está em causa a greve dos bancários do Rio Grande 
do Sul. E a pergunta que se faz, logo ao se tomar conhecimento, a pergunta 
que está na consciência de todos, ao tomar conhecimento da eclosão do movi­
mento, é esta: será que os bancários estão ganhando bem? Será que os sa­
lârios dos bancários são suficientes. são satisfa'tórios? Eu fiz, Sr. Presidente, 
uma comparação, um cotejo de salários recebidOs pelos bancários emprega­
dos da chamada rede privada com os salários recebidos pelos bancários da 
Chamada rede oficial, ·Banco do Brasil, BNDE bancos estaduais. Srs. Senado-

. 'res, a diferença, é marcante, é gritante. Então. será que esses homens, que es­
tão sofrendo esta situação de depressão salarial, que estão exercendo um tra­
balho da maior importância para o País, mas, que não estão tendo, e há mui­
to tempo, a remuneração condigna, não podem usar a única arma que têm 
para enfrentar, com o maior poder de barganha, o poder econômico dos ban­
queiros, dos empregadores? 

Será que os bancários estão ganhando bem? E os banqueiros? Será Que 
os banqueiros estão ganhando pouco, Sr. Presidente? Será-que os lucros dos 
bancos, os salários dos executivos e diretores dos bancos, as mordomias que 
estão por detrás dos cartões de crêditos usados por esses diretores a altos exe­
cutivos, será que são pequenas? 

Será que a diferença ê, relativamente, muito pequena entre os salários 
dos ba!lcários e dos banqueiros? E os ganhos dos banqueiros? Ou será que a 
nossa visão, que ê exatamente ao contrário, ê que está certa? 

O que existe ê um absurdo, é uma distorção monstruosa, ê realmente 
algo de revoltante, que leva necessariamente os bancãríos a terem que optar 
pela greve, na falta de outro instrumento, de outra possibilidade qualquer e 
diante da intransigência total dos senhores empregadores, dos senhores ban­
queiros, em ceder naquilo que é devido aos bancârios pelo sacrifício que lhes 
têm sido imposto durante anos e anos e em retribuição a quê? Ao grande ser­
viço que têm prestado ao desenvolvimento do País. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - V. Ex•, implicitamente, traz à 
tona um dos problemas mais odiosos da sociedade brasileira de hoje, que ê 
exatamente o enorme fosso que separa a grap.de massa de assalariados do 
Brasil de um grupo privilegiado, em que a relação entre o maior e o menor sa· 
lário mínimo chega a uma dimensão enorme e ifladimissível numa sociedade 
·civilizada. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Inadmissível. V. Ex• 
usou a palavra certa. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Enquanto em certos países essa di­
ferença chega atê a ser apenas de 3 para I, e em grande número de 10 para I, 
no Brasil atinge até a 200 para 1. O que mostra que estamos vivendo numa so­
ciedade odiosa, em que muito poucos têm muito em suas mãos e que a grande 
massa sofredora. que vive de salário, recebe, na verdade, uma ninharia. Por 
tanto, esse ê um problema muito grave que apenas a greve dos bancários de 
Porto Alegre traz à tona, evidência, mas, realmente, está a exigir uma refor-

----------------------------
mulação de profundidade, sob pena de não se poder falar numa sociedade ci­
vilizada. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Dou toda a razão a 
V. Ex'. O seu aparte confirma todas as posições que temos, nós da Oposição, 
defendido nesta Casa. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- A relação de I para 
200. entre salários? E se acrescentarmos as mordomias a que me referi, este 
coeficiente multiplicador, estou certo de que aumentará de várias vezes. Isto é 
absolutamente inadmissível, inadmissível sob o ponto de vista econômico­
social, inadmissível sob o ponto de vista moral. 

Isto nós não podemos tolerar, mas lamentavelmente, terrivelmente é o 
que acontece neste País. 

Ouço o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- V. Ex• falou em banqueiros. 
Então, me parece oportuno lembrar a frase antológica de um grande empre­
sário brasileiro, Sr. Antonio Ermírio de Moraes. Disse ele: antigamente havia 
clero, nobreza e povo; hoje só há banqueiro e o resto. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Muito oportuna a 
lembrança de V. Ex• e muito atilada e realmente significativa a frase do em­
pres:lrio nacional, Antônio Ermírio de Moraes. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

·-·-O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Ouço o nobre Sena­
dor Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Roberto Saturnino, o pro­
nun~iamento de V. Ex• é muito pertinente, é muito oportuno. Os bancários 
de Porto Alegre estão em greve, isto depois que se exauriram todns os es­
forços no sentido de um entendimento. Pertenço a essa dasse. Sabe V. E,_~ 
que sou bancário e fui até presidente de sindicatos bancários. E sei que é uma 
clas-,e muito cautelosa, muito disciplinada. Somente se aventura à greve, 
quando não há alternativas para uma outra solução. Veja V. Ex• qm: a clas~.e 
está sendo alcançada não só em salários, mas também em direitos. Não que­
ro nem me referir só ao direito de estabilidade que lhe foi tirado, como de rei­
to a todos os trabalhadores. Mas a Consolidação, por longos anos, assegura­
va ao bancário um trabalho especial de seis horas. A jornada de um bancário 
é de seis horas e não de oito horas. Pois o Governo, sob pressão dos banquei­
ros, restabeleceu as oito horas, violentando todos os padrões e até a própria 
tradição. Quando se conseguiu esse horário de seis horas, não foi porque lhe 
qui'iessem dar um privilégio, mas porque a natureza da atividade assim exige. 
E uma atividade tensional, por lidar números e valores. Então, digamos, é 
uma classe que, ainda trabalhando seis horas, é a que concorre com o maior 
número de pessoas para os hospitais de curas neuróticas. Pois restabeleceram 
esse horário de oito horas e os salários estão reduzidos à excrescência, à mi­
séria jncJusive. E sobre a interrogação que V. Ex• levanta, se os .Bancos estào 
garhando bem ou mal, quero me reportar, a um meu aparte, de dois anos 
atrús, quando mostrávamos e os jornais noticiaram, que o segundo grande banco 
do mundo, com seis mil agências e apenas dezesseis agências no Brasil, 
teve aqui, com as dezesseis agências, 20% de seus resultados. Por ai V. Ex• 
pode aferir os resultados extraordinários que os bancos vêm auferindo. E a si­
tuação dos bancos nacionais não é diferente, pelo contrário, é até maiC'f, por­
que, além dos interesses do uso ilimitado de depósitos. para os quais não pa­
gam nenhuma correspondência em juros, eles ainda têm as atividades laterais. 
Há bancos que têm centenas de outras empresas. E quero dizer a V. Ex' que, 
enquanto, por exemplo, nos Estados Unidos e na Inglaterra, nenhum banco 
pode possuir depósitos cinco vezes superior às suas reservas, ao seu capital, 

-aqui, no Brasil, eles chegam a possuir trinta, quarenta vezes. Se há o depósito 
a prazo fixo, sobre o qual os bancos pagam a remuneração, há o rJepósito à 
vista, para o qual não há pagamento algum. E os depósitos à vista são cente­
nas de vezes mais volumosos do que os depósitos a prazo fixo. Se há uma cau­
sa juSta é esta dos bancários de Porto Alegre. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Nobre Senador Leite 
Chaves, o depoimento de V. Ex• tem um valor extraordinário pelo conheci­
mento que V. Ex• tem, como bancário, como profissional do setor, a respeito 
das condições de trabalho, das tensões diárias a que estão submetidos esses 
trabalhadores brasileiros, que hoje estão sendo penalizados, estão sofrendo a 
reJressào, com dirigentes seus presos e incomunicáveis, porque deram um 
grito de desespero diante da insuportabilidade desse sacrifício a que vêm sen­
do submetidos nesses últimos anos. Enquanto aos banqueiros, aos seus t:m-
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pregadores, tudo lhes. é concedido. Não há nenhuma lei que limite os seus ga­
nhos, não há nenhum dispositivo legal que restrinja a lucratividade dos ban­
cos e os rendimentos que auferem na sua intermediação financeira {Jtieé, ao 
que me parece, a mais cara do mundo, mas sobre os bancários, sobre esses. 
sim, pesa a lei dura de chegar ao ponto vergonhoso para nós de vermos presos 
líderes porque simplesmente cumprem o dever de conduzir uma greve decidi­
da pela classe. 

Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MPB- RJ)- Ouço o aparte de V. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Roberto Saturnino, 
V. Ex• se refere a medidas isoladas do Governo que, a seU ver; não resolvem, 
não influenciam a nossa prob1emâtica. Na vCrdade, a atividade do Governo ê 
dinâmica e, evidentemente, suas ações são introduzidas no sistema de modo 
descontínuo. Descontínuo no sentido de que são medidas segmentárias, mas 
no conjunto fazem parte de uma seqüência coerente e densa. Elas se apresen­
tam sob a forma de interferência nos diversos setores. Portanto, são interfe­
rências pontuais que, no seu conjunto. determinam uma sistemática contínua 
de modificações. Nesse sentido, V. Ex• sabe"que têm sido dados largos passos 
no sentido de que. chamo a humanização do desenvolvimento. Por exemplo, 
quanto à interferência no lucro do setor bancário. V. Ex.• tomou conhecirnen­

. to dà redução das taxas de juros. Uma ação do Governo, que acredito, de 
grande influência na economia. Isolada, no sentido a que V. Ex• se referiu, 
mas no fundo fazendo parte de um conjunto de medidas que vêm sendo to­
madas sistematicamente. A segunda atitude do Governo jâ é essa citada por 
V. Ex•: a iniciativa de trazer um projeto novo sobre reajustamento salarial. A 
meu ver é um projeto de grande significação porque, pela primeira vez, se in­
troduz um adicional sobre os aumentos do custo de vida·, mas também, pela 
influência que terá na área da distribuição de renda, salarial, tentando tam­
bém reduzir as disparidades, a que se referiu o nobre Senador Marcos Freire, 
entre os menores salários e os salários maiores. Acho que essas medidas são 
importantes e é de justiça que sejam lembradas neste momento, mesmo que se 
reconheça a necessidade de outras medidas para que o nosso desenvolvimen­
to se torne cada vez mais humano. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- É pena que o Governo tenha demo· 
rado tanto tempo para sensibilizar-se com uma orientação deste tipo, que há 

· muito vem sendo defendida pela Oposição nesta Casa: uma reformulação sa­
larial que assegure um reajustamento, em períodos mais curtos, assimilação 
daS taxas de produtividade, enfim, tudo aquilo que vem sendo tema da Opo­
sição .• nesta Casa. O Governo demora tanto e quando vem, vem distorcida­
mentê e vem já fora de tempo, sem resolver o âmago dos problemas. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Não me parece, nobre Senador, que 
venha distorcida, nem fora de tempo. Ao contrário, se demorasse mais, pior 
seria. Eu acho que está muito bem. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- Isso não quer dizer que tenha vin· 
·do em tempo certo. 

O Sr. José Lins(ARENA_- CE)- O fato~que a Oposição sempreestâ 
contra, ainda que o Governo adote medidas adequadas. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Somos a favor do povo, agora, 
. como o Governo está contra o povo, nós estamos contra o Governo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Sr. Senador José 
Lins, tive oportunidade de comentar, há poucos dias atrás, desta tribuna, es­
sas medidas sobre a reformulação da politica salaraial e mostrar o quanto 
elas têm de inócuas e até de ridículas, dentro do adjetivo que me referi para 
qualíflcâ-las. Mas, de qualquer forma, tive oportunidade de dizer que, pelo 

-menos, o Governo reconhecia que a Oposição tinha razão nas suas críticas, 
de vez que tOmava algumas medidas que, na direção, eatayam certas, mas que 
apenas, na extensão e na profundidade, ficavam, de tal maneira distantes da­
quilo que é necessário, urgentemente necessârio, que não tínhamos outra coi­
sa senão qualificá-las de inócuas. 

Mas, Sr. Senador. quando V. Ex• fala em humanização do .desenvolvi· 
mento, eu confesso, estou aqui nesta Casa desdeD início de 1975,e desde en­
tão ouvindo esta alocução, esta declaração de intenções por parte do Gover­
no de humanizar o desenvolvimento, de dar maior atenção ao problema de 
redistribuição de riquezas, aos problemas sociais; mas na hora das medidas 
concretas, Sr. Presidente, na hora~' realidade, o que vemos são lideres sindi­
cais presos no Rio Grande do Sul porque estão cumprindo o dever de coman­
dar uma greve. 

Então, para nós, nobre Senador, fica um pouco contundente e algo_ re;.. ~ 

voltante percebermos que, no fundo, estamos nós, como todo o povo brasileh 
ro, como toda a Nação, sendo enganados por declaração de intenções que· 
não se verificam na prâtica, mas que na prática, ao contrário, estão diarite. 
tralmente opostas, estão levando a medidas que são diametralm~nte opostas 
às declarações. 

O Sr. José Lins (ARENA -CE)- Nobre Senador, não acredito que V. 
Ex• diga isso em sã consciência. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Digo na mais sã 
consciência, Senador. Tenho absoluta consciência do que está por trás disto. 
Conheço perfeitamente os ''golberys'' e os ''de\fins'' deste Governol Conheço 
talvez melhor do que V. Ex• E sei perfeitamente do que eles são capazes. Es· 
tou vendo o que há por trás destas pequenas medidas, destas pequenas con­
cessões que são feitas, para tirar o que é fundamental da classe trabalhadora~ 
que é a liberdade de organização, que é o direito de greve, que é aquilo que 
realmente livrou o mundo das prevísões de Marx.. Quando Marx previa que a 
revolução socialista haveria de chegar, porque os.trabalhadores não teriam 
mais nada a perder, além de seus grilhões, exatamente esta profecia não se 
realizou porque as sociedades capitalistas tiveram o bom senso de permitir~ 
organização sindical, de reconhecer e conceder o direito de greve. E foi lljl 
base dessas concessões .que melhoraram os padrões de vida da classe trabi-­
lhadora nas nações democráticas, e que o governo e o regime atuais se negam , 
exatamente a conceder esse direito, que é. um direito legítimo em qualquer"" 
país democrático do mundo e, principalmente, nos regimes capitalista~. por. 
que é claro que nos regimes socialistas autocrâticos do mundo de bojo, esse:.­
direito-efetivamente não existe, todos nós reconhecemos e ponderamos a ineJJo.. 
xistência desse direito. Mas, o que estamos pedindo -o que estamos ped~ 
do, não, o que estamos reclamando- em nome dos direitos da classe traba;,. · 
lhadora e, em nome da democracia, do regime democrático, ê que esse direito 
seja reconheddo de fato e não que lideres sindicais, que presidentes da calco 
goria, da elevação, do estofo, da estatura moral dO Sr. Olívio Dutra, não se­
jam encarcerados e postos incomunicáveis, comp ~stão em Porto Alegre DO" 

momento em que estamos aqui protestando com esta veemência. V. Ex• há d.~ 
me desculpar a veemência. A questão é que isto traduz um cansaço, Sr. Semi~; 
dor! Como eu disse a V. Ex•, são quatro anos que estamos aqui a ouvir falar:'·' 
nessa humanização do desenvolvimento e, na hora da realidade, das medidas· 
concretas: 180 graus do outro )ado! E isso nos deixa possuídos por esse senü..:.· 
menta de revolta, e vai V. Ex• me desculpar se sou veemente. _.,,. '\ 

\ ..... 
O Sr. José Lins (ARENA - CE) -Acho que V, Ex• não precisa pedir;,\":;,! 

desculpa pela veemência. Eu apenas não compreendo porque este ódio contrã.:.-~:~ 
homens que, afinal de contras, têm dado a mais ao País, ao nosso desenvolvi .. ~---.~ .. ~ 
mento. E também não acredito, nobre Senador, que V. Ex• não reConhece o:: ' 
alcance das medidas de caráter social que têm sido tomadas, principalmente a· 
p~rtir d~s últimos anos no Governo do Presidente Geisel. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (MDB- RJ)- Realmente, eu não 
as tenho visto. 

. it. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ext realmente parece desconhe- · . . f~ 
cer propositadamente essas medidas. Mesmo as mais recentes, tomadas no . · "': 
campo da justiça social, V. Ex• parece não t'cr atinado com o sentido da nov,.-. ~ 
sistemática de revisão salarial de 6 em 6 meses que, definitivamente, terá umt\ 
grande repercussão sobre a distribuição dos salários ao longo das diversa~ -·~ 
classes. Sobretudo, se se levar em conta que, alê.m do aumento dos salâ.rios ·. 
mais baixos, haverá redução dos salários mais altos. Levada em conta ess~l­
observaçào, V. Ex• verá, como economista, como homem de cálculo fácil, ·' , 
que a influência dessa medida não será tão pequena, nobre Senador. Concor­
damos com V. Ex• que temos muito o que fazer daqui por diante. Mas estra .. 
nho profundamente que V. Ex• não reconheça que, realmente, têm se dado a) .. 
guns passos efetivos no caminho de melhoria das condições sociais do País. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - O que tem sido feito é graças a \ 
pressão social: as mass~s estão se mobilizando, se organizando, e o Governo -~ .. 
tem tido que ceder para não cair, mas era o mínimo do que precisava ser feito .. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Não estamos negando que haja mo· 
vimentos, que esses movimentos sejam sadios, o que não se pode negar é que 
hã,, realmente, uma política nova, em andamento, em marcha, num País que ~-~ 
tem sofrido, que tem dificllldades que, afinal de contas, não tem um produto 
alto, não tem uma renda per capita tão alta, que não pode se dar ao luxo de, 
de uma·hora para outra, aumentar três ou quatro vezes, todos os salários. V. 
Ex• sabe disso: temos que ser justos e gradualístas. ~ isso que estou dizendo e 
não outra coisa. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Senador José Lins, 
este País não é mais o País pobre a que V. Ex• se refere, não; este País que tem 
uma renda per capita de mil e oitocentos dólares, V. Ex• vai ter paciência, 
mas não é um Pais que não possa dar a esse tuxo a que V. Ex• se refere de me­
lhorar, substanciaJmente, a remuneraçao da classe trabalhadora. 

O Sr. José Lins (ARENA -CE)- f:. exatamente o que está sendo feito, 
nobre Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Não vou repetir os 
argumentos que usei ao comentar as medidas propostas pelo Governo, por­
que eu as fiz outro dia mesmo, na tribuna, e isto tomaria todo o meu tempo, 
todo o tempo de que dispomos. Mas, vou-me permitir o direito, a iniciativa 
de remeter a V. Ex• uma cópia desse discurso, para que V. Ex• medite sobre 
ele e veja que não estou sendo absolutamente exagerado ao dizer que as medi­
das são realmente ridiculas, em face da dimensão do problema social que es­
tamos vivendo. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Se V. Ex• me permite, o discurso 
que V. Ex• f~ na semana passada. jâ foi por mim analisado, nesta Casa. Se 
V, Ex• se refere ao discurso da semana passada, sobre as medidas ma{s recen­
tes, adotadas na área financeira e dos salários. Infelizmente, V. Ex• não esta· 
va aqui. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (MDB- RJ)- Então, agora, sou eu 
que estou lhe devendo uma leitura do comentário feito em réplica ao meu dis­
curso. 

Ouço o aparte do nobre Senador José Richa. 

O Sr. José Richa (MDB - PR)- Apenas queria congratular·me com 
V. Ex• e dizer que, mais uma vez, tenho que discordar do aparte do Senador 
José Lins, quando diz de V. Ex• isto, e logo para V. Ex• S. Ex• até fez referên· 
cia à r1alavra que, tenho certeza. não era a que queria dizer: .. por que tanto 
ódio contra os que comandam a política econômico-financeira?" Eu não vejo 
e não escuto nas palavras de V. Ex• nada que demonstre ódio; apenas ê uma 
anAlise que jâ tem sido por toda a Oposição, aqui, até repetitiva, que chega a 
determinado ponto de exaustão. Porque, na realidade, ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - De exaustão e de indignação. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- De exaustão e de indignação, claro. 
Mas, cada um de nós teria todo direito de estar até indignado, por tudo isto 
que tem acontecido neste País ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Daí a veemência e não o ódio. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Exato; e daí a veemência e não o ó· 
dia. E o curioso é que para. tudo hâ uma só desculpa dos homens do Governo: 
ê a da inoportunidade. Antigamente, se dizia que era preciso formar o bolo 
para repartir; então, antigamente não era possível, porque tinha que formar o 
bolo. Agora, com esse argumento que V. Ex• cita, de que o País já chegou a 
uma renda per capita de 1.800 dólares anuais, já existe algum bolo, pelo me· 
nos; acontece que esse bolo tem sido comido pelos mesmos ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Exatamente. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- E o que é pior: esse bolo que tem cres· 
cido anualmente, só tem aumentado a fatia exatamente dos mesmos que o 
vêm comendo hã quase 15 anos. Veja bem: V. Ex•, que é um perfeito analista 
dos assuntos econômicos e, sobretudo, deste modelo, mais do que eu sabe 
·perfeitamente bem que esse modelo econômico é elitista e concentrador. E o 
que é pior: a iniquidade do modelo politico só existe para respaldar o modelo 
econômico; porque, veja V. Ex• para um caso como esse de Porto Alegre, que 
V. Ex• com tanta oportunidade vem analisando, existem leis repressivas, 
colocam-se líderes sindicais na cadeia. Mas, perguntamos nós aos Líderes do 
Governo: quais, dentre aqueles que ao longo desses anos lesaram tanto o pa~ 
trimónio público com as famosas entidades financeiras que. só em 1977, cau­
saram um prejuízo de 40 bilhões de cruzeiros aos erários públicos, foram pu­
nidos? E, pergunto, através de V. Ex.•, às Lideranças do Governo, tão solíci­
tas em defender isto que aí está: qual foi o empresário que foi punido em 
conseqüência dessas falcatruas cometidas e acobertadas com os dinheiros dos 
cofres públicos? Ainda agora, tive a oportunidade de, há poucos dias, citar 
que o priviJégio é tão odioso, neste País, que uma só empresa mal administra­
da -- e o próprio Governo é que alega isso, não sou eu, nem somos nós da 
Opo-;ição, é o caso A TAL LA lá no meu Estado- o próprio Governo diz que 
as empresas do Grupo A T ALLA têm sido mal administradas, o próprio Go­
verno alega que tem dúvidas quanto à lisura, quanto à moralidade das apli-

---------------------------
cações dos vultosos financiamentos já concedidos a esse Grupo, e, assim mes­
mo, há quinze dias, novamente o Governo dã um financiamento a esse mes­
mo grupo, que passa de to% de todo o orçamento para a Educação do ano de 
J 980. Para isto não ex.iste aparelho repressivo; existe aparelho repressivo é 
para subjugar a classe assalariada, para que neste modelo os mesmos. esses 
privilegiados continuem se locupletando. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (MDB- RJ)- Senador José Richa, 
o aparte de V. Ex• é iluminador; realmente, é este o núcleo central da questão. 
No fundo, toda a legislação casuística que está sendo feita e imposta ao País 
em forma de organização política é para impedir que grupos da Oposição 
que não concordam com o modelo econômico que aí está e que se propõem a 
mudá-lo não possam chegar ao Poder e ter que cumprir a promessa. os seus 
com?romissos perante a Nação de mudar ~política econômica, de mudar o 
modelo econômico. 

V. Ex• foi ao ponto nuclear da questão. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V.Jax• me permite? (Assentimento 
do orador.)- Nobre Senador, não podemos Oegar, que o modelo éle desen­
volvimento do Pais, nos últimos anos, foi concentrador de rendas. Mas, quem 
pode negar que todo .processo, de desenVolvimento a taxas aceleradas, num 
país ao nível da nossa economia, não se faz acompanhar de inflação'! E quem 
pode negar que o processo de inflação é. por si, por sua próprja natureza, 
concentrador de renda? Não poderiam os esperar o milagre de crescer e distri· 
buir, melhorar a renda ao mesmo tempo. Sei que V. Ex• defende esse ponto 
de vista utópico, que na realidade não tem sentido. Nossa inflação, hoje, tem 
pelo menos quatro componentes, uma importada, outra institucional, para 
compensarmos os seus efeitos mais injustos pela correção monetâria; outra 
proveniente das altas taxas do nosso desenvolvimento, e, finalmente, uma ou· 
tra psicológica. Com tudo isso, jamais poderíamos ter um processo de cresci­
mertto tranqüilo, equilibrado e distribuidor da renda. Mas, V. Ex• não pode 
negar o esforço que tem sido feito, sobretudo nos últimos anos, para corrigir 
ess:Js distorÇões sociais. E ainda, que neste momento todas as tendências se 
dir,gem para a correção dessas grandes dificuldades do nosso processo de deM 
senvolvimento; não há como negar isso, nobre Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Senador José Lins, 
nós temos afirmado, com toda a responsabilidade que envolve esta afir­
mação, que nós achamos que é perfeitamente possível, realizável. viável con­
cretizar todas estas metas que V. Ex• mencionou, dentro de termos relativos 
que signifiquem avanços incomparavelmente muito maiores do que os que 
têm sido conseguidos com essas pequenas concessões que o Governo tem fei~ 
to. 

A nossa responsabilidade perante a Nação é esta: afirmamos que é possí­
vel, num País com um nível de riqueza tal, se obter uma igualdade na distri­
buição, uma justiça social muitas vezes maior do que esta q~e está aí. 

Agora, só há um meio de dirimir a dúvida se, realmente, temos razão ou 
não; este meio, nobre Senador, é o que é universalmente adotado no mundo 
democrático; chama-se rotatividade no poder, é dar oportunidade para que o 
povo escolha entre um grupo e outro, entre aquele modelo defendido por este 
grupo ou aquela política defendida por aquele grupo. f:. o que, lamentavel· 
mente, tem faltado a este País, a oportunidade para que os que contestam a 
política do Governo assumam o poder e ponham na prâtica a sua política. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- f:. o que está vindo aí e que V. Ex• 
vai ter oportunidade de usar. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Que não seja blefe mais uma vez. 

O Sr. José Richa (MDB - PR)- Faz 15 anos que estamos ouvindo 
este .. vem aí". 

O Sr. Humberto l.Aicena (MDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ)- Com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Ainda hoje, a imprensa publi· 
ca uma contribuição extraordinária da Igreja sobre a política social, em que 
estão insertas críticas veementes à política que vem sendo adotada peJo Go­
verno, de 1964 para cá., inclusive, com a indicação das alternativas, que ao ver 
da Igreja, devem ser adotadas para minorar o quadro social do País. 

Por outro lado, nobre Senador Roberto Saturnino,já que V. Ex• fala na 
greve dos bancários de Porto Alegre, causou-me espanto uma declaração que 
ti nos jornais de hoje, do Sr. Ministro do Trabalho, Murilo Macedo, de que 
não havia decretado a intervenção no Sindicato dos Bancários, do Rio Gran­
de do Sul. Mas, S. Ex•, praticamente, fez mais do que isso, porque admitiu 
prisões de H deres sindicais, como bem 1embrou V. Ex•, e afastou a própria di· 
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reto ria do sindicato. Se isso, na prática, não é intervenção, não sei o que viria 
a ser. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) -O aparte de V. Ex• é 
muito elucidativo. O documento da Igreja foi referido aqui, hoje, nesta tarde, 
pelo Senador Leite Chaves, e o Senador Marcos Freire teve oportunidade de, 
em aparte, ressaltar a grande área de coincidência que existe entre um docu­
mento da Igreja e um documento que nós, Senadores do MDB, apresentamos 
48 horas antes, e que foi lido aqui, também, pelo Senador Marcos Freire, em 
nome da Liderança. 

Realmente, há um movimento de opiníão pública, neste País, que abran· 
ge todas as áreas de Oposição, que tem.o apoio da classe trabalhadora, que 
tem a concordância completa por parte da Igreja e associações representati­
vas de classe média, de que esse modelo econômico tem que ser mudado, que 
não é possível, que não é admissível continuar o País a seguir linhas de políti­
ca econômica que vão desabar numa inviabilidade que está aí, aos olhos de 
qualquer um, seja uma inviabilidade interna, por uma comoção social grave, 
ou seja uma inviabilidade externa, por uma impossibilidade de o Pais, de a 
Nação vir a fazer face aos compromissos que está assumindo. 

Por outro lado, quando V. Ex• se refere, no seu aparte, ao Ministro Mu· 
rillo Macêdo, eu, exatamente~ estava na intenção de finalizar essas palavras 
chamando a atenção para a única decepção profunda que a mim me causa­
ram esses fatos do Rio Grande do Sul, porque não me surpreende o compor­
tamento do Governo, como eu disse~ esses quatro anos de militância política 
e de vivência aqui, nest'e Senado, e tle repetição, a ponto de chegar à indig­
nação, das nossas teses ante a total insensibilidade do Governo, isso tudo 
nos vacinou contra ilusões a respeito de um comportamento diferente por 
parte do Governo. Não me surpreendeu, honestamente. Agora me surpreen· 
deu, sim, o comportamento do Ministro Murillo Macêdo. Acho que S. Ex•, 
que é um homem que tinha todas as condições para vir a exercer um impor­
tantissimo papel mediador nesta quadra em que estamos vivendo, um Minis­
tro que chegou a -reve1ar sensibilidade para com os problemas da classe traba­
lhadora, um Ministro que chegou a exercer~ efetivjtmente, o papel de interme­
diário e de negociador, no caso das greves de São Paulo, e este homem estava 
adquirindo autoridade para adquirir, como eu disse, um importantíssimo pa­
pei de mediador. de negociador, de uma saída política social para este proble­
ma que se coloca entre empresários e trabalhadores, no País. 

Pois, bem, S. Ex• ao con~ordar com a prisão dos lideres sindicais, a meu 
ver, no meu entender, perdeu completamente sua autoridade. Para a Nação é 

·uma graíÍde perda, para nós é uma grande decepção. 

O SR. JOSt LINS (ARENA - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- S. Ex• não podia 
concordar, fosse ele a demissão do cargo, preserva~ a sua figura, a sua ima· 
gem, para essa missão para a. qual ele poderia, e deveria até, ser convocado. 
Mas, do momento em que fez a intervenção, por que negar que há inter­
venção quando há uma junta no sindicato, e os líderes eleitos, autênticos e 
legítimos, estão presos na cadeia, incomunicáveis, como não há intervenção? ,. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- E S. Ex•, ao prestar· 
9é a esse papel, ao admitir, ao aceitar essa ação governamental. no meu modo 
4e ver, perdeu a autoridade, perdeu as condições que tinha para exercer esse 
importantíssimo papel a que me referi. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex•? (Assentimento do 
orador.)- Nobre Senador, veja a que situação difícil chegamos. Aqueles que 
CUmprem a lei ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- É, lâ vem V. Ex• no· 
vamente com os mesmos argumentos. Eu estava me referindo ao aspecto·polí­
tico; V. Ex• evoca a Lei, não precisa nem completai: o aparte porque já o co­
nheço, de tão repetitivo. 

o Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• acha que a atividade política 
pode ser realizada fora da lei, ou que ela pode ser exercida de maneira ilegal. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Estes 15 anos mostram isso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MOS- RJ)- E foi feito, no caso 
de São Paulo, ou seja, quando realmente hâ intenção, hâ disposição, a me­
diação política pode contornar a exigência da lei, quando há disposição. Ago­
ra, quando não hâ, prendem-se os líderes, 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador, V. Ex• hâ de convir 
que identificada a ilegalidade do proceso da greve o Governo não fez mais 
que cumprir o seu dever, intervindo no processo: nomeou substitutos para a 

uJTetoria, mas V. Ex• sabe que a diretoria destituída assumiu, por fora, o do­
mando da greve, isto é, afrontou a própria aplicação -da lei. Pergunto a V. 
Ex•: deve ou não deve ser acatado o respeito à Lei? Deve ou não haver umpP::.,_ }~ 
der que, atinai de contas, ·garanta o respeito à Lei? Ou serâ que qualquer.'Uhl · 
de nós pode desrespeitar essa Lei, alegando simplesmente que ela não esifl.:~ .·'~ 
adequada ao momento~ V. Ex' há de convir que ficamos diante de um dilemb. · 
Eu estou de acordo em que há que haver um caminho para que os dissídiÕs 
marchem em benefício dos assalariados, em beneficio da justiça social. Mas de 
modo algum seria capaz de defender que este p~ocesso deve ser inteiramente 
arbitrário, inteiramente aleatório, pondo em risco a tranquilidade da família 
brasileira. V. Ex• me desculpe, mas esse é o meu pensamento. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- A pergunta do Senador José Lins r 

caberia muito bem ao Governo a que ele perteO.ce, porque durante esses quin-
ze anos o Movimento de 1964 nada mais fez do que desrespeitar reiterada­
mente as leis deste País, a começar peJa própria Constituição que eles fizeram. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Isso na opinião de V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- ~a história, são os fatos. V. Ex• 
pode atê querer justificá-los, mas negá-los não pode. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Essa é a opinião de V. Ex•. Mas ain· 
da que isso fosse verdadeiro, aqueles que fazem a lei, como V. Ex•, não de~ 
viam jamais, admitir o seu desrespeito. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) -Infelizmente há quinze anos que 
esta Casa deixou de fazer as leis. Já não é mais esta Casa que faz as leis-. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Mas, então, V. Ex• não devia estar· 
aqui. 

O Sr. Marcos Freire (MDS- PE)- Ah! Estou para dizer essas coisas,.· 
porque senão talvez estivesse em companhia do presidente do sindicato de 
Porto Alegre. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Para falar contra a própria Insti­
tuição? 

O Sr. Marcos Freire (MOS- PE)- Não! Para defendê-la. Defendê·la,_ 
denunciando o arbítrio do Governo que a atinge. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Mas. então, V. Ex• está agindo exa- . 
tamente de modo contraditório. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Pelo contrário! ··:4 
Eu estou defendendo a Instituição! V. Ex• é que tem sido conivente com 

os arbítrios do Governo. ··r:S 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Essa é uma estranha maneira de, 
defendê· la. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ)- Sr. Presidente, eu 
vou encerrar e, apenas, para finalizar minhas palavras, queria dizer que na vida 
política o processo político tem essas características; enquanto umas figuras per-
9em autoridade moral, perdem presença no cenârío político, outras 
ganham autoridade, ganham presença. Enquanto o Sr. Ministro do Traba­
lho, a meu ver, perdeu enormemente, ao executar a intervenção e concordar 
com a prisão, enquanto assin sucedia, uma outra figura cresce no cenário 
político nacional pela sua autoridade moral, pela firmeza das suas posições e 
pelas dimensões da liderança que vem exercendo cada vez mais. Trata-se do 
Sr. Luís Inácio da Silva, o "Lula", Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos 
de S. Bernardo, e eu. me permitiria encerrar essas breves palavras, citando 
uma frase que li, hoje, nos jornais, dita peJo líder sindical Luiz Inácio da Sil.. 
va, em Porto Alegre. Dizia ele: 

.. A mão estendida traasrnuda-se em braço armadO, a conci­
liação nacional se pei-de na intransigência façanhuda e a anunciada 
abertura política jogá no calabouço uma das vozes mais estimadas 
do sindicalismo brasHCiro: Olívio Dutra" -PreSidente do Sindicato 
dos Bancários que foi preso. 

Muito' obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Jessé Freire, por cessãO do Sr. Senador Jorge Kalume. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Preocupado com o agravamento da seca no Nordeste e, em particular, 
no Rio Grande do Norte, o Governador Lavoisier Maia veio a Brasília, no 
princípio deste mês, fazer uma exposição ao Sr. Presidente da República, 
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sobre· os reflexos desse flagelo na economia do Estado, e sua repercussão nas 
variadas camadas sociais daquela unidade federativa, quando então sugeriu, 
à guisa de solicitação, a adoção de medidas capazes de minimizar os efeitos 
catastróficos da seca. que há nove meses assola aquela região, e cujo ciclo só 
terminará quando do início das próximas chuvas em fevereiro de 1980. 

O trabalho apresentado pelo Governador do Rio Grande do Norte à 
consideração do Presidente João Figueiredo foi calcado em dados e infor­
mações criteriosos e recentes, sem exageros, mas que traduz fielmente a reali­
dade vivida pelo sofrido povo norte-rio-g::-andense. 

Consoante demonstrado. os principais produtos agrícolas sofreram um 
colapso. com a lavoura de subsistência quase totalmente perdida e uma re­
dução drástica estimada em 60% na cultura algodoeira, principal sustentá­
cu/0 da economia do Estado. 

Esgotadas as reservas de pastagens, as conseqüências seriam inelutáveis: 
grande parte do rebanho bovino será sacrificado com o conseqiJente desfazi­
mento da bacia leiteira. 

À medida que as horas caminham. vão rareando as reservas d'água para 
abastec·mento das cidades e consumo animal, o que agrava a aceleração das 
tensões sociais face a absoluta miséria em que se debatem as populações ri.l-
rais. 

Ante esse clima de inquietação, que se refletia negativamente sobre os 
deMais setores da economia, houve por bem o Governo federal acionar um 
prcgrarna de emergência do qual participaram o Ministério do lntenor -­
SUDENE- Governo do Estado, com vistas a socorrer 10"".000 homens, d,s~ 
tribuídós em 13.000 propriedades. 

Esse programa de atendimento aos fh.gelados consiste no fortaleclmenlc• 
da propriedade privada e retenção do homem no seu próprio meio de trat.a­
ihc. o~. seus objetivos consistem em: 

s) absorver a mão-de-obra liberada em dcc.orrência da estiagelt', 
empregando-a produtivamente nm e:Hab'.!lecimentos rura1s; 

b) fortalecer a infra-estrutura das unkades de produção. através de 
construção e recuperação de açudes e aguc:das., desmatamento de novas áreas. 
construção e recuperação de cercas e outras atividades :orrelatas. 

Ao contrário dessa política salutar. c sistema anterior consistia na aber­
tura de frentes de trabalho que, segundo o Superintendente da SUDENE­
Valfrido Salmito - em diversas situações emergenciais, "demonstrou ser 
contraproducente, pois acarretava o aglomerado de centenas de flagelados ao 
longo das rodovias, obrigados pelas circunstâncias a se transferirem de seus 
locais de moradia, provocando problemas sociais dos mais diversos". 

A execução plenamente satisfatória desse programa exigia, desde o seu 
advento, a participação simultânea dos Bancos Oficiais, que deviam suple­
mentar os recursos aplicados a fundo perdido pelo Governo Federal, destina­
dos estes ao custeio de apenas parte das despesas de mão-de~obra dos pro­
prietários. 

Tal, porém, não ocorreu. O que houve, em verdade, foi a não partici­
pação desses bancos nos financiamentos referídos, advindo, em conseqüên· 
cia, para os proprietários, sacrifícios maiores, pois tiveram que mobilizar re­
cursos próprios para atender à parte restante dos custos da mão·de-obra e à 
totalidade dos gastos com materiais, combustiveís, etc, num ano anormal, 
sem esperança de safra. 

Esclareça-se que a participação do Banco do Nordeste no programa de 
emergência começou 45 dias depois do seu início, e o Banco do Brasil só o fez 
quando já haviam transcorridos dois meses, desligando-se Jogo em seguida. 

Para que se possa fazer uma melhor avaliação sobre o problema aqui en­
focado, é bom lembrar que das 409 propostas apresentadas ao Banco do Nor­
deste, no valor de Cri 89,0 milhões, foram aprovadas 242 num total de Cr~ 
62,0 milhões. 

Ao Banco do Brasil foram encaminhadas 1.150 propostas, totalízando 
Cr$ 255,0 milhões, dos quais foram aprovadas 433, no valor de apenas 
Cr$ 67,0 milhões. 

Por igual, o atraso na liberação de recursos para pagamento aos traba­
lhadores se constituiu em fator de insatisfação, o que levou algumas pessoas a 
fazerem juízo apressado sobre a credibilidade do projeto. 

No mosaico de nossas provações, há que se considerar ainda: 
I. Que, a partir deste mês até o início das chuvas em 1980, não há possi~ 

bilidade de trabalho e produção no Estado, no setor agropecuário; pelo que 
a vocação natural é o agravamento progressivo da situação. 

2. Que nem o Governo do Rio Grande do Norte, nem a economia do Es­
tado têm condições de absorver cerca de 150 mil homens, que estarão irreme· 
diavelmente desempregados se for desativado ou interrompido o programa 
de emergência. 

3. Que os proprietários rurais do Estado, pobres e descapitalizados, não 
têm condições de manter a mão~de-obra em suas fazendas, mesmo se parte do 

----------------------------------
seu custo for coberto a fundo perdido pelo Governo Federal, por falta de re­
curso!i próprios para oferecer a contrapartida necessária. 

4. Que embora o Decreto Estadual que declarou, em abril, o estado de 
emer~ência, tenha fixado a área respectiva em 85 municípios, a situ~.ção se 
agravou além desses limites, sendo igualmente grave na maioria das outras 
comunas do Estado. 

t bom lembrar que a amostragem aqui feita se ajusta, com pequenas 
nuances, à realidade nordestina, de onde se conclui que as perspectiva~ para a 
Regi2o Nordeste, a curto e médio prazos, não são nada promissoras. 

')Sr. José Lins (ARENA - CE)- Permite V. Ex~ urn aparle? 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA- RN)- Com prazer, nobre Seno· 
dor. 

:J St. José Lins {ARENA- C!:)-- Nobre Senador Jessé Freire, tiH 
oportunidade de trazer. na semana passada, algumas informações sob ri! o an 

damt:nto do Programa de Emergência do Nordeste. Como V. Ex~. srnto-mc 
angt s!iado e solidário com os sofrimentos da nossa terra e da nossa gentt: 
Calamidades que se sucedem a calamidades, trazendo as maiore~ difil u Idade, 
àqudas pobres famíh<ls que. afinal de contas, esperam alguma coisa JW\ a qu: 
po~sa livra-las definitiVamente desses flagelos. Quanto il seca deste i..lnLl, t:L: 

trou\~ '>Llbre da um<:~ informação. na semana passada. Felizmente j~1 não h l 
atr.,I>o tw esquem~~ d<l mào-de-uhra de emergência Forarn líbe:ado .. ·lO 111~~ 

de jnr-ho 1.4 bílhôcs de cruzei~os; no mês de agosto forum liberados 1 ni:hà..: 
c 20J milhôes tlc ... ruutros e agar<.:, no começo de setembro. estd.u ~cndo 1h._ 
radl•:-i m.tis 700 1111ihões Dc~sc modo Já não há realmente ~traso nd pLalT\cr. 
to dJ. mào-de-obra. Quanto aos programas dt: credito, e.sse.; realment~ .i!id,"-... 

rJ.m. Purt:m, nàu sei •,t: \. Ex~ t:;:m mformações a esse r~spe1t0, mas. l' ã ~.:ercr.. 
de O d;as, tambem ,á forem ilberado~ 600 milhões de c:-uzeiro~. snd.J )(l\ 

milh('.es fHtra o Buní.:l, do '\ordc:~Le e mats 300 milhões para o Bam.( j~, Bra· 
~ti. '\for.:~. isto, foi liberado :TI<JJS um bilhão de cruLeiros para o Banco do '\io;­
des1e para o financiamento dt: investimentos na agropecuária. Ten l~l infor­
macões de qut S. Ex~ o Sr. rvtinistro do [nterior. tem acompanhado ·ig{1ruç l­
mente o 4uc está acontecendo na Regjão, dialogando com a SL DE'· F e ~011 
os Guvernadores par~1 incorporar novos município!\ se assim for nect:~sãrto .J.s 
áre.1s de emergência. A grande preocupação hoje é quanto ao prob en~a do 
abJs~ecimento d'água das populações. V. Ex• estâ a par das grande:s dificul­
dat cs d'âgua criada~ pelo pequeno volume de precipitações deste ano. Os 
açudes nào tomaram água. as cacimbas nào se recuperaram. Por i~~o mesmo 
uma amp(a ação de fornecimento de água foi aprovado agora pelo GO\erno. 
No momento, acredito que cerca de 300 carros pipas já foram distribuídos. 
ToJ.:)s, como V. Ex~. devem acompanhar sistematicamente a sitLaçào dos 
no~sos irmãos nordesunos, para assisti-los e ajudá-los. Parabéns a\'. Ex@ por 
tnuer o assunto a esta Casa. 

O SR. JESSf: FREIRE .,ARENA- RN)- Agradeço as informaçôe; 
qu! V. Ex~ nos oferece neste momento. 

No entanto, estive a semana passada no Rio Grande do l'\orte e as infor­
m<.ções que recebi, do governador, dos secretários, deputados estaduais. ve­
reudores, prefeitos, agricultores, são essas que estou dando a V. Ex~. V. Ex.~, 

que foi Superintendente da SUDENE e foi Diretor do Departamento Nacio­
nal de Obras Contra as Secas- DNOCS- com grande vivência, portanto. 
da problemática das secas nordestinas, sabe que há uma grande diferença l!n­
tre a liberação das verbas e o pagamento, ao contato, do dinheiro deferido a 
essas regiões. Vem-se a Brasília conversa-se com o Ministro; o Ministro tele­
f o :ta para o Ministro da Fazenda; o da Fazenda diz que foi liberada a verba, 
qLe a verba está na SUDENE; volta-se à SUDENE, o Dr. Salmito informa: 
"eu fui cientificado de que houve a liberação, mas não recebi". -- "Mas, o 
Banco do Brasil, em Recife, não tinha ordem, não recebeu ordem?" 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• me permite? (Assentimento 
do orador.) Confirmo, como já confirmei, o atraso nos programas de crédito, 
embora recentemente recursos tenham sido liberados para o BNB e pai·a o 
Banco do Brasil. 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA - RN) - Intensiva a ágiL 

O Sr. José Lim (ARENA - CE)- Quanto ao pagamento da mão de 
OJra., felizmente, acho que o problema foi superado. Há também uma pro­
rr:essa do Ministro da Fazenda ao Ministro do Interior, de que até o dia 25 de 
setembro todos os programas do Nordeste serão postos rigorosamente em 
d.a, e mantidos em dia, daí em diante. Concordo com V. Ex• em que há neces­
sidade do apoio dos parlamentares do Nordeste, para que esses atrasos não se 
n.:pitam e não se agravem, como já muitas vezes aconteceu. 
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O SR. JESS(: FREIRE (ARENA- RN)- Muito obrigado a V. Ex• e 
praza aos céus que isso aconteça. 

Continuo, Sr. Presidente; 

Face ao explicitado, imperioso se torna: 
a) preservação do Programa de Emergência até que, com o início das 

chuvas em 1980, a situação se normalize; 
b) imediata integração dos Bancos do Brasil e do ?\ardeste, de modo a 

assegurar, com financiamentos nos moldes do Projeto Sertanejo, integral co~ 
bertura financei.ra às despesas não atendidas, dentro da filosofia do programa 
petas parcelas pagas a fundo perdido; 
c) ampliação da área do programa, a ele incorporando municípios ainda não 
incluídos, mas cuja situação, objetivamente, é idêntica à daqueles inicialmen­
te selecionados; 

d) ativação do programa de obras públicas já definido, que inclui, entre 
outras, a restauração de 241 poços tubulares existentes e que não funcionam. 
além de perfuração de novas unidades e a construção de três açudes. 

A par dessas reivindicações, defende o Governador Lavoisier Maia ore­
conhecimento de que uma política especial, distinta da do resto do Paí!>, pode 
e deve ser aplicada na região. 

E!> ta a grande tese que de há muito advoga o Governador do Rio Grande 
do Norte. 

Em discurso que pronunciou no plenário da SlJDEr~·E. em 27-4-79, as­
sim ~e manifestou S. E,•. 

"Mesmo 4ue a economia nacional, como ur:1 todo. reclame um 
programa de controle à in nação, o Nordeste não o wporta. se me 
Jfigurando desaconselhável qualquer medida re~.".ritiva, -ou qua\que1 
llutru tipo de sacrifício seja esperado como possh·el de ser feito pe­
los nordeslinus". 

"Em primeiro lugar porque, mesmo que não estivéssemos \'l­

vendo um ano de seca. o Nordeste não tem peso relativo, na econo­
mia nacional, para justificar medidas de restrição à atividade econô­
mica''. 

"A inflação brasileira não é gerada e nem agravada aqui". 
"Não é aqui, portanto, que deve ser combatida. Sem pretender 

entrar em discussões acadêmicas, posso declarar que os efeitos de 
um arrefecimento de lO% no ritmo de expansão da economia do 
Centro·Sul do País poderão ser muito mais expressivos no combate 
à inflação nacional do que uma drástica reduÇão na atividade eco­
nômica do Nordeste". 

"Assim sendo, nada justifica a ausência de uma política própria 
para o Nordeste, autônoma em -relação à estratégia anti­
inflacionária que está sendo posta em prática para o País como um 
todo". 

Igual comportamento é revelado pelas As-sociações representativas da 
classe empresarial do Rio Grande do Norte quando afirmam, em documento 
dirigido ao Sr. Presidente da República, que "a busca de um tratamento dife· 
renciado, pelo Nordeste, em favor de sua economia e de sua organização so· 
cial, não implica em pedido de privilégio. Ao contrário, o que se pretende é a 
reparação de injustiças e a compensação de danos que vêm intensificando e 
multiplicando os desnív!!is entre esta e as demais Regiões do País, muito mais 
prósperas e com melhores perspectivas de crescimento e bem-estar comuni­
tário". 

E arrematam dizendo: .. Entendem as instituições subscritoras que a de­
finição de uma nova política para o Nordeste, devidamente compatibilizada 
com as linhas básicas de planejamento do Governo Federal, terá como pré­
requisito uma revalorização e um redimensionamento da SUDENE. Esse ór­
gão necessita concentrar meios e instrumentos que o capacite a intervir na 
economia do Nordeste sob critérios estritamente peculiares às características 
regionais. Urge revitalizá-lo, tornando apto a desempenhar, com real eficá­
cia. as funções para as quais foi criado, que parecem se não esquecidas, pelo 
menos subestimadas". 

Na realidade isto não vem ocorrendo nem no âmbito do crédito, nem na 
esfera do Poder PUb1ico. 

Com efeito, às restrições estabelecidas através do sistema bancârio, 
somaram-se retenções de recursos destinados aos Estados, alguns dos quais 
-como o Fundo Rodoviário- a eles legalmente pertencentes, apesar de ar­

·- recadados pela União. 
Agora, por exe'mplo, estão pendentes de liberação recursos em torno de 

CrS 650 milhões relativos a compromissos da União e decorrentes de: 
a) participação legal do Estado em Fundos arrecadados pelo Governo 

Federal; 

b) parcelas de convênios e contratos em vigor com liberação atrasada; 
c) parcelas de recursos ,concedidos ao Estado por decisão presidencial e 

ainda pendentes de pagamentos. 
Estas ocorrências são resultantes da deformação a que a política tribu­

tária levou a federação, gerando preocupações de tal ordem que o Presidente 
João Figueiredo, ao que sabemos, deseja reverter a tendência, com vistas a 
possibilitar autonomia financeira às unidades federativas. 

O assunto é de interesse nacional, em razão úo que começa a polarizar as 
atenções da opinião pública. 

Em editorial de 06 do corrente, o Jornal de Brasilia comenta o problema, 
t.:om objetividade e clareza. afirmando em três de seus tópicos: 

"Há que rever-se urgentemente a política tributária a fim de 
que se reponha a autonomia dOs Estados. Todo e qualquer avanço 
no campo político acha~se entorpecido por essa deformação, até 
mesmo a reforma partidária." 

''Não haverá liberdade de opção política por parte de Governa­
dores e Prefeitos enquanto não houver autonomia financeira, e nào 
é desejável, nem politicamente ético, manter-se em torno do Gover­
no uma unidade partidária fundada na dependência econômica." 

''A lei tributária vigente já cumpriu sua missão política. Ela ser­
viu a um momento histórico, em que a Revolução entendeu útil ao'i 
seus objetivos assenhorear~se de todos os me~nismos capazes de fa­
vorecer a concentração do poder político.··,· 

Em verdade, o Nordeste em partkular está sendQ subtraído em seus re­
cur'ios. exaurida sua economia e por gravidade relegado o seu futuro a per ..... 
pectivas ~ombrias. 

Sàbem todos os eminentes Senadores que a Constituição de 1946, em seu 
Jrt. 198, atribuía ao Polígono das Secas 3% da Renda Tributária da União e. 
nas Disposições Transitórias, art. 29, l% para ser empregado no desenvoh'J­
mento do Vale do São Francis~.:o. 

A Lei n' 3.692, de 15 de dezembro de 1959. que criou a SUDENE, esta­
belece em seu art. 10; 

. "Sem prejuízo dos mínirrios previstos no art. 198 da Consti­
tuiçào (3%) e do art. 29 do Ato das Disposições Transitórias (I%), e 
além dos recursos normalmente destinados a outros programas que 
vierem a ser incluídos no seu Plano Diretor, serão atribuídos à SU­
DENE recursos anuais, não inferiores a 2% da Renda Tribt1tária da 
União, fixada com base na última arrecadação." 

Vêem V. Ex•s que à SUDENE eram destinados 6% dos recursos orça­
mentários, sem se tevar em consideração os incentivos f1scais, então criados 
para desenvolver o Nordeste. 

Atente-se para o fato de que de 1967 a 1974 houve para o Nordeste um 
prejuízo aproximado de 8,7 bilhões de cruzeiros, vez que recebeu apenas 2,3 
bilhões de cruzeiros quando deveria ter percebido li bilhões. 

De 1975 a \979 recebemos apenas CrS 5,6 bilhões quando o real seria 
Cr$ 67,2 bilhões, representando um prejuízo de Cr$ 62.0 bilhões, em números 
redondos. 

No que respeita aos incentivos fiscais houve, por assim dizer, uma pulve­
rização com outras áreas e programas. 

De uma participação inicial do Nordeste de 100%, em 1962, decresceu 
para aproximadamente 20% no presente exer~ício. Com esta política dos in­
centivos fiscais, o Nordeste deixou de capitalizar e, conseqüentemente, inves­
tir no seu desenvolvimento cerca de CrS 200 bilhões. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a fotografia, sem retoques, da real 
situação do Nordeste. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JESS(: FREIRE (ARENA - RN) - Com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Congratulo-me com V. Ex• 
pelo seu discurso. V. Ex•, embora pertencendo à ARENA, fat' um pronuncia­
mento numa linguagem de no"rdestino, acima de tudo, V. Ex• procura refletir, 
realmente, a nossa realidade e faz sentir ao Governo as distorções que estão 
ocorrendo na execução dos planos de desenvolvimento regionaL E no que 
toca aos recursos, gostaria de contar com o seu apoio para uma proposta de 
emenda constitucional que apresentei ao Congresso, há poucos dias, restau­
rando a vinculação dos 3% da receita tributária à implantação de projetos de 
irrigação no Nordeste. Espero que V. Ex• possa contribuir com a sua palavra 
para que essa proposta se transforme em texto constitucional. 

O SR. JESSl: FREIRE (ARENA- RN)- Terei muito prazer em dar 
a minha colaboração. 

··!>-

-,·· 
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Oportuno se nos parece aduzir, neste pronunciamento, parte das conclu~ 
sões a que chegou o Relator da Comissão do Interior- Deputado Edison 
Lobão- no Simpósio sobre a atuação da SUDENE, quando 29conferencis· 
tas, ~odos com ampla visào da problemática nordestina, expuseram sua opi· 
nião para um debate aberto com técnicos e políticos presentes naquela Co· 
missão. 

Afirma aquele ilustre representante do Maranhão que 

"os depoimentos aqui trazidos são, todos eles, verdadeiros gritos de 
angústia. Cada palavra. um gemido de dor: cada número, um golpe 
na consciência nacional." 

A verdade, diz ele, é que não se fez o suficiente em beneficio do nordesti­
no brasileiro, que continua sua caminhada de sofrimento, acossado por uma 
perseguição eterna, errante na sua miséria e em seu desencanto, credor per­
manente do reconhecimento nacional que nunca vem. 

E enfatiza: -

"Os nordestinos não desejam ser um problema nacionaL Estão 
decididos a ser uma solução. Sua miséria, todavia, não os inculpa. 
Por ela devem se penitenciar os que, sendo responsáveis pela so­
lução, dela não cuidaram. 

. Mas, até quando esses homens, mulheres e crianças, maltrata­
dos pela fome e pela subnutrição suportarão tanta desgraça, per­
gunta o Relator. Colocados à margem da estrada do progresso, as­
sistindo à passagem dos com bojos do desenvolvimento a beneficia­
rem as demais Regiões do Pais e contribuindo, eles próprios, para 
essa felicidade desejada por todos, mas dela repelidos, os nordesti­
nos vêem exaurirem-se as suas potencialidades nas fronteiras de um 
novo século. 

O Poder Central realiza grandes obras, do tamanho de sua ima­
gem moderna perante o concerto das nações. Com isto, regozijam-se 
os nordestinos. Ma.>; e eles? Também não têm direito de tornar-se 
protagonistas do mundo moderno? Ou será que nasceram condena­
dos à condição de periferia nacional, subproduto humano de uma 
era que não se encerra'!" 

E conclui, com esse trecho lapidar, mas de profunda revolta: 

"Quando tomamos ciência de que a desgraça dos nordestinos 
já chega ao ponto de comprometer a própria estatura de seus filhos, 
tornando~os nanicos num País de homens de bom tamanho, não sa~ 
bem os mais o que dízer. •· 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• me permite, nob;e Senador] 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer, nobre 
Scm:dor José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Aproveito a oportunidade, do dis­
curso de V. Ex•, para parabenizar o Senador Humberto Lucena, pelo seu 
explicito apoio. à irrigação no ?\'ardeste brasileiro. Hoje, há quem diga que 
esse programa não é importante para o Nordeste. Há quem discorde da irri­
gação, porque exige a desapropriação de terras, ou porque pensam que ela 
traz a salinizaçào ou por outras razões ainda mais inconsistentes. Ora, ele é 
indispensável para que possamos resolver os nossos angustiantes problemas 
de água e de agricultura no Nordeste brasileiro. De modo que me congratulo 
aqui com o nobre Senador Humberto Lucena. Além disso quero testemu­
nhar, também, o meu apreço ao nobre Deputado Manoel Novaes, e aos cole­
gas que o ajudaram na Comissão do lnterior da Câmara na realização do 
Simpósio da SUDENE. Fui um dos conferencistas e participei da redação das 
conclusões daquele Simpósio, e acho que cabe muito bem, aqui, o elogio, a 
que ora proponho. 

Muito obri~ado a V. Ex•. 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA- RN)- E um elogio que sei que é 
de todos os nordestinos que, nesse momento, estão ou não no plenário do Se­
nado. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Como também ao Relator Edison 
Lobão, que se mostrou um trabalhador extraordinário. 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA- RN)- Concluindo, Sr. Presidente: 

"A Nação, como um todo, tem deveres inalienáveis para com o 
Nordeste brasileiro, E o Governa Federal, juntamente com o Con­
gresso Nacional, são fiadores dessa dívida. Resgatêmo-la hoje, ou 
amanhã será muito tarde." 

Jamais poderemos atingir o crescimento econômico e o bem-estar social 
de outras Regiões, se a estrutura tributária vigente no País subtrai de nós sig­
ntficativa parcela orçamentária, tornando-nos, na expressão feliz de um cdi­
wríalista, pingentes da União. 

Esperamos, contudo, que o Governo do Presidente Figueiredo, atento 
como se encontr<i aos reclamos da nacionalidade, alforrie o Nordeste desta 
e~cravidào a que foi subjugado, dando~lhe condições de sobreviver, com dig­
n·dade, ao lado de seus compatrícios de outras Regiões mais prósperas. 

O Nordeste não reivindica grandeza, não postula poder, não persegue 
privilégios. Deseja apenas o mínimo essencial à sobrevivência de milhõe:'i de 
brasileiros hoJ·e transformados em párias de uma sociedade madrasta, que só 
lhe oferece as migalhas de seu festim. 

Isto, Sr. Presidente, o que nos cabia dizer. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA- PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (M DB- GO. Lê o seguinte discurso.) 

- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 
Desde o dia 4 do mês em curso, atendentes e auxiliares de enfermagem 

dos hospitais e postos de saúde públicos estaduais de Goiás estão em gre\e de 
reivindicação salarial. São centenas de servidores paramédicos percebendo 
sJiários irrisórios levados pelo desespero da fome e da insegurança. 

Os atendentes estão submetidos a salário de t .692 cruzeiros mensais e os 
auxiliares de enfermagem a 2.200 cruzeiros. insu'ficiente ·para a .<tJimentação 
adequada de um pessoa apenas, sem levar em conta as demais despesas indis­
pensáveis à sobrevivênCia. 

Alendenles e auxiliares de enfermagem são os servidores que assistem di­
retamente ao doente, que lhe prestam diretamente os serviços paramédicos e 
dedicam-lhe apoio moral e humano. Mais que tudo, necessitando de tranqüi­
l,dade para a boa compreensão dos pacientes em sua dor. 

Durante vários meses. por suas lideranças, tentara~ a negociação com 
as autoridades individuais, sem nenhum sucesso, pela insensibilidade dos 
Mesmos, não lhes restando outra alternativa senão a greve. 

Em seis dias de movimento reivindicatório, após negociações entre a Co.., 
nissão de Greve e a Secretaria de Saúde do Estado, alcançou-se significi!ÚVa 
\ itória, com aumento de 95% para os atendentes, que passarão a receber 
3.178 cruzeiros mensais e de 60% para os auxiliares de enfermagt:m, cujo sa­
Urio passará para 3.892 cruzeiros mensais, a partir do dia }9 do corrente mês 
Ce setembro. 

Do acordo constam ainda duas cláusulas importantes: I•) os dias para­
dos serão p::~gos pela Secretaria de Saúde; 2•) não haverá demissões. 

Registro, portanto, minhas congratulações a esta importante categoria 
de trabafha.dores de meu Estado pelo espírito de unidade que apresentou du­
rante estes dias dificeis para os trabalhadores, e manifesto a certeza de que este 
primeiro passo representará força maior para a entidade que a congrega, ao 
mesmo tempo em que apresenta o importante significado rumo a menores in-
justiças salariais. ..., 

Têm nosso apoio todos estes servidores coordenados por seu líder, Clé­
sio dos Santos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (ARENA- AM. Lê o seguinte discur­
so.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

E para mim motivo de satisfação fazer o registro da volta da revista O 
Cruzeiro às bancas de jornal de todo o País, fato que transcende de signili­
Gtçào pelas drcunstâncias hjstórkas que envolve e peJa expressão cultural 
que representa. 

A vida brasileira tem sido sacudida nos últimos anos por fenômer.os so­
ciais, políticos e econômicos, com profundas repercussões nos djversos seto­
res de nossa sociedade, ora de forma negativa, ora de forma positiva. 

I 
São as mutações n::~turais de uma sociedade que amadurece, vivendo as 

í•stâncias de um processo desenvolvimentista, extremamente dinimico, onde 
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a renovação se impõe, numa seleção de espécie nos diversos segmentos da or­
ganização social brasileira. 

Nos últimos anos tivemos a tristela de ver desaparecer do jornalismo 
brasileiro duas publicações diárias que marcaram época e prestaram assinala­
dos serviços às melhores causas nacionais. O Correio da Manha, fundado 
por Paulo Bitencourt, e o Diário de Notícias, fundado por Orlandó Dantas, 
ambos sediados no Rio de Janeiro, de onde irradiaram cultura, numa marca­
da posição d~ fidelidade aos i~eais de liberdade e da democracia, sempre a 
serviço do Brasil. 

Também foi arrolada entre as publicações que deixaram de circular a re­
vista O Crnzeiro, fundada por Assis Chateaubriand e que não pôde resistir 
aos embates dos duros tempos que também levaram os dois grandes jornais 
cariocas a se retirarem de circulação. 

Nào é segredo para ninguém o que vem ocorrendo no mercado de traba­
lho que ora faz crítico o perfil do aproveitamento da mão-de-obra disponível 
e sombrias as perspectivas do seu nível de utilização. 

Por isso mesmo quero assinalar da tribuna do Senado Federal o retorno 
de O Cruzeiro nas bancas do Brasil inteiro, colocando-se ao lado das publi­
cações semanais e quinzenais, mais algumas centenas de páginas livres para 
discutir o processo brasileiro, analisando a nossa realidade, criticando e ofe­
recendo alternativas válidas para as soluções dos grandes problemas na­
cionais. 

Abandonando o feito tradicional que a fez completar 50 anos de jornalis­
mo sadio e combativo, a nova Revista O Cruzeiro assumiu padrões gráficos os 
mais modernos e se apresenta como instrumento de formação da opinião 
ptJblica inteiramente renovada e disposta a participar do mercado editorial 
brasileiro, ao que tudo indica, com muita garra, com muita competência pro­
fissional e muito patriotismo. 

Tendo como Diretores os jornalistas Alexandre Von Baungarten, Heber 
Penha Miceli e José Oswaldo Correia, tem como diretor responsável a figura 
de José Anchieta Távora, que dispensa maiores apresentações, contando ainda 
'COm a colaboração de Antonio Faustino Porto Sobrinho, Aor Ribeiro, Expe­
dicto Quintas, Manoel Pompeu, Bernardo Ellis, A. Aciolly Neto, Seixas Net­
to, Vitorino Vieira, Carlos Burity, Affonso Soares, Hélio Contreras, entre ou­
tros nomes destacados do jornalismo brasileiro. 

Seu número de retorno às bancas tem data de capa de 15 de setembro e 
o material profissional que marca essa volta é de alta qualidade jornalística, 
Polêmico, informativo e de grande capacidade de mobilização da opinião 
pública. 

Esse registro breve, Senhor Presidente, Senhorés Senadores, tem um 
sentido paralelo de homenagear a imprensa brasileira, brava e aguerrida, que 
dentro do modelo social, político e econômico do nosso País, tem na forma de 
competição, um dos principais estímulos para que se aperfeiçoe e se habilite 
para cumprir a sua grande missão de informar, criticar e debater. 

Mosso desejo e nosSas certezas são no sentido de q~;~e O Cruzeiro volte a 
ocupar a posição de destaque que conseguiu no mercado editorial do Brasil e 
hoje como ontem ofereça uma contribuição alta ao processá crítico da reali­
dade brasileira, promovendo de forma independente, vigorosa e totalmente 
livre, os grandes temas que desafiam o nosso tempo e nos ajude a encontrar as 
soluções de equilíbrio e harmonia para os complexos e difíceis problemas que 
fazem decisivos os esforços empreendidos pela sociedade brasileira para ocu­
par os espaços a que o Brasil tem direito na comunhão dos povos, a nível 
mundial e, internamente, ajude a encontrar as melhores alternativas para os 
caminhos de paz e prosperidade a que fazemos jus como nação livre e sobera­
·na. (Muito bem') 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gastão MUIIer. 

O SR. GASTAO MÜLLER (ARENA - MT. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Jornà! do Brasil de 7-8-79, traz uma notícia intitulada "Mineração", 
diz a mesma que seria instalado às ll :00 horas daquele dia um grupo de mine­
ração, do Ministério das Minas e Energia, coordenado pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral e que teria como objetivo incentivar a empre­
sa privada nacional a participar mais das atividades de .. Mineração". 

Até aí tudo bem e estamos de pleno acordo, pois, as riquezas minerais do 
Brasil são imensas, mas, com uma ressalva, não agredir os velhos garimpeiros, 
abridores de picadas, desbravadores de sertões, plantadores de cidades, no in­
terior do Brasil. 

Que venham as empresas privadas de preferência nacionais, trabalhar, 
desbravar, plantar cidades também ao lado dos garimpeiros de pé no chão. O 
que não se aceita é a expulsão dos garimpeiros, gerando nas áreas cedidas às 

empresas maiores um ambiente de pânico, e de ameaças recíprocas, extin­
guindo com a paz social. 

Recebi convite para ir a uma reunião com os Senhores Diretores do -
DNPM e não compareci, pois, no dia 30 de agosto, já tinha compromisso 
rirmado, em Mato Grosso, mas enviei uma carta externando o meu pensa· 
menta e que transcrevo para que conste dos Anais desta Casa. 

'"Brasília. 22 de agosto de 1979. 
Senhor Assessor: 

Recebi seu Oficio n• 1866/79. datado de 21 do corrente. 
Como nesta data não poderei estar presente à reunião, apresso-me em 

responder-lhe o referido Ofício. 
Não há reivindicações das lideranças políticas do Esiado de Mato Grosso 

do Norte, pois, não existe esse Estado, existe o Estado de Mato Grosso e as li­
deranças de Mato Grosso, sim, reivindicam os seguintes pontos: 

I 9 - Que sejam respeitados os direitos inalienáveis dos garimpeiros de 
Poxoréu ou outras regiões diamantíferas. Eles foram os pioneiros da região, 
plantadores de cidades, desbravadores dos sertões e não podem ser tratados 
pelo Governo como intrusos, ou coisa que o valha. O caso de Poxoréu, por 
exemplo é gritante, pois, aquela região foi aberta pelos garimpeiros, geral­
mente, nordestinos há mais de 50 (cinqüenta) anos e devem e não podem ser 
enxotados da área, por uma Portaria gerada nos gabinetes refrigerados de 
Brasília. 

29 - Não há e nem houve até agora nenhum congressista credenciado 
para falar contra os interesses dos garimpeiros, mas sim, tem-se delegação 
para defender em comum os direitos deles. 

)9- Na região de Poxoréu e em outras regiões de Mato Grosso e do 
Brasil, na minha opinião pessoal, há lugar para todos trabalharem na lavra,· 
principalmente. Não vejo nenhum mal, de um modesto garinípeiro que ainda 
trabatha por processoS rudimentares, estar labutando ao lado das máquinas 
sofisticadas das grandes Companhias. Não enxergo nenhum crime de em Po­
xoréu, Alto Paraguai, Nortetândia, Arenápolis, etc., as companhias convi­
verem na pesquisa e lavra com os garimpeiros e draguistas, sem o menor 
constrangimento. Na minha opinião pessoal as riquezas minerais do subsolo 
mato-grossense são imensas dá para todos explorarem as âreas em busca des­
sas riquezas, mas, não aceito é a expulsão, como se margínais o fossem, dos 
garimpeiros desbravadores da região e a quem Mato Grosso e o Brasil, muito 
devem. 

4"- Quanto ao caso específico de Poxoréu (Alto Coité) a solução defini­
tiva é suspender a vigência, em definitivo da famigerada Portaria, bem como 
o DNPM, não conceder mais pesquisa em áreas mais que pesquisadas, 
como as que citei c muito menos lavra, salvo, se as grandes firmas, concorda­
rem em manter uma convivência pacífica com os garimpeiros. 

Se não houver essa compreensão vai haver fatos graves e tristes. Preste-se 
atenção quem vai sofrer não são os donos das grandes firmas, mas sim, os 
pobres empregados que sofrerão as violências e pagarão por crimes que não 
cometeram. 

Atenciosamente, - Senador Gastio Müller, Quarto~Secretário. 

Exmo. Sr. 
Dr. Hélio Gois Ferreira F~lho 
DO. Assessor Parlamentar 
Ministério das Minas e Energia 
Gabinete do Ministro 
70.056 - Brasília - DF"' 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

O Sr. Mauro Benevides (M DB - CE)- Sr. Presidente, peço a palavra. 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tem a palavra o nobre Senador 
M aura Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Lê o seguinte discurso)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na última quinta-feira, dia 6 de setembro, faleceu, em Fortaleza, o gene­
ral da reserva Clóvis Alexandrino Nogueira, figura de relevo nos círculos 
políticos, administrativos e militares do Ceará. 

Nascido no município de Tauâ, em 5 de agosto de 1917, o extinto cursou 
o Colégio Militar, transferindo-se, a seguir, para a Academia Militar de Rea­
lengo, sendo declarado aspirante e oficial em 1938, na Arma de Engenharia. 

Na década de quarenta, permaneceu, por dois anos, nos Estados Unidos, 
realitando cursos de especialização, após o que retornou ao Brasil, passando 
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a servir em várias Unidades, entre as quais o 49 Batalhão de Engenharia de 
Crateús, a cujo Comando ascendeu. 

No ano de 1963, ocupou as elevadas funções de Secretário de Polícia e , 
Segurança Pública dÓ Ceará, a convite do então Governador Virgílio Távora. 

A frente daquela Pasta, levou a efeito importante trabalho, relacionado 
com o enquadramento dos órgãos policiais em novos padrões de comporta­
mento ético, impedindo-os de ser utilizados em benefício de facções políticas. 

O banditismo, estimulado, no Nordeste, àquela época, por líderes políti­
cos inescrUpulosos, foi tenazmente combatido na gestão do general Clóvis 
Alexandrino, sob os aplausos da imprensa e de todos os segmentos de nossa 
sociedade. , 

Hâ alguns anos vinha dirigindo, com acerto e proficíência, a TELECEA­
RÁ, promovendo a ampliação das redes telefônicas na Capital e muitas co­
munas do interior cearense. 

Com o apoío decidido do Ministério das Comunicações, intensificou as 
ligações DDD e DDI com algumas cidades de nossa hinter1ândia, projetao~ 
do a sua atuação pela maneira dinâmica em que sempre procurava situá-la. 

Consorciado com a Sra. Judith Machado Nogueira, o general Clóvis 
Alexandrino legou aos seus filhos exemplos admiráveis de amor à causa 
pública, .encontrando-se o mais velho deles, Dr. Clâ~dio Machado Nogueira, 
no desempenho da Direção Geral do Departamento Autdnomo de Estradas 
de Rodagem. 

Ao efetuar o registro do recente passamento daquele iJustre conterrâneo, 
desejo homenagear a sua memória, reconhecendo, desta tribuna, os inestimá­
veis serviços que prestou ao Ce~rá e ao País. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Nada mais havendo a tratar. 
vou encerrar a sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA _,_ 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 315, de 1979, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos anais do Senado Federal, da 
palestra proferida pelo Ministro de Estado dos Transportes, Elizeu Rezende, 
na Escola Superior de Guerra. em 8 de junho de 1979. 

-l-

Votação, em turno único~ do Requerimento n9 316, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n• 6, de 1978. de sua autoria, que altera dispositivo da Lei n• 3.807, de 26 de 
agosto de J960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. 

-3-

PARECER, sob n• 491, de 1979. da Comissão: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e 

aprovação. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 24, de 
1979. do Senador Nelson Carneiro. que altera a Lei n• 4.655. de 2 de junho de 
1965, que dispõe sobre a legitimação adotiva, tendo 

PARECER, sob n• 433, de 1979. da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e fa­

vorável quanto ao mérito, nos termos do substitutivo que apresenta. 

-7-

Discussão; em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 133, de 
1979, do Senador Amaral Furlan, que altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 
21 de julho de 1971, modificados pelas Leis n•s 5.697, de 27 de agosto de 1971. 
5.781. de 5 de junho de 1972. e 6.444, de 3 de outubro de 1977 (Lei Orgânica 
dos Partidos), e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 477. de 1979, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, pela aprovação. 

-8-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 237, de 
1979, de autoria do Senador Murilo Badaró, que altera a redação do artigo 99 
da Lei n• 6.082, de 10 de julho de 1974, e dá outras providências. tendo 

PARECERES, sob n•s 496, 497 e 498. de 1979, das Comissões: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Serviço Público, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 4·9-79 E QUE. ENTREQUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORME.VTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O discurso do ilustre Senador Almir Pinto enfocou um terna deveras in­
teressante e que se relaciona à participação dos meios de comunicação nos 
trabalhos do Congresso NacionaJ. 

Feriu o ilustre orador com muita oportunidade o tema, ao lembrar que a 
maioria do povo brasileiro não toma conhecimento dos nossos trabalhos. E 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nq 5, de 1976 nào toma por quê? Nào toma porque o Poder Legislativo não interpretou, 
(n9 448/75, na Casa de origem), que institui o Plano Nacional de Moradia- não compreendeu o avanço das comunicações ou o desenvolvimento das téc­
PLAMO, para as populações com renda familiar até 5 (cinco) salários mini- nicas de Comunicação. O Legislativo permaneceu fechado numa :orre de mar-
mos regionais, e determina outras providências, tendo fim. chegando ao ponto de se esconder do próprio povo em plenários que fi-

PARECERES, sob n9s 417 a 420, de 1979, das Comissões: cam a seis, oito andares além do térreo. 
-de Economia, favorável; Hoje há Assembléias Legislativas, neste País, onde o plenário fica no 
-de Legislaçio Social, favorável ao projeto, nos termos do substitutivo quarto, quinto, oitavo, décimo andar de um edifício, num convite inequívoco 

que oferece, com voto em separado dos Senadores Lázaro Barboza~ Henrique à não participação popular, à ausência do povo nos trabalhos legislativos. 
de La Rocque e Domicio Gontiim; O Poder Legislativo não entendeu que houve umlavanço muito grande 

- de Constituição e Justl.ça, pela constitucionalidade e juridicidade do,-... em termos cibernéticos, nos últimos 60 anos, fechou-se em torre de marfim 
projeto e do substitutivo da Comissão de Legislação Social; e \Sob a influência nefanda de uma assessoria técnico-burocrática oligárquica, 

- de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão de Legislação So- nascida dos próprios legisladores, preocupados em favorecer a clientela elei-
cial com duas subemendas que apresenta. ~ toreira. 

É preciso que se diga, Sr. Presidente, que a tecnoburocracia que hoje in~ 
felicita o Executivo brasileiro, jâ há muito tempo vem infelicitando o Legisla­
tivo. Sàe técnicos que, arrimados no seu conhecimento especializado, dentro 
do variado leque de necessidades de uma casa legislativa, começaram a se 
assenhorear do Poder Legislativo. 

-4-
Discussão, em turno único, do' Projeto de Lei da Câmara n9 25, de 1979 

(n• 2.146/76. na Casa de origem), que introduz modificações na Lei n• 5.107, 
de lJ de setembro de J966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, tendo 

PARECERES, sob n•s 475 e 476, de 1979, das Comissões: 
-de Legislação Social, favorável com a emenda que apresenta de n9 1-

CLS. e 
- de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da Comissão de Legis­

lação Social. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 272, de 
1978. do Senador Otto Lehmann, que dá nova redação à alínea a do artigo 
32. da Lei n• 4.591, de 16 de dezembro de 1964, tendo 

E. haje, o que se observa em todas as casas legislativas, de um modo ge­
ral, é a existência de uma oligarquia de funcionários, de tecnocratas que im­
põem a sua vontade; se especializaram de tal forma que deixam o legislador 
numa dependência muito grande. 

O legislador, preocupado na cata do voto, na conquista eleitoreira, neste 
prurido do colóquio de calçada, do bate-papo e do aperta-mão. deixou de se 
especializar, de atender à necessidade de uma cultura polimórtica, e foi se 
condicionando, se sujeitando e se subordinando a uma tecnoburocracia legis­
lativa que passou a se impor; e se impondo começou a fechar cada vez mais o 
plenário, a retirar o legislativo da ágora, da praça pública, a ausentar o legis­
lador da praça, fechando o legislador em campànulas como esta aqui. 
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O plenário do Senado da República é um exemplo típico desse exagero, 
· do clímax a que chegou a tecnoburocracia dominando o legislador. 

Cito só como exemplo, assim de soslaio, Sr. Presidente: o popular~ quan~ 
do vem ao Senado assistir a uma sessão, é obrigado a sentar~se numa posição 
tal que lhe permite apenas ouvir o orador ou aparteante, e jamais vê-lo, se· par­
acaso o orador ou aparteante fala do plenário; só poderá o espectador ver e 
ouvir alguém que fale ou aparteie se ele estiver ao nível da mesa diretora dos 
trabalhos. 

O auditório foi feito propositadamente para o espec(ador contemplar a 
magnificência da mesa diretora . .E: mais fácil o espectador se identificar com 
os técnicos, que se atropelam atrâs da mesa diretora, do que com os Senado~ 

. res que estão no fosso do plenário, in pace. 

Quando um popular, milagrosamente, consegue atravessar o deserto da 
Praça dos Três Poderes, com seus quilômetros isolando o Congresso do povo 
- que também em Brasília, milagrosamente, acontece na Rodoviária - e 

. çhega até o auditório do Senado e tenta visualizar o fosso, in pace, que é pie· 
-.. _-tlflrio, debruçando-se num beiral que impede a visada, é de imediato adverti~ 

.. t._~fl-.POr um guarda. Depois de tanto sacrifício para o homem do povo chegar a 
:- .--cenhecer como trabalham os seus Senadores, é humilhado com uma adver­

,-_ ten'cia por ter se debruçado sobre um beiral posto propositadamente para im-
pedir sua perspectiva. 

., Em Brasília quem não tem automóvel ê um pâria, é um hilota, é um ser 
-;-,:-~~rior, e só de automóvel pode se atravessar o deserto da Praça do Três Po­
(. -~~es,_ a pé é aventura que desperta a curiosidade dos circunstantes. 

Isto é só um exemplo, assim de passagem, do que estou afirmando, da 
:·-supremacia do técnico, do burocrata, dentro do Legislativo. E são esses 

. ·- t~oburocratas que hoje povoam o Senado, com quase três mil e trezentos 
~-~>f.uilcionários, não tendo o Senador condições de ter um assessor de sua con~ 
··~~ça, que conheça a sua área. 

Qual o assessor do Senado que pode fazer um trabalho sobre o compor­
:tàmento do peixe-boi na Amazônia? Qual o assessor do Senado que tem con­
d,ições de fazer um estudo sobre o processo de colmatagem que acontece na 

. VA_rzea amazônica? 
· · Os assessores do Senado não têm culpa por não possuírem essa especiaii­

. dade, as suas especialidades são outras. 

>: .-1 . O Senador não tem condições de contratar ou de pedir ao órgão de asses-
t sOria do Senado que contrate um técnico especialista no assunto, Tudo isto 

n-b esvaziamento da função legislativa. A própria presença da Capital da 
-R;"ij-pública aqui em Brasília, representou um crime de esvaziamento legislati­
vo; pois não se compreende que um povo nascendo, fervilhando, em ebulição 
pãtu o crescimento, à procura de si mesmo, à procura do grande encontro 
~io-eco.nômko que precisava, fosse obrigado a essa dicotomia entre a capi­
't_hf legislativa, a capital política e a capital cultural. 

, Sr. Presidente, nenhum legislador funciona fora das pressões populares. 
-Êu· pergunto: e.m Brasília como se pode exercitar pressão popular? 

Quando os populares povoam o auditório do Senado ou da Câmara, 
vêm em caravanas do Rio de Janeiro, de São Paulo, do Nordeste e do Sul. 
Vêm com sacrifício, porque o problema lhes diz de perto, e vêm para pressio­
nar, para reivindicar. 

Asseguro-lhes que se a Capital da República tivesse continuado no eixo 
Rio-São Paulo, essa Revolução não teria acontecido, nem Jânio Quadros 
teria renunciado; e se tivesse acontecido, não teria resistido 2 anos, a não ser 
que se conduzisse dentro do ideârio a que se propôs: a luta contra a cor­
rupção e o apuro do mérito para o comandamento <!a coisa pública brasileira. 

No entanto, nós legisladores, os nossos antepassados se deixaram emas~ 
cular por uma tecnoburocracia que se assenhoreou do Legislativo, passou a 
comandar tudo, e constitui, hoje, uma verdadeira oligarquia. Não per·cebeu o 
legislador 'do passado, como não estamos percebendo nós, preocupados na 
satisfação de interesses pessoais, atendendo a sinecuras e ao nepotismo, em­
pregando filhos, parentes e aderentes, ou a clientela eleitoral, a fim de manter 
um colégio que nos possa trazer constantemente para esta Casa. 

Não entendemos que a tecnologia estava avançando em termos de comu· 
niCSção, e que o Senado não podia mais ficar ao sabor de interesses escusos 
ou ~o sabor de técnicas que estavam sendo superadas: era o jqrnal que perdia 
para a rãdio, era a rádio que perdia para a televisão. 

Se aqui, no Senado da República, houvesse um aparelho de televisão fo­
calizando os trabalhos da Casa, irradiando para o resto do Brasil, ou até onde 
pudesse, o que se passava nesta Casa, ela não estaria vazia. O povo estaria sa­
bendo, estaria conhecendo, meu ilustre Presidente, aqueles que trabalham, 
aqueles que se esforçam, aqueles que tomam a temâtica glebâria e fazem dela 
o seu est~ndarte na luta por melhores dias. 

Nobre Senador AJmir Pinto,-V. Ex•, que agora ocupa a Presidência, 
abordou o tema no seu discurso com muita propriedade. O povo brasileiro 
não sabe o que se passa nesta Casa. O povo pensa que ganhamos aqui Cri 
150.000,00, Cr$ 200.000,00 por mês, pensa que somos os príncipes da Re­
pública. 

Não, Sr. Presidente. Os príncipes da República são os tecnoburocratas 
do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. Nós nos entregamos a eles, 
preocupados com a cata do voto, preocupados em fazer diretórios, preocupa­
dos em alisar capitàes-de-arela. Deixamos de nos aperfeiçoar, deixamos de re­
digir os nosso discursos, deiXamos de redigir a nossa correspondência para fi­
car na dependência de uma tcicn_oburocracia que hoje nos leva a esse estado de 
infelicidade . 

E o próprio povo que às vezes até ri e goza, quando o Congresso é fecha­
do, e ainda diz, à boca frouxa: "até que enfim acabou a mamãta", Já ouvi is­
sç.. Todos somos olhados na suposição de que vivemos como verdadeiros reis, 
como verdadeiros nababos. 

Ninguém conhece o sacrifício do legislador brasileiro. Vivemos nesta ci­
dade artificial, completamente incompatível com a necessidade de efervescên­
cia e de ebulição popular, para formação de .pressões, que condicionam o 
bom desempenho político, não só do legislador e do executor, como também 
do judiciário. 

Sr. Presidente, esta digre,ssão ocorreu-me a propósito do seu discurso, e 
não pretendia falar t~nto, quando o ilustre Senador Orestes Quércia fará uso 
da palavra em seguida. 

Abordo, agora, o meu tema de hoje, e diz respeito, também, à tese expe­
dindia, há minutos, por mim. 

A TV -Globo, num trabalho que merece os maiores encômios, no jornal de 
ontem, às 19:50 h, em cadeia nacional, informava a milhões de brasileiros 
sobre a situação da Amazônia. Sr. Presidente, estou recebendo telefonemas 
de todo o Brasil, telegramas, já agora, à tarde. Vejam a importância da televi­
são, em termos de comunicação, e o Legislativo não percebeu e continua ce­
go. Deveríamos ter aqui um vídeo, um écran, levando a nossa imagem para 
todo o Pais, a fim de que o povo soubesse o que estávamos fazendo e estamos 
fazendo. 

A televisão hoje representa a ágora na sala de jantar, a ágora no vestíbulo, 
a ágora no impluvium, a ágora dentro do lar. Ê, Sr. Presidente, a praça pública 
dentro de casa, aquefa ágora onde nasceu o Legislativo na velha Atenas, eLe­
gislativo está profundamente ligado. à praça pública. Legislativo quer dizer 
praça pública. Não existe legislativo sem praça pública, e ela é hoje a televi· -
são. E na proporção em que o Legislativo foi-se distanciando da praça públi­
ca, .foi-se integrando e se entregando a uma tecnoburocraica absorvente e oli­
gárquica. 

A televisão hoje é a praça pública, Sr. ~residente, e com maiores vanta­
gens. 

Essa praça pública ontem, graças à' TV-Globo, disse ao Brasil inteiro que, 
de fato, estão tocando fogo neste País. Há devastàção, há devastação mesmo. 

Estão queimando a Amazônia, estão incendiando a Amazônia. 
Mil discursos nesta Casá e pelo Brasil todo não conscientizar'arn a 

Nação, mas bastou um programa da TV~Giobo, em cadeia nacional, um pro­
grama magistral, sublime, mostrando a motosserra, mostrando o fogo incen~ 
diando o Acre, incendiando Rondôi1ia, o sul do Pará, o norte de Mato Gros­
so e o nortekte Goiás, e toda a consicência nacional despertou para uma reali­
dade que está devastando a última grande reserva florestal do planeta, reposi­
tório da maior usina de alimentos, ·cujo maior componente é a floresta hetero­
gênea. 

Esse trabalho meritório, Sr. Presidente, não podia passar despercebido. 
Senti necessidade de trazê-lo a lume, registrá-lo nesta Casa, ligá·lo ao fato de 
nos termos distanciado dessa eficientíssima técnica de comunicação, e salien­
tar o erro que cometemos, Sr. Presidente, em não ter aparelhado o Senado 
Federal. 

Ao invés desses monstrengos que se acoplam ao Senado, estes anexos 
que se sucedem cada ano. deveríamos ter emissoras de rádio e televisão irra~ 
diando para todo o Brasil. O que não dirão de nós os vindouros, Sr. Presiden­
te? O que não dirão de nós os pósteros ao reverem os Anaís desta Casa e ao 
descobrirem que não tivemos bestunto para compreender, que desde 1930 en~ 
tramas na era do rádio, e desde 1950 na era da televisão. Ficamos, aqui, tran­
cados nesta campânula, nesta redoma, neste pires emborcado, fechado e in­
transponível, na suposição de sermos ouvidos pelo resto do Brasil. 

Está aí a televisão, a nova praça pública, Sr. Presidente, ela a televisão é 
hoje o que o rádio foi ontem, e o jornal antes de ontem, Quanto ao rádio, 
houve alguém que pretendeu instalar no Congresso Nacional uma estação 
potente, que transmitisse os trabalhos das duas Casas, mas a idéia como as 

' .> 
; ~ 
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rnmeirus providências foram de:sativadas e desestimuladas pela tecnoburo­
c.:racia. que percebeu o golpe de mo.rte que sepultaria a oligarquia escraviza­
doca do Legislativo, desde que uma estação de rádio transmitindo todos os 
trabalhop legislativos, emanciparia o legislador da preocupação eleitoreira, 
principul fonte alimentícia da oligarquia tecnoburocrática. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex~ um aparte'.' 

O SR. EVANDRO CARREIRA (\1DB- AM)- Ouço V. Ex• com 
muita honra. nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- O noticiário da Televisào Gfo. 
ho de ontem- Jornal Nacional- a que se refere V. Ex• com muita oportuni­
dade, serviu para ilustrar ao vivo, e a todos nós que compomos o Plenário do 
Sen<ldo Federal. os magníficos discursos que V. Ex• vem pronunciando ares­
peito do desmatamento e da devastação da Amazônia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)-' Muito obrigado, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

E este f<.~to que quero agradecer, penhoradamente; eu quero que a Televi­
são Gloho tome conhecimento do meu agradecimento profundo e que vai ser 
o agradecimento desta Pátria, do universo, de todo o ecúmeno, quando o 
problema de devastação da Amazônia é um problema de lesa-humanidade, e. 
ela ao levar esta informação a milhões de brasileiros, deu uma noticia autênti­
c~t e universaL Conscientizou milhões de brasileiros para a formação de uma 
onda de pressão que há de obrigar os nossos dirigentes a refletirem, a fazerem 
Jm exame de consciência ecológica, e a perceberem que a árvore é, hoje, de­
r~}is da deser~ificação do Saara, depois da desertificação do Gobi, depois da 
Jc~ertificaçào . .do Nordeste a que V. Ex11 se referiu, nobre Senador Humberto 
l ucma e que, hoje, clama irrigação. Mas, irrigação ê reflorestamento; irri­
gação é árvore, irrigação é noresta, pois não há chuva sem floresta, não há rio 
.'>t'm floresta e não há floresta sem rio 

E um trabalho de interação, é um trabalho simbiótico, onde todos lutam 
;J.Ir~ o grande equilíbrio hemostático do planeta. Porém, infelizmente, esta 
C\1<;<t, que nos ouve há quase cinco anos não tem ressonância, não fosse on­
~cm a Televisão Globo, em cadeia televisada para todo o Brasil, que hoje ê 
todo ele notícia sobre a devastação, todo ele está apa-vorado com o que está 
.. H:o~tecendo na Amazônia. Tivéssemos um serviço de televisão nosso, retra~ 
tando o que se passa no Congresso Nacional, no Senado Federal e na Câmara 
dos Oeputados, o povo inteiro não diria o que diz hoje: que somos os prínci~ 
pcs da República; ser Senador é uma .. loteca", ser Deputado Federal é outra 
''loteca ... 

Não sabe o povo, o esforço e o trabalho que realizamos. Infelizmente, os 
nossos antepassados não perceberam a importância do rádio e, agora, a im­
portância da televisào. Nós deveríamos vender ou desativar esses monstren­
gos. todos os anexos e apêndices superados, que sobrecarregam o orçamento 
do Congresso, e instalarmos imediatamente um canal autêntico e moderno de 
comunicação popular, um instrumento que nos ligasse com o povo, que nos 
desnudasse politicamente na praça pública. 

E hoje, Sr. Presidente, praça pública é televisão em cadeia nacional. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE6-9-79 EQUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na última terça~ feira, iniciamos uma análise sobre o problema energéti­
~.:o brasileiro. Tivemos a oportunidade de fazer algumas considerações, numa 
visão panoràmica, da crise que angustia todos nós. 

Hoje, procuraremos dar prosseguimento ao estudo que elaboramos, já 
Jgora enfatizando, especificamente, o Programa Nacional do Âlcool, no con­
texto de outras fontes alternalivas de energia. 

-PARÂMETROS PARA UM MELHOR DESEMPENHO DO PROÃL­
COOL 

1. Caráter permanente do programa 

O Engenheiro Químico Vinícius Lllcena adverte, muito oportunamente, 
que se faz necessário superar, de uma \'ez por todas, os ciclos de inspirações 
tonjunturais e de comportamentos espasmódicos que têm caracterizado o de­
'>envolvimento dos programas de produção de álcool para fins carburantes no 
Bra~il. 

Com efeito, são feitas, há cerca de meio século, tentativas em torno da 
utili.wçào do álcool como combustivel - ensaios, experiências, pesquisas, 

ec.liçào de dispositivos legais. Mas tudo isso traduzindo-se em esforços e açôes 
intermitentes, como que se esquecendo de que o álcool poderia oferecer-nos, 
já hoje, a at~to-suficiência em combustíveis automOtores .. 

Como salienta Langoni, "é necessário afirmar que o programa é perma~ 
m~nte, isto é, de que o esforço de substituição de derivados de petróleo por ál­
cool irá se desenvolver ao longo do tempo, independentemente do que possa 
ocorrer a médio prazo com nossa produção doméstica de petróleo. Esta defi­
nição é essencial para reduzir o grau de incerteza do setor privado com re­
lação ao comportamento futuro do mercado do álcool. E essa certeza, por 
outro lado, que irá criar automaticamente, estímulos para as mudanças :-tas 
c;.,racterísticas técnicas das frotas de veículos e até mesmo o aproveitamento 
de inovações tecnológicas que permitam a extensão da substituição, pelo ál­
cool, de óleo diesel e óleo combustível." 

Da mesma forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando o Governo 
anuncia uma prioridade tão grande em relação às medidas que possam en~ 
frentar, com êxito, a crise energética, dando uma ênfase toda e.specia/ ao 
PROÁLCOOL, estranhamos que, praticamente, até hoje, não tenha sido 
construído um só tanque de armazenagem para o álcool. De tal fOrma, que 
regiões produtoras alcoolinas, como Pernambuco, estejam já, a esta altura, 
temerosas de prosseguirem na sua atividade em face do possível t:strangula­
mento em termos de armazenagem do produto. 

2. Metas mais ambiciosas 

Sabemos que, instituído pelo Governo Federa1 1 em 1975, o PROÁL­
COOL visou à expansão rápida da produção do álcool e a viabilização do seu 
UiO progressivo como combustível, mediante crescentes proporções de mistu­
ras, e, como matéria-prima, para a indústria química, além de assegurar o seu 
suprimento para outras finalidades. Para coordenar a execução dO programa, 
criou-se a Comissão Nacional do Ãlcool, subordinada à Presidência do 
Sçcretário-Geral do Ministério da Indústria e do Comércio, cabendo-lhe defi­
nir as diretrizes para aprovação dos projetos de implàntação, amp\iaçüo e 
modernização de destilarias de álcool, anexas ou autônomas. 

Para se atingir o nível de adição de 20% à gasolina a ser consumida no 
País, em 1978, é preciso- sem se levar em conta as necessidades para fins in­
dustriais- um volume de 4,26 bilhões de litros de álcool, o que corresponde 
praticamente à capacidade, até setembro do mesmo ano, das novas deslilarias 
e1quadradas pelo CNAI. Mas que nunca, entretanto, tal meta não sati~faz, 
e;n face, mesmo, da crise energética que atravessamos e que tende a tornar~se 
cJda vez mais grave. Os problemas situam-se mais na oferta que na demanda 
de produto, bastando lembrar que a própria indústria automobilística elabo­
r,Ju plano através do qual garantiria a produção de 600.000 automóveis intei­
rlmente movidos a álcool, até julho do próximo ano, a partir do qual passa­
r a a produzir apenas "a/coolmóveis", para o mercado interno. Isso sem se fa­
lar no programa de adaptação dos motores de veículos nacionais que pode­
r'am atingir, em igual época, um total de 200.000. A sua simples aplicação à 
frota oficial de automóveis, nas várias esferas de poder- que tende a ser o 
carro chefe na inovação- representaria um aumento, de imediato, em 80% 
:ls necessidades de álcool carburante, além dos anteriores 20% projetados em 
t~rmos de adição à gasolina. 

Aliás, ressalte-se que a utilização integral do álcool, no caiO do tipo hi­
aratado, permitirá resolver, com mais facilidade, vários problemas que sub­
sistem na comercializt,tçào do tipo anidro, conforme mostram estudos t(:cni­
cos a respeito. 

Acresça-se, a tudo isso, a demanda por parte da indústria 'fJÍmica. far­
fllacêutica e de cosméticos, etc, cujas necessidades corresponderam, em 1975, 
a 203 .milhões de litros de álcool, devendo atingir, em 1985, mais de um bilhão 
e meio de litros. Só as previsões de consumo da Salgema, em Alagoas, e da 
COPERBO e Elekeiroz, em Pernambuco, superaram os 350 mi!hões c!e li­
trosjano. Por sinal, os ganhos de participação da indústria química devem-se, 
em boa parte, à substituição do eteno de origem petroquímica pelo de base al­
coolquímica. 

Temos, por sua vez, todas as condições básicas para obtenção, em larga 
escala, do álcool de origem vegeta), inclusive grande extensão tenitorial e cli­
ma tropical, com altas taxas de insolação que asseguram pleno aproveitamen­
to da energia solar, via fotossintese. A esse respeito, pode-se diur, até, que 
nenhum outro país do mundo seria mais privilegiado que o Brasil, que conta 
com elementos excepcionais para enveredar uma programação de produção 
alcoolina a mais arrojada possível. 

Nossa meta deve ser, complementando e estimulando várias outras fon­
tes de suprimento, atingir, ao final da década de 80, a auto-suficiência energé~ 
tica no Brasil, dispensando, inclusive, a importação de qualquer óleo bruto. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA - Pl)- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com satisfação. ouviremos 
o-ilustre Senador. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA- Pl)- Nobre Senador por Pernam· 
buco. queria registrar no seu pronunciamento também uma grande falha que 
estâ ocorrendo no andamento do programa do PROÂLCOOL. Refiro-me à 

·demora com que os órgãos financiadores estão estudando os projetos. Os es­
tudos se iniciam na parte agrícola e, posteriormente, passam para a parte in­
dustrial. Pois bem, quando eles condoem o financiamento do projeto agríco­
la, os custos dos investimentos da parte industrial já estão defasados e, então, 
tem que se fazer nova reprogramação, e esta tem que ser submetida novamen­
te U Comissão Nacional do Ãlcool. A Comissão Nacional do Ãlcool demora 
novamente, passa algum tempo para responder à consulta feita pelo banco fi­
nanciador e pelos empresários, e esta demora provoca, novamente, uma ele­
vação de custos, tornando-se, assim, um círculo vicioso. Então, já fiz desta 
tribuna pronunciamento neste sentido, e mais uma vez queria pedir permis­
são a V. Ex• para inserir no seu discurso esta reclamação que neste momento 
estou faz.endo. Muito obrigado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- É com toda satisfação que 
.- incorporamos a reclamação do Senador Bernardino Yiana ao nosso pronun­
·',\~ento e a encaminho, se possível via expressa, ao MinisÚo Hélio Beltrão, 

. _;que assumiu o encargo de acabar, ou pelo menos reduzir, com a burocrati­

. ': Zação, neste País. 

__ ,_.-~-- Os fatos que V. Ex• traz ao conhecimento da Casa, realmente, não são 
· !nê:Çitos, porque essa moro·sidade na apreciação de projetos específicos ocor­
i·-ftü, até mesmo em relação ao Programa Nacional do Âlcool, como um todo. 

Nós já tivemos a oportunidade, inclusive na legislatura anterior, de assinalar 
t~se fato. O Governo criou esse programa em 1975, mas o PROÃLCOOL 

c'Ómo que ficou marcando pas;u, como que engatinhou num período dema­
~ado longo, embora a situação estivesse a exigir que se desse uma prioridade 

···iQ'svluta ao PROALCOOL, para que hoje não achássemos, ainda, na defi­
ciéncm em que nos ·encontramos. 

Portanto, as considerações que V·; Ex• faz vêm apenas ratificar denUn­
,éias_ que têm sido feitas, nesta Casa,.pof V. Ex• e por tantos outros compa­
nh~ros nossos, mo.strand'o que o PROÃLCOOL. .. 

. ,·.o Sr. Paulo Brossard (M DB- RS) .-E revelar um aspecto novo e re!e­
v--ant'e. 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB- PE)- ... que sofreu tantas intermi· 
tências c procrastinações, vai agora, ao que parece, ser batido a toque de cai­
xa, por vir com uma defasagem no tempo, por não ter seguido o ritmo que era 
necessário.· 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. José Richa (MDB-.., PR)- Eu gostaria de sugerir, também, que 
outro telegrama expresso fosse enviado, além daquele ao Ministro da Det:bu­
rocratização, ao Ministro todo~poderoso, ao super Ministro, agora, do Pia-

\ nejaroento, porque é evidente que, se for paia ser levado a sério o PROAL­
COOL, é preciso arrumar recursos, e para que existam esses recursos é preci­
so reprogramar uma porção de coisas no p1ano administrativo. É evidente, 
porque senão não vai haver recurso nem para o PROÁLCOOL, nem para a 

· / agricultura, que também é uma das outras metas prioritárias. Então, é evi­
dente, tem que haver uma reprogramação, acabando·se ou reduzindo, se não 
·puder ser eliminado, o programa nuclear, que ê de muito menor urgência que 
o PROÁLCOOL. Um_ outro erro fundamental, parece· me, é esSa mania de 
grandeza, é o Governo incentivar apenas as extraordinárias -em termos de 

, támanho, em termos de dimensões - destilarias, de tamanho tão extraordi~ 
nário. E há outro inconveniente, ainda: essas destilarias de tamanho extraor~ 
din~rio necessitam de financiamento de, no mínimo, 80% do investimento fi. 
xo, e-não está havendo dinheiro para isso. Entretanto, se o Governo incenti~ 
vasse as _mini destilarias, elas poderiam absorver menor volume de recursos 
em termos de financiamento, porque então poderiam se reunir as pequenas 
poupanças para que diretamente os produtores pudessem, através de organi· 
.zações de sociedades anônimas. ou através de cooperativas, criar as pequenas 
1estilarias, sendo. que para isso não haveria necessidade de volume enorme de 
inailciamento. Então, para isso não há dinheiro, e não querem reprogramar 
as metas administrativas, que continuam as mesmas e vão continuar sem di­
nheiro. Por esta razão é que há essa demora na análise dos projetos, para li· 
berar financiamentos; é, sim, simplesmente, para ganhar tempo, para ver se 
arrurnam mais empréstimos lá fora para incrementar o PROÁLCOOL. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Agradecemos o aparte. Se­
nador José Richa. E, comeÇando pelo fim, V. Ex• acentua o aspecto das mini­
destilarias. ê uma antecipação da colocação que fazemos ao final deste pro­
nunciamento - que iniciamos na terça-feira e não sabemos se terminaremos 
hoje - em que mostramos que é essencial que esse programa do álcool não 
seja Cncarado apenas- como uma alternativa energética. Deve significar. tarÍI­
bém, uma reformulação da própria economia canavieira, pelo menos no caso· 
do Nordeste, porque, se assim não for, possivelmente virá agravar problemas 
sociais resultantes da concentração de riquezas, quando é plenamente possí­
vel garantir o êxito do PROÃLCOOL através das minidestilarias, onde os 
pequenos agricultores poderi'am ter vez, via, inclusive, constituição de coope~ 
rativas. 

Está demonstrado por estudoS técnicos que talvez as minidestilarias se~ 
jam mais eficazes do que as grandes destilarias. Então, V. Ex• tocou num as­
pecto do problema, importantíssimo, e que nós trataremos logo mais adiante, 
neste nosso estudo. Ê da maior importância, repetimos, porque engloba o as­
pecto social. ~ós não podemos pcirtir, hoje. para nenhuma solução de proble· 
ma brasileiro, olhando apenas pelo aspecto econômico; nós temos que olhar 
o aspecto social, por causa do sacrificio, do sofrimento. da miséria a que está 
submetido o' nosso povo. 

O Sr. José Richa (MDB - PR) - Quero dar mais lim testemunho, 
sobre esse aspecto que V. Ex• aborda, que é o social: no Paraná, já começa a 
acontecer, porque é de tal ordem a publicidade que se faz do PROÁLCOOL 
que a maioria dos pequenos produtores, por exemplo de café-- porque Q café 
pode ser produzido por uma família em uma pequena área - está desestimu­
lada, de um lado, pelo confisco superelevado - conforme já tive a ocasião 
de demonstrar aqui, em pronunciamento - e, por outro lado, a propaganda 
extraordinária que se faz do PROÁLCOOL e das grandes destilaria< está le­
vando a maioria dos pequenos produtores a erradicarem os cafezais para 
plantarem cana. Então, é mais mão-de·obra que está sendo liberada lá no Pa­
raná e que certamente, com esse programa, com o desestímulo do café, com o 
incentivo do preço elevado da soja e com mais essa propaganda intensiva do 
PROÁLCOOL, vai acabar acrescentando um contingente muito maior ao 
número já existente de mais de um milhão de bóias-frias no Paraná, que re­
presenta mais de 1 O% da população no meu Estado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Não tenha dúvida. E um 
outro aspecto, é também não permitir que o PROÁLCOOL proporcione o 
avanço das multinacionais nesse cmnpo da maior importância, do ponto de 
vista de estratégia energética. Mas V. Ex•, na intervenção anterior, também to­
cou em outro ponto, o da energia atômica. O Governo, face a um perigo ime­
diato, foi cuidar de um perigo do Século XXI - o de que, quando as nossas 
potencialidades de produzir mais energia hidrelétrica estiverem esgotadas, 
precisaremos ter a energia nuclear, quando, de imediato, nós estamos tendo 
desesper~ntes problemas com a importação de petróleo. 

No pronunciamento anterior, mostramos- inclusive respondendo a um 
aparte do Senador José Lins, em que S. Ex• apontava o que o Governo tem 
feito no setor hidrelétrico- que está comprovado o grande potencial hidrelé­
trico de que o Brasil dispõe, e que, se alguma coisa foi feita, muito mais podia 
e deve ser feito. Portanto, há um horizonte muito promissor da força hidrele­
trica do País, e, conseqOentemente, não poderia ter-se dado a preferência que 
se deu, de investir nesse camR_o de energia nuclear pelo modo que se investiu, 
açodadamente, sem ouvir a comunidade científica, fazendo acordos e contra­
tos sigilosos, altamente nocivos aos interesses nacionais. Este foi outro aspec­
to do assuntá que V. Ex• abordou e que se casa inteiramente com aquelas 
considerações que, já na vez anterior, havíamos colocado aqui e que faz parte 
desse conjunto de preocupações, levando a Oposição a vir à tribuna insistir 
nesse problema energético. Talvez já esteja me tornando um pouco repetitivo 
nesse tema, mas nos parece que esta é uma das matérias que precisam ficar 
sendo analisadas .constantemente nesta Casa, porque é um dos maiores 
problemas com que o Brasil se defronta hoje. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com prazer. nobre Senador 
Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA) - Nobre Senador. nenhum 
problema é mais importante, no mundo atual, do que o da energia elétrica, 
sob qualquer aspecto, de todas as fontes que possam ser possível conseguir. É 
só olhar o panorama mundial, principalmente neste século, Os países nórdi­
cos, pequenos em população. O Canadá: a força do seu desenvolvimento, a 
força de todo o seu potencial está na grande existência, nesses países, de ener­
g!a elétrica. E é interessante, V. Ex• que é- um estudioso, levanta, agora, um 

f 
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problema com o qual estou totalmente de acordo, que é o de dar força aos pe­
quenos produtores para que possam fazer, amanhã, produção de álcool ou 
outras fontes de energia. Estou de pleno acordo com V. Ex•, mas nunca de­
vemos esquecer que, no meu entendimento, está certo o esforço do Governo 
brasileiro destes últimos anos, fazendo o que está fazendo com ltaipu, um 
programa que tem dupla função para o Brasil: trazer energia e resolver, tal­
vez, um problema que nos seria muito difícil de resolver, se começassem pri­
meiro na nossa frente e nos perturbassem. Atacar como atacou corajosamen­
te o Tocantins e ter que tirar dali a começar de dois, quatro, até -<>i to e meio 
milhões de quilowatts, dentro de 8 anos no mâximo, e dentro de duas primei­
ras etapas. E tantas outras fontes de energia elétrica que jâ foram citadas 
aqui, inclusive, como V. Ex• lembrou, pelo nosso ilustre'companheiro e nosso 
querido Vice-Líder, que estâ aqui à nossa frente. Meu caro Senador, V. Ex• 
dizendo que este é um assunto de que devemos falar muitas vezes, V. Ex• con­
siderando quejã estã se tornando até enfadonho, não! Volte muitas vezes e 
fale da necessidade de darmos tudo que for possível, dentro deste País, para 
expiorarmos todas as fontes possíveis de energia elétrica e inclusivL., a nu­
clear. Perdoe V. Ex•, mas estou absolutamente certo de que nenhum povo, 
na H istórla, e para quem gosta de História é fâcil verificar, cresceu, sem que 
crescesse na sua frente a energia elétrica. 

O SR. MARCOS FREIRE (MOB- PE)- Não temos dúvida alguma e 
nem achamos que o Brasil devesse desconhecer o problema da energia nu­
clear. Apenas témos que estabelecer uma ordem de prioridade, tem que haver 
uma escala de preferência. E por isso mesmo é que nos parece que a colo­
cação que se lhe deu com um comprometimento dos recursos com o Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha, foi descabida, sobretudo, dissemos, pelo açoda­
mento com que o assunto foi conduzído. Não que se fosse arquivar, desco­
nhecer o problema da energia nuclear. Ninguém propôs isso, apenas não se 
justificava que enquanto o PROÁLCOOL ficou sendo cozinhado durante 
seus anos iniciais, o Governo partisse para enfatizar, como o fez, o problema 
da energia nuclear. Feita essa ressalva, é evidente que o País tem que se 
debruçar sobre todas as possibilidades de exploração de fontes energéticas. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA) - Se me permite V. Ex•, 
não querendo tomar o seu precioso tempo, a prioridade que o Governo deu, 
neste País, foi para a energia que sai da força dos nossos rios. ~somente olhar 
o que se produziu nesses últimos oito anos, o que se produziu, sobretudo, nes­
ses cinco anos do Governo Geisel e que estâ sendo seguido pelo atual Gover­
no. Ainda ontem, nobre Senador, estávamos eu e o Senador Passarinho na 
casa do Ministro Cesar Cals e verificamos a preocupação com o aproveita­
mento intensivo da força dos nossos rios. E ele, como nordestino, voltado e 
debruçado estava nesta ocasião sobr~ este problema que V. Ex• levanta ago­
ra, de darmos toda a força possível ao aproveitamento da energia que deverá 
sair desse vegetal que tanto empobrecç e tanto poderá enriquecer o Brasil, 
que é a ~,;ana. 

O SR. MARCOS FREIRE (MOB- PE)- Isto justifica .mais ainda, em 
· nosso entender, que o tratamento dispensado à energia nuclear deveria ser 

outro, que não o que foi adotado pelo Governo até agora. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Perfeito. Gostaria de dizer que V. Ex• 
está totalmente certo. O problema não é ser contra a energia nuclear, não é 
ser a favor da energia hidrelêtrica, do PROÃLCOOL. O problema é que os Go­
vernos, desses últimos 15 anos, os Governos revolucionários, não tiveram 
uma mentalidade energética. Não houve uma visão global para estabelecer o 
que V. Ex• diz com muita propriedade, uma ordem de prioridade de acordo 
com a escassez dos recursos. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Evidente. 

O Sr. José Richa (M DB - PR)- Mas é claro. Um país sem recursos 
como o Brasil, pode pensar em energia nuclear, que só vai ser necessária para 
complementar as nossas necessidades? Necessidades que a energia hidrelêtri­
cé. tem condições de fornecer até o fim desse século e deixar de lado o poten­
cial hidrelétrico que, hoje, é da ordem de setenta e oito por cento, que é o que 
existe inventariado. Nós temos setenta e oito por cento de potencial hidrelé­
trico para ser explorado, potencial esse, que poderá crescer em função do 
preço da energia termoelétrica e da termo nuclear. Portanto, o potencial, in­
ventariado, que o foi há alguns anos, levou em consideração o baixo custo do 
p,etróleo, o baixo custo de outras fontes termoelétricas. Apurando-se a~nda 
mais, chegamos a pensar em pequenas usinas hidrelétricas que, agora, já pas­
saram a ser economicamente intereM~antes para o País, nós poderemos, inclu­
sive, aumentar este potencial, jâ inventariado atualmente, da ordem de seten­
la e oito por cento. Então, o problema, V. Ex• focaliza bem: é um problema 
de estabelecer adequadamente uma ordem de prioridades. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradecemos a V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ficamos extremamente 
honrados pelos sucessivos apartes dos nossos colegas, mas um tanto ou quan­
to preocupado de que este discurso não serã concluído hoje, porque é aquele 
célebre das vinte e duas páginas que terminou na sexta pâgina, na última 
terça-feira, e que, agora, está na décima primeira. Mas é com toda a satis­
fação que os recebemos, pois, só fazem valorizar o nosso discurso. Ouçamos, 
pois, o Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (MDB- CE)- Senador Marcos Freire, este é o teste­
munho de que o assunto que V. Ex• traz a esta Casa é da maior importância e 
traz uma opçrtunidade para que nos esclareçamos a respeito dos grandes 
problemas nacionais. Discordo um tanto do pensamento do nobre Senador 
José Richa, porque, na realidade, temos um potencial hidrelétrico muito 
grande. Mas S. Ex• há de convir que essas unidades que deverão ser explora­
das se tornam cada vez mais distantes dos grandes centros de consumo. E 
além da instalação das unidades produtoras de energia, teremos que fazer 
grandes investimentos em linhas de transmissão. E V. Ex• sabe que esse custo 
I! muito alto. Ora, nós hoje temos instalados 26.000 megawats de energia elé~ 
Lrica. Devemos- na marcha em que estamos crescendo- chegar, em \990, 
..:om 110.000 megawats, aproximadamente. Então V. Ex' vê que é um cresci­
mento enorme. E veja mais o seguinte: na medida em que deverr.os reduzir o 
;;onsumo de petróleo, claramente teremos que ampliar o consumo de energia 
de outras naturews. Pois sabe V. Ex• que, ao contrário do que se pensa; pri­
meiro, o custo da energia atômica não é alto, a ponto de não fazer face à ins­
t<llaçào de hidrelétrica? Esse é um ponto que deve ser tomado em consiÇe­
raçào. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Muito mais alto do que a hidrelétrica. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Não, absolutamente. V. Ex• e>tá in­
teiramente enganado. O custo da energia atômica hoje pode, em certos casos, 
se tornar muito mais barato do que a energia hidrelétrica, devido à distância e 
a outros fatores. Segundo. o programa de instalação de energia atômica no 
País segue rigorosamente uma análise de necessidades. Não está feita apenas 
para se ter unidades de energia atômica instalada, mas para compor um con­
junw de fontes de energia, que é absolutamente necessária. E terceiro, a ener­
gia atômica é tão nobre quanto a outra. Dispomos de combustível, podemos 
çomercializá-lo; dispomos de reservas e, finalmente, essa energia vai-~,e tor­
nar, possivelmente, mais barata do que a outra. De modo que há uma st:rie de 

,circunstâncias que devem ser levadas em consideração, nesse ponto. Outra 
coisa fundamental é que quando se pensa em instalar unidades de energ1a atô­
mica no País, sempre se pensa em despesas, em divisas. Absolutamente, nobre 
Senador, porque o programa nacional nào prevê somente a instalação dessas· 
unidades, mas a aquisição do know-how. Vamos construir as nossas próprias 
usinas e nào vamos fazer tudo isso investindo em dólares. Vamos investir 
cada vez menos em dôlar. Apenas, as primeiras, custarão mais divisas Esses 
os esclarecimentos que eu queria trazer a V. Ex• e à Casa. Peço desculpas pelo 
discurso paratefo, mas acho que são informações muito importantes. 

O SR. MARCOS FREIRE (MOB- PE)- Senador José Lins, com 
toda a sinceridade, V, Ex• apresenta algumas justificativas do AcorC:o Nu­
clear Brasil-Alemanha, sem que essas justificativas ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Justificativas substanciais. 

O SR. MARCOS FREIRE (MOB- PE)- ... tivessem sido devida e 
profundamente discutidas pela sociedade brasileira e, em especial, pela comu­
nidade científica. V. Ex•, por exemplo, arrolou entre outras \lantagens do 
acordo, a aquisição do know-how. Esse, por exemplo, tem sido um dos itens 
mais contestados pela comunidade científica, mostrando que, pelo contrãrio. 
vamos ficar numa dependência tecnológica do mais alto grau. 

Então, vê V. Ex•, um comprometimento como o Brasil fez em relação ao 
programa desse vulto, só poderia ser feito com um debate o mais amplo e o 
mais aberto possível, sobretudo com aqueles setores diretamente identifica· 
dos na matéria. Portanto, há uma série de premissas que foram colocadas 
como verdades absolutas por V. Ex•, parecendo até que a gente estâ lendo a 
Mensagem Presidencial, que sempre justifica eloqüentemente os seus proje­
tos, por menos convincentes que eles sejam. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• me permite, nobre Senador. 
Eu quero fazer uma ressalva, porque não falei em acordo nuclear. 

O SR. MARCOS FREIRE (MOB- PE)- Mas o tema é exatamente a 
exp!uraçào da energia nuclear. 
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O Sr. José Li"s (ARENA - CE)- V. Ex• se referiu a um acordo ao 
qual não nh.: referí. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Mas que tem sido base da· 
queia. 

O Sr. Jose Lins (ARENA- CE)- Em segundo lugar. V. Ex• não pode 
contestar dados numéricos, como eu lhe dei, simplesmente alegando que es­
tou repetindo a Mensagem de criação de um acordo ao qual eu não me referi. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB .:..._ PE)- O ponto que, especifica­
mente, contestamos é que V. Ex• dava como coisa julgada, como coisa incon­
troversa, foi a aquisição de know-how, que não veio respaldada em dado al­
gum. Foí uma afirmativa de V. Ex• que tem sido conteStada, por igual, pela 
,comunidade científica. 

O Sr. José Richa (M DB - PR) - Permite-me V. Ex o? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não. 

{)Sr. José Richa (ARENA- PR)- E não apenas no problema da ab­
sorção da tecnologia, mas também com relação aos números que o Senador 
José-lins coloca, como se isto fosse tranqüilo e pacifico, quando. toda comu­
nidade científica também questiona que, apesar do maior consumo ainda de 
~ergia elétrica ser na região Centro-Sul e na região Sudeste, ainda assim 
P"Jêsmo compensa, com linhas de transmissão lá, da Amazônia para o Sul, a 
~nerg~a ainda fic~ria mais barata que a nuclear. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Gostaria que V. Ex• nos trouxesse 
provas dísso. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex• me permite, nobre Sena­
dor Marcos Freire'? 

O Sr. José Richa (MDB- PR) -.Estou me baseando no depoimento da 
CPI da Energia Nuclear presidida peJo. Senador Itamar Franco, feitos por to­
dOs ·-os cientistas nucleares. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Não conheço esse depoimento. 

O Sr. Mauro Benevides (M DB- CE)- Permite V. Ex•? O que se vê, é 
.que o. eminente Li der José Lins só se preocupa com os números. 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB·- PE) - Mas vamos fazer justiça: 
achei ~ligo extremamente positivo no aparte do nobre Senador José Uns: é 
quando ele pula fora do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha: "Não, não estou 
falando nisso! Está falando na exploração da enefgia nuclear'' -e pensáva­
mos ~tê agora, até o aparte do Senador José Lins, que essa exploraçã0 estava, 
sob(Ctudo, estr_ibada no Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. Pensávamos que 
tivesse sido feito esse acordo para avançarmos na exploração da energia nu­
clear, no domínio desse campo. Mas, pelo visto, não é assim. Portanto, já te-
• aos que separar, de agora em diante, um acordo que parece nãm ter o apoio 
do Senador José Uns, com todo o campo de exploração da energ'ia nuclear. 

Mas, continua com o aparte o nobre Senador. Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (M DB- CE)- E o seguinte, nobre Senador, o 
deslumbramento a que chegou o Governo passado, diante daquela qualifi­
cação de potência emergente para o nosso País, é que impediu a fixação dessa 
hierarquia de prioridades que V. Ex• defende no seu pronunciamento. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Estamos de pleno acordo 
com V. Ex• O Brasíl tem vivido de megalomanias- quer fazer tudo que os 
países desenvolvidos fazem- grandes ou pequenas. Então, até a minissaia­
com a minissaia na Europa, passoi.J,-se também à minissaia, no· BrasiL 

A verdade é que empresas ale1;11àes estão com dificuldade de dar vazão 
aos seus produtos, no terreno da energia nuclear. Mas já pegou um cliente 
bom: o Brasil. · 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• me dá oportunidade de um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. José Lins(ARENA- CE)- Nobre Senador Marcos Freire, con­
sidero ~sse asSunto tão sério que não o concebo tratado com demagogial Esse 
assunto precisa ser encarado pelos Senadores - homens responsáveis pela 
orientação do País- com objetividade e com informações seguras. Nós não 
estamos aqui para mistificar problemas ou fazer demagogia. Sabe V. Ex• que 
a energia atômica já não é mais nenhum mistério no mundo. Mais de 50 paí­
ses dispoêm de alguma tecnologia nesse campo. 

Se V. Ex• acha que o Brasil deve ficar à parte, sendo ele um dos-grandes 
detentores de combustível atômico, está enganado. Ora, não podemos dom i-

mu ~ tecnologia atômica' em poucos anos: nobre Senador. Por. isso devemos 
cuidar de resolver, hoje, esses problemas preparando-nos tempestivamente 
para a nossa era da falta de petróleo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- De pleno acordo com V. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE}- E não se resolve essa questão sem 
conSiderar as verdadeiras fontes de energia que irão dominar no mundo que 
sào.o carvão mineral e a energia atômica, nobre Senador ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- De pleno acordo com V, 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Quero, terminar o meu aparte, in­
formando a V. Ex• que, quase 100% dos técnicos que trabalham nas nossas 
usinas atômicas são brasileiros. É impossível que não haja transferência de 
know-how. 

O Sr. José Richa (M DB - PR) - Até isso é racionado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- A resposta ao aparte que V. 
Ex• acaba, de dar já está dada anteriormente. Mostramos que não queremos 
que o Brasil ignore o campo da energia nuclear. A crítica é ao açodamento 
como foi conduzido o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. Portanto, a questão 
já está colocada nos deVidos te~m_os ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Não foi o que entendí. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Permita V. Ex• que prosiga­
mos. Concedemos os apartes que V. Ex• quis, V. Ex• usou os apartes 'no tem­
po que bem entendeu e, na hora em que vamos responder o aparte de V. Ex•, 
V. Ex• volta ao microfone. Se opermitíssemos, ficaríamos sem condições de 
repelir, de i,mediato, a insiltuaçào de que tenh~ conteúdo demagógico este 
nosso pronunciamento, ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Não há o que repelir, nobre Sena-
~~ . 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE) - ... nem na condução do 
M OB, nesta Casa, ao debater os nossos problemas. Tanto não é, que a CPI 
Nuclear aí está inclusive por insistêhcia do.partido da Oposição. Tem os, aq~i. 
a presença dO Presidente da Comissão Parlamentar sobre energia nuclear e, 
portanto, achamos q\,le. S. Ex• estaria plenamente capacitado pafa dizer que 
este assunto não tem sido conduzido com demagogia, nem por este-orador, 
nem pela Bancada do MDB e nem pelÓ Senado. Portanto, repelimos a afir-
mativa feita por V .. Ex• · . 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Pelo menos parece e sem infor­
mação, seguramente. 

O Sr. José Richa (MOS- PR) ~Mas claro que "sem informação"!" O 
Governo, tudo para ele é sigiloso, é secreto; e depois, é Oposição quem faz de­
magogia em cima do tema. O ÇJ:overno é quem carimba tudo de confidencial, 
não dá à Oposição e nem à Nação brasileira acesso às informações e quando 
as informações vazam, para mostrar que toda aquela extraordinária e massi­
ficante propaganda que se faz, como se fez do Ac.ordo Nuclear, emocionando 
est<:t Nação e que nós é que' somos os demagogOs, não é o Governo não. 

O 5;r. José Lins (ARENA- CE) --E por que não analisar os dados que 
a Maio ria traz aqui? · 

O Sr. José Richa (MDB- PR) -lmpingem a Nação um programa sem 
sequer debater, porque até mesmo á problema da transferência de tecnologia, 
dado que o Senador José Lins forneCe está sendo questionado. Uw cientista 
da qualificação dÓ José Goldenberg, por exemplo, questiona a capacidade de 
assimilação desta tran'sferência de tecnologia. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ele e muitos outros. 

O Sr. José Richa (M DB- PR) ~Exato. Porque o Governo até mesmo 
nisso discriminou a comunidade científica, e não foi buscar entre os nossos 
mais qualificados cientistas nucleares, aqueles para contribuir no programa 
nuclear, então pegou gente no depoimento do Dr. Goldenberg, ele questiona 
isso: a capacidade de assimilação dos técnicos colocados pelo Governo nessa 
questão. E ele ainda afirmava em seu depoimento que esta sua afirmativa par­
tia de uma visita que ele fizera à própria Alemanha, onde cientistas alemães 
questionaram o gabarito e a qualific'ação dos técnicos enviados pelo Brasil 
par~ a Alemanha. f 

' 
O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• tem toda a razão, in-

clusive, porque argumenta·se 1 · se nos parece com procedência - que os 
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brasileiros, que vão para Já, vão fazer estágio de um ano ou coisa parecida, e 
não é acompanhando, eventualmente, rases de construção em períodos cur­
tos, que se adquire um conhecimento tecnológico profundo. Isso teria que ser 
desde o início. desde a origem, durante todo o processo que irá ocorrer c que 
levará 10 ou 20 anos. Portanto, esse aspecto que poderia ser positivo, ressal­
tado pelo líder do Governo, vem Sendo contraditado por aqueles que real­
merte têm autoridade científica para fazé-lo. 

O Sr. Itamar Franco (MDB :_ MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com muita honra. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Senador Marcos Freire, V. Ex• se 
referiu ao meu nome, embora eu já nem queira entrar no aspecto técnico do 
problema referente ao Acordo Nut::lear. Só ontem foi possível realizar uma 
sessão, assim mesmo secreta, porque o Jornal foi apreeendido neste País. Há 
mais de 8 meses, veja V. Ex•, eu como Presidente da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, estou solicitando, às autoridades federais deste País, documenw 
tos que o Governo os considera sigilosos, mas necessários ao nosso trabalho. 
São sigilosos para nós, Congressistas, mas para os homens do Executivo não. 
Então, veja V. Ex•! Quando se deve abrir o debate democrático, em relação a esse 
Acordo, como a$sisti na Alemanha, na França e na própria Áustria, o Gover­
no brasileiro teima em mantê-lo às portaS fechadas. E com isso Sena­
dor Marcos Freire tem que receber essas críticas- não como as de V. Ex• 
que são criteriosas - mas de muitos daqueles que desconhecem tal acordo, 
eis que o Governo não é sensível aos reclamos nacionais ainda mais que apro­
vamos o Acordo maior, e simples protocolos não podem ser examinados. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• tem toda a razão Se­
nador Itamar Franco. E nós, que somos leigos no assunto e que terminamos 
lendo a tal matéria proibida- e que permitiu exatamente a apreensão da 
edição da Gazeta Mercantil num ato de arbítrio de governo sequioso de pode­
res excepcionais que detinha e continua a deter- nós lemos aquela matéria e 
não vimos nada que justificasse. o seu sigilo, a não ser pelo escândalo nacional 
de terem sido firmadas, ali, cláusulas altamente lesivas ao Brasil. Não vimos, 
em jogo, qualquer questão de•interesse ou de segurança nacional, aquilo cuja 
revelação prejudicasse aos próprios objetivos do Acordo. Mas. por exemplo, 
qcando se elide a opinião pública o fato de, praticamente, o poder de decisão 
ficar com os estrangeiros e não com os brasileiros, embora numericamente 
majoritários na Diretoria, então, nos parece que isto não tem nada de justifi­
cativa para ser sigiloso, a não ser para a~obertar o inconveniente do que foi 
firmado em termos de interesses nacionais. 

-----------------------------
foram e voltaram correndo. Colegas nossos, Senadores que viajaram, tiveram 
oportunidade de falar com eles, como eu, e verificamos o entusiasmo desses jo­
vens. eu ouvi de um deles, nobre Senador, e isto me deu um sentimento, até, 
dl! superioridade do nosso povo, dizer com aquela segurança de quem já co· 
nhece: "Senador, isto é um ovo de Colombo - referiawse às dua-s cois·as­
bateu, fica em pé. Eu já me sinto, hoje, capacitado para chegar no Brasil e re­
petir aquilo que aquí se faz, desde o projeto até todas as outras instalações, 
como muitos dos meus companheiros, os quais estão aqui a meu lado". 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Mas que coisa fabulosa! 
Pensávamos que o programa era de 20 anos, e já se chegou a esse estágio. Que 
genialidade a desses brasileiros ... 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Veja V. Ex• que não é tão an· 
tiga a conStrução de usinas nucleares no mundo, meu caro cole.ga, o Brasil 
hoje, que tem uma tecnologia tão adiantada, respeitada e das mais respeita­
das do mundo em hidrelétricas, está adquirindo realmente, essa nova tecnolo­
gia. E só a adquiriu porque teve a coragem de romper com o egoísmo dos Es­
tados Unidos e da própria França, que só queriam nos vender usinas e depois 
vender também o urânio que iríamos mandar para lã, mandar de volta enri­
quecido. Foi isto que levou os homens do Governo brasileiro, e os cientistas 
que o acompanham, e muitos membros das universidades principais do Bra­
sil, a dar o apoio. É interessante que haja essa contestação, que haja essa luta 
dentro do Brasil, porque ela continua a haver dentro da Alemanha. Eu assisti. 
Na França existe, na Inglaterra intensamente, e no Japão tambCm, porque é 
uma tecnologia nova. Peço desculpas pelo longo aparte, mas a verdade é que 
os homens brasileiros, os engenheiros, os técnicos que se encontram acompa­
nhando, e que já são muito mais de 300, o processo da transferência de tecno4 

logia e aprendendo-a, muitos de\es com 4 anos seguidos lá, e os que vieram 
para cá da primeira leva completaram 2 anos naquela especialização que se 
fazia necessária, estão trabalhando nas nossas usinas aqui. Quis, apenas, co­
locar dentro do discurso de V. Ex• essa informação, porque é uma observação 
que precisava ficar clara, porque não estão sendo jogados de qualquer manei­
ra e trazidos de qualquer modo. Não vão dentro de um período, e todos eles, 
períodos necessários, inclusive esses estão completando 4 anos na Alemanha. 
Era o esclarecimento que queria fazer a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ilustre Senador Gabriel 
Hermes, permita-nos dizer que não sabemos se realmente têm maior peso as 
informações que V. Ex• expressa, o ufanismo de que V. Ex• está imbuído, 
porque se contrapõem inteiramente a todas aqueles críticas que têm sido fei­
tas pela comunidade científica, tendo à frente, por exemplo, o professor José 
Goldenberg. 

Foi muito bom que V. Ex• trouxesse à baila este aspecto do problema 
que mostra como vem sendo tratado o assunto pelo Governo brasileiro, 
como vem sendo escamoteada a opinião pública e como a Oposição tem tido Estivemos na Europa, no ano passado, e ouvimos críticas as mais acérri­
razão quando investe, com todo o rigor da sua critica, contra a orientação em mas de fisicos renomados. Pelo visto, no entanto, há new faces aí, essa nova 
que se pautou o Governo Federa~ ,no sentido de firmar este Acordo Nuclear geração que, de repente, estalou- são os vieiras que estão dando estalo­
q-.ze, sem dúvida aJguma. é todo ele cercado de questionamentos da maior im- chegando ao ponto em que jã podem voltar ao Brasil para instalar usinas nu­
portància e da maior seriedade. cleares. Vamos suspender o acordo - agora, mais ainda, nobre Senador 

• Gabriel Hermes - porque não precisamos gastar mais dinheiro, jã temos 
O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? E gente apta a construir as usinas atômicas no Brasil. 

para lhe dar uma boa informação. (Assentimento do orador.) Eu estava ins­
crito e fiz questão até de cortar o meu nome hoje e tenho certeza que o nosso 
ilustre colega, o qual está presidindo, será benevolente para que V. Ex' dispo­
nha de bastante tempo, inclusive porque eu e alguns colegas estamos rouban­
do tempo do seu oportuno discurso. Apenas mais um esclarecimento, nobre 
colega. Tenho a maior admiração por homens jovens como V. Ex• que, com 
vigor e entusiasmo, se atiram aos debates de problemas dessa extensão. Te­
nho o prazer de informar para, multas vezes, colocar as coisas nos seUs devi­
dos lugares e para que não fique dentro de um discurso oportuno, repito, 
como o de V. Ex•, dados, elementos ou fatos que amanhã serão com pulsados e 
que não sejam exatamente reais. Devo informar a V. Exf que sempre acompa­
r:hei o programa nucJear e os problemas energéticos, há muito tempo. Já em 
1952, viajei por todo o Tennessee para estudar problemas de hidrovias, hidre· 
l·!tricas, com entusiasmo. E, agora, quando voltei da Alemanha, ent-re as coi­
sas que anotei com cuidado, foi o fato de os nossos jovens engenheiros, os 
nossos jovens químicos, rapazes sobretudo do Sul, muito bem preparados pe. 
las nossas Universidades, que se encontram na Alemanha, dos quais já volta· 
ram ao Brasil mais de cem- e neste ponto gostaria que o nobre Senador des­
~e atençào - esses jovens, nossos engenheiros químicos, nossos técnicos que 
estão estudando na Alemanha, acompanhando a construção das usinas nu. 
cleares e, também, o processo de enriquecimento, já estão completando 4 
anos seguidos de permanência na Alemanha, 4 anos dentro dos laboratórios, 
4 anos acompanhando a construção de usinas na Alemanha e das que se ini­
daram no Brasil. Não são apenas 6 meses, como ouvimos há pouco ou que 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Gostaria de interromper o 
nobre orador, para lembrar que V. Ex• dispõe de 5 minutos para terminar o 
seu tempo. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Permite-me, nobre Senador 
Marcos Freire? (Assentimento do orador.) Meu caro Presidente, tive oportu­
nidade de dizer, e apelava para V. Ex•, que abria mão da minha inscrição­
como o dia hoje é vago, - para que V. Ex• tivesse uma tolerância com o 
nobre orador que está na tribuna, sobretudo porque, realmente, ninguém, tal-· 
vez, nestes últimos meses que estamos aqui, foi tão roubado no seu tempo 
como o nobre Senador Marcos Freire. Pediria a V. Ex• que tivesse uma tole­
rância, mesmo porque não temos tantos oradores com exigência e eu, que era 
o possível seguinte orador, desisti precisamente em respeito ao direito que o 
nosso colega tem. Era um apelo que faria a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- V. Ex• sabe que nós somos to­
lerantes, mas o Regimento proíbe a transferência do tempo de um colega para 
outro. Todavia, vamos ser um pouco mais tolerantes, embora tenhamos ins­
critos mais alguns oradores, para depois do nobre Senador Marco:; Freíre, 
como o Sr. Senador Itamar Franco, que já deve estar aí aguardando com na· 
tural ansiedade. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Até pensamos qu" V. Ex', 
Sr. Presidente, fosse convocar o Senador Gabriel Hermes para assumir a Pt"> 
sidência dos trabalhos, a fim de que ele próprio deferisse a sua solicitação. 
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Agradecemos a referência feita de sermos nós um dos oradores mais rou­
bados no tempo de que dispomos e a consideramos um elogio. Sentimo-nos 
até envaidecido em nossa modêstia, porque, de fato, ê um prêmio. Quer dizer, 
nós trazermos, aqui, assuntos que despertam polêmica e trazem à colocação 
aqueles colegas que discordam dos nossos pontos de vista. 

.Sr. Presidente, só para concluir mais um capítulo pois, a essa altura, não 
vamos abusar muito mais da tolerância da Presidência- vamos retomar a 
Leitura dessa parte que estamos trazendo ao conhecimento da Casa e espera­
mos, então, numa próxima sessão, poder fazer a conclusão final do pronun­
ciamento. 

Cabe assinalar, aínda, que ao petróleo e ao gás natural, como principal 
fonte. de suprimento (43,8%), seguem-se, pela ordem de importância, os vege­
tais (28;'9%) - madeira, carvão, bagaço- os recursos hídricos (23,8%) e o 
-""!"vão mineral (3,5% ), o ãlcool tendo participação de pouca significação. 

··.'No que diz respeito ao petróleo, é sabido que o Governo congelou a sua 
lfrip{frtação nos níveis atuais de 960.000 barris/dia. Por outro lado, o Dr. 
Paulo Belotti, um dos diretores da PETROBRÁS, confirma que a empresa tem 
programado para investir, sb no corrente ano, 51 bilhões de cruzeiros, 53% 

'.dos·quais especificamente em atividades de exploração e prOdução. Dai talvez 
j:ior4Ue, lembrando que o País produz, no momento, cerca de J 60.000 barris 
diátil>s de petróleo bruto, que correspondem a cerca de I 5% da demanda na­
cional, o Dr. Belotti anuncia que "o desenvolvimento e colocação em pro~ 
dqâ:o, nos próximos anos, poderá evoluir para volume da ordem de 500.000 
bawill·diãrios em 1985- a produção correspondendo, então, a cerca de 40% 
de~p.tróleo de que necessitará, em comparação ao nível de 15% que hoje se 
veriliea" (Correio Braziliense, 19-8-79). -

,; Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores; a PETROBRÁS tem sido apresen­
tadà; l):or algumas fontes, corno ineficaz e superada. No entanto, o que nós es~ 
tarilós, vendo? Achamos que podem caber criticas à orientação da PE­
. r~Q,IIR.ÃS, mas mais aos que a dirigiram, aos que orientaram o seu progra­
mà'~_-Dão a ela como instituição (Muito bem!). E tanto isto~ verdade, que o 
Bra$il, até hoje, em 25 anos de PETROBRÁS, está produzindo somente 160 
mifblltris diários de petróleo bruto. Em face da emergência da conjuntura in­

. ternácional do petróleo, difícil, vem um dos seus ilustres diretores mostrar a 
intensíficação dos programas, das atividades de prospecção, de pesquisa, a 
camditação de vultosos recursos para este setor. E então, já admite que, 
parà 1985, nós teremos uma produção na ordem de 500 mil barris diários. 
QUCr-~er, em mais 5 anos, nós vamos, portanto, passar de 160 mil barris 
diãtiosi Alguma coisa está errada! 

·O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- V. Ex• me permite um apar­
te?· 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não! 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA) - Na minha Amazônia ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Na nossa Amazônia! 

O Sr. Gabriel ·Hermes (ARENA- PA)- Na nossa Amazônia, que é 
realmente a maior reserva de terras boas do mundo, infelizmenle, nobre Se­
nador,-nós temos fracassado. Eu quando leio, e reli agora numa dessas ma­
drugadaS aquele livro de Monteiro Loba do, A Luta pelo Petróleo, quando ele 
dizia que parece que havia sido colocada, com os Andes, uma separação para 
o petróleo não passar para o território do Brasil, eu li aqui e estava meditan­
do. Acabam de ser furados dois poços no Juruá, infelizmente, nobre Senador, 
não foram negativos, mas não são comerciais. Na foz do Amazonas, onde 
restavam as nossas esperanças, onde até operou como dirigente da PE­
TROBRÃS o Senador Jarbas Passarinho, há muitos anos, lamentavelmente 
todos os furos da PETROBRÁS têm falhado. Infelizmente nós temos encon­
trado dificuldades. Isto não quer dizer que não esteja de acordo com V. Ex•, a 
PETROBRÃS deveria ter furado mais; agora, ela fez o que fizeram muitos, o 
petrôl~o que os pobres árabes nos mandavam por cinco tostões e hoje eu 
acredito que eles estão certos, quando procuram tirar a diferença, embora la­
mentavelmente quem estéja enriquecendo não são tanto os árabes, são os seus 
associados, são as grandes empresas multinacionais, muito mais do que eles. 
Nós nos atiramos contra os árabes que reagiram num determinado momento 
e estão procurando tirar um atraso de quase cinqüenta anos de exploração de 
que fotam vítimas, como foi vítima a Venezuela. Cresceu o interesse pelo 
petróleo até alertar o mundo e o Brasil. Mas não são apenas eles os grandes 
exploradores; ainda são outros os grandes exploradores, são os mesmos que 
nos exploraram antes. lsto é que ê preciso ser dito e reconhecido. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• permite um pequeno aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Logo que façamos alguma 
consideração, em atenção ao nobre Senador Gabriel Hermes, respondendo o 
aparte de S. Ex•. 

Em relação à premissas pessimistas do Senador Gabriel Hermes quanto 
ao petróleo brasileiro, preferimos ficar com o prognóstico do Or. Paulo 
Belotti, de que, dentro de cinco a seis anos, vamos mais do que triplicar nossa 
produção de petróleo. Então petróleo existe. Existe e já está detectado, por· 
que ele anuncia exatamente urna prioridade, agora, nas atividades de pesqui· 
sa, de prospecção e canalização desses vultosos recursos, e nós que em vinte e 
cinco anos estamos produzindo 165 mil barris diários, em 1985, chegaremos 
a 500 mil barris diários, segundo S. Ex• Portanto, o petróleo existe, e vai ser 
uma grande coisa, porque representará o quê?. mais da metade do que atual· 
mente estamos importando de barris de pletróleo, sobretudo tendo em vísta 
que o Governo resolveu congelar a importação dé petróleo, nas bases atuais. 

Pelo visto, já na metade da década que se aproxima, vamos atingir a me· 
tade da produção daquilo que vamos consumir. Portanto não concordamos 
com as premissas negativas de S. Ex• O que tememos é que, depois da fissura 
ao monopólio do petróleo, da exploração pelos contratos de risco, o petróleo 
venha a aparecer em abundância. E o que tememos. Aliás, o Paraná já está 
sendo 'leiloado ... 

Enfim, achamos que o petróleo existe. Ele já estaria jorrando, muito 
mais, se tivesse havido uma orientação de maior prospecção e maior pesqui· 
sa. Esse fato de ter furado aqui e não ter aparecido ali é relativo. Julgamos, 
agora, que a PETROBRÃS está certa, quando pode anunciar, para apenas 
dentro de 5 anos, uma triplicação da produção de petróleo. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ek• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Eu pediria a V. Ex• que rtào 
concedesse mais apartes porque os outros oradores inscritos já se encontram 
no plenário . 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Como só estou vendo 4 Se­
nadores e 3 estão me pedindo aparte, acho que estamos liberados para pror­
rogar o tempo . 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador, V. Ex• levantou 
um problema e é realmente perfeita a colocação de V. Ex• Se até hoje estamos 
produzindo--160 mil barris por dia, como fazer essa previsão de 500 mil bar· 
ris/dia até 1985, sem imaginar que, afinal de contas, nesse período anterior, o 
que fizemos foi não procurar petróleo? Mas a verdade não é essa. A verdade, 
nobre Sendor, é que, em vez de estarmos com grandes esperanças no petróleo 
na terra, temos esperanças de encontrar petróleo agora já na plataforma. E 
V. Ex• sabe que a tecnologia de expoloração de petróleo na plataforma, ou 
dentro do mar, é extremamente recente, ê coisa nova. Se pudermos nos bent· 
ficiar dessa tecnologia e encontrarmos realmente, como as previsões estão in· 
dicando, petróleo na plataforma, teremos uma boa solução para nós. Eviden· 
temente ilão há milagres nessa previsão. Muito obrigado a V. Ex• 

' O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Nem questionamos essa 
previsão, pelo contrário, a exaltamos. 

O Sr. E•andro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Pois não, nobre Senador. 
Mas disseram que a Amazônia não tem petróleo, V. Ex• partirá dessa premis· 
sa ai. 

O Sr. Evandro Carreira (MOB- AM)- O meu aparte vai se debruçar 
exatamente sobre o pet~óleo da Amazônia. Em 1955, jorrou petróleo em 
Nova Olinda que agora a PETROBRÂS diz que vai reestudar e reexaminar 
aquele poço, mas realmente jorrou petróleo em grande quantidade, chegou 
mesmo a deslocar o Presidente Juscelino Kubitschek até lá. Isto numa de­
monstração inequívoca de que aquela bacia possui petróleo. Aliás, o relatório 
dos russos, quando ficaram incumbidos de uma pesquisa na área, concluiu 
que havia petróleo, só que esse petróleo ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Um momentinho. Parece 
que' antes flavia estado um norte-americano là que tinha concluído que não 
havia petróleo ... 

O Sr. E•an~ro Carreira (MDB- AM)- Sim. O tal Mr. Link. 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB - PE) - Exatamente. 

O Sr. Evandro Carreira (M DB -- AM)- Porque quem conduzia toda 
política de pesquisa, à epoca, era exatamente esse americano. Mas os russos 
chegaram a afirmar que esse petróleo existiria abaixo de 4 mil metros de pro-
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fundidude. Esse relatório foi colocado no Index, mas foi proibido, não che­
gar. do sequer a ser publicado ... 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB- PE)- Sub,ersivo. talvez (Risos) 

O Sr. Evandro Carreira (M DB- AM)- Exatamente. O jornal que ten­
tou publicá-lo foi apreendido em Bel~m do Parâ, na ocasião ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Foi como esse agora. a Ga­
::eta 1\lercantil. quando publicou o acordo nuclear, uma daquelas cláusulas 
secretas. A história se repete ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Exatamente. Então, nobre Se­
nadur, não se explica que Nova O linda ftcando no centro geofísico da Bacia 
A MaLônica, lá tendo jorrado petróleo, tendo jorrado à distância de 100 quilô­
mttros em Autaz-mirim, e também exista petróleo ao longo de toda afrontei­
ra da Pan-Amalônia, desde a Venezuela até à Bolívia: Venezuela, Colômbia, 
Peru, Equador, Bolívia. E chegue na fronteira brasileira, na Amazônia e desa­
pareça o petróleo. E esse petróleo vêm aparecer a dois mil quilômetros de dis­
tJnda, no centro geofísico da bacia. Isto prova que havia um complô, havia 
qualquer coisa evitando esta pesquisa ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E que não era da natureza. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- E o atestado mais eloqüente 
qLt!rO inferir no seu discurso, ilustre Senador Marcos Freire. É que, na época, 
foi decidido tapar o poço de Nova OI inda, por não ser considerado comer­
ci<ll, de acordo com a avaliação do Mr. Link e de acordo com a avalioição de 
urn mau brasileiro, de um vendilhão da Pátria, que nessa ocasião dirigia a PE­
TkOBRÂS no Amazonas, o Sr, Levindo Carneiro que 1 há pouco tempo, foi 
m.usado de ter entrado em negociatas com firmas americanas. Ele, dirigindo 
um setor importante da PETROBRAS, incumbido de compra de material, 
teria recebido propina para dar preferência a firmas norte-americanas, Isto foi 
provado. Este cidadão já é falecido, mas a notícia veio a lume e os jornais 
publicaram. Foi comprovado a participação de Levindo Carneiro ness.a nego­
ciata. Há coisa de quatro ou cinco anos atrás. Prova que esse cidadão já na­
quela época estava vendido aos in:eresses das multinacionais petrolíferas. 
Mr. Link era o representante desses grupos. Esta é a verdade, inconteste. in­
dubitável. Não se explica de modo algum que a maior bacia sedimentar do 
mundo não tenha petrôleo, e Que esse petróleo desapareça na fronteira. 

O Brasil deveria estar pesquisando exatamente a um metro das fronteiras 
venezuelana, peruana e colombiana. Esta é que é a verdade. Nada estamos fa­
zendo, nada há, naquela região, em termos de pesquisa de petróleo. Houve e 
t:â macomunacào. Por tudo isto acho que é necessária uma CPI sobre a PE­
TROBRÁS. Há dente de coelho dentro da PETROBRÁS, esta é que é a ver­
dade. Ê preciso se vasculhar, desde que ela foi instalada até hoje, o seu com­
portamento. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - A Casa testemunha. por­
tanto, os depoimentos de do1s senadores da Região Amazônica, diametral­
mente opostos. Sinceramen"te, sem qualquer parti pris de ordem partidária, fi­
camos com o Senador Evandro Carreira, na fé da existência de lençóis de pe­
tróleo na Região Amazônica e em todo o Brasil. 

Sr. Presidente, falávamos do petróleo e não poderíamos deixar de nos re­
ferir também às reservas brasileiras de carvão mineral, por outro lado, vão a 
20 bilhões de toneladas. A produção carbonífera atual é de cerca de 6 milhões 
de toneladas, os planos do Governo se propondo a atingir. em 1985, uma ex­
tração de JO milhões de toneladas, triplicando, assim, o atual nível de explo­
ração. Só o Rio Grande do Sul passaria de I milhão e seiscentas mil tonela­
das, presentemente registradas, para 15 milhões. O programa de utilização do 
carvão mineral prevê investimentos de USS 7 bilhões e está articulado com 
projetos de beneficiamento, através de usinas de gaseificação, para a pro­
dução de óleo combustível, e a substituição dofue/ oi! na indústria do cimen­
.o. responsável por 20% do consumo nacional, além de vir a ser utilizado, 
:ambém. na substituição do óleo de caldeiras industriais e vários outros fins. 

Tudo isso vem em favor do objetivo de se poder substituir, até em termos 
totais, a gasolina pelo álcool, cujo mercado passaria, em tal hipótese, a ter 
uma dimensão cinco vezes superior à atual- isso sem incluir a demanda de 
produto pela indústria quimica (mais um bilhão de litros). 

O consumo da gasolina automotiva, este ano, deve chegar a 17 bilhões dt 
litros. Para chegar à produção equivalente de álcool, a plantação de cana oL 
de mandioca, a ele destinadas, deverão ocupar uma área efetiva de 4,4 mi~ 
lhàes de hectares- o que representa muito pouco se levarmos em conta os 
850 milhões _de hectares que o Brasil possui, dos quais 60 estão comprometi­
dos com lavouras e cerca de ISO com a pecuária. Mesmo eliminando-se a; 
áreas urbanas e outras consideradas impróprias para a agricultura, ainda as-

í-.im sobraria área superior a 400 milhões de hectares para uma futura ex;mn­
!-.ào da fronteira agrícola. 

Como se vê, há margem suficiente de terras destinadas à produção do ál­
•;oo\, mesmo considerando-se que se crie a necessidade adicional de 7 bilhões 
je litros, para mistura de 50% com o óleo diesel -que hoje representa 25% 
d<l dem<mda de derivados de petróleo, através do desenvolvimento de tt:cno­
logia econômica específica. 

Os custos exigidos por um programa de tal envergadura seri:1m altamen­
te recompensados n.ào apenas pela produção da riqueza, em si mesma. mas, 
especificamente, pela economia de divisas, daí advindas, que se comtitui, 
mesmo, num dos objetivos do PROÃLCOOL. 

O Sr. Presidente e Srs. Senadores, há outras implicações com relação ao 
Programa Nacional do Álcool, algumas delas aqui já referidas que seriam de 
uma parte, o problema social que pretendemos tratar numa próxima oportu­
nidade e, também, mostrar que o PROÁLCOOL pode ser considerado como 
um instrumento contra as desigualdades regionais existentes neste País. 

Na próxima vez, procuraremos mostrar que o Nordeste, por exemplo, é 
um dos celeiros da produção canavieira neste País e, conseqüentemente, é ne~ 
cessârio mostrar-se que precisa haver uma preferência para o PROÁLCOOL, 
em termos de Nordeste. Aquela região que apresenta tão altos índices de 
pobreza, separada do Centro-Sul por um fosso tão grande, poderá, portanto, 
encontrar, no PROÂLCOOL, um dos instrumentos de sua reabilitacão. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, prosseguiremos na análise da 
crise energética do Brasil 1 enfocando, na próxima segunda-feira, se me for 
dada a oportunidade, o PROÂLCOOL como instrumento contra as desigual­
dades regionais e como instrumento de promoção social. 

Antes de concluir, ouviremos uma vez mais, o Senador José Richa. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Bom, como V. Ex' está anundando 
para a continuidade desse seu brilhante trabalho sobre essa importante, mo­
mentosa e oportuna questão, que na seqüência vai abordar o problerna social 
e como V. Ex' falou do PROÂLCOOL com muita propriedade e se referiu 
Wmbém ao carvão, perdoe-me.V. Ex.• se já houve referência, no discurso an­
terior, que eu não tinha tido a oportunidade de ouvir, ao problema do xisto 
betuminoso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Apenas referência. porque 
ainda é uma fonte meio inexplorada, não há muitos conhecimentos a respei­
to. De forma que, se V. Ex• quiser discorrer alguma coisa sobre ele, enrique­
cerá o nosso discurso. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Apenas, rapidamente. eu gostaria de 
colocar o problema do xisto. Há mais de 20 anos que se começou, q1.:.e se fez 
uma usina piloto no meu Estado, o Paraná. Usina piloto, nun-.a área que ce­
dia. segundo opinião, não sei se ufanista ou não, uma das maiores reservas de 
xisto do mundo. Não se trata, evidentemente, de uma reserva de boa qualida­
de. Isto já também houve por parte de técnicos a constatação .que o ,dsto da 
Rússia, por exemplo, seria um xisto de melhor qualidade, de melhor rentabili­
dade. Entretanto, em termos de quantidade, estima-se que a chamada reserva 
de lrati, que vai do Estado do Paraná, centro do Paraná, por toda a Região 
Sul e, ainda, pelo Estado de Santa Catarina até o Rio Grande do Sul, seja 
uma jazida da maior importância, em termos de quantidade, nessa expressão. 
Pois há mais de vinte anos que no Paraná, parece-me que é a única1 em São 
Ma teus do Sul, Município do Sul do Estado, existe uma usina piloto. Agora, 
há pouco tempo, anunciou-se que vai se começar a explorar em termos indus: 
triais, mas, até agora, nem se começou. Então, veja V. Ex• como isto acrescen­
ta ainda mais um dado nesta imprevisão que há quinze anos vivemos no pla­
no da energia. Quer dizer, uma total imprevisão. Quer dizer, um País que ain-

. da tem problema hidrelétrico, que tem o PROÂLCOOL que é inesgotável 
num território como esse; tem o problema do carvão, tem o problema do xis­
to betuminoso; tem, ainda, outras rontes alternativas, tais como energia eóli­
ca e energia so(ar, um País desses, sem recursos, pode pensar em energia atô­
mica? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• tem toda razão- e 
V. Ex.• sintetizou, numa palavra, toda a crítica que se poderia faz.er: imprevi­
sào. Já tem aquele ditado que diz "que o brasileiro só recha a porta depois de 
roubado". 

Então, achamos que V. Ex• tem toda razão e as considerações que fez 
sem dúvida... ' 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouviremos V. Ex• 
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------------------------------------------------------- -----------------------------------J 
O SR. PRESIDE!\ITE (Jorgt: K a lume - Eu pediria a \', Ex~ qH..:: con~ 

dtm.~tJ. ptnque ~) ::>eu tempo já ~c t:sgotau c muito. 

O SR. lVI ARCOS FREIRE tM DB- PE)- Não queremos contrariar o 
Líder dJ Bancada de V. Ex.4, Sr. Presidente. 

O SR. PRf.SlOE!'TE {Jorge Kahum;) ~-Porque o~ outro~ est:J.o ~m.sio~ 
sn~ wmbêm para oc:Jpar ;1 tribuna. 

O Sr. Jt)S~ Lins (A RES"A -- CE)- :'>1J.~ \·. fx' v é a varieJade de as~un­
t.J_.., importante:; que pode-m ser trazidtJ'i :i baila no pler.úrio do Senado. para 
dir..cuttrmo"' ~1" -.;.;,iuç;Jes do~ prüblem<:~~ na~:onais. Ma~. quanto ao xisto, ror 
e\tmph A.s fi.:O_~ava:; de .\isto, no mundo. -.àu maiore'\ do que as re~cna<; de 
petróie1u. ~LJs. com todds a.s tlifku!dades dt: hoje, as prc\·isões para uti!izaçào 
de rll;;;tth.J!eo dt> "'i"h), no nwndo, são extremamente precárias. Por quê'! Por­
que J LJU<HilitLHk cic pclrôleo. por metro cúbicu de. rocha. é muito peque110-

•_a dift~uidade é grande: o desmonte dessa rocha cria tais problemas de ordem 
sol.:i:J.L de prübkmas ambientais e de custo que a humamdade ainda não e:.tá 
pensandü em u:ifiTar xisto como fome de energia, a não ser em casos muito 
cspecials, quando o xisto é bom e a possibilidade de utilizá~lo é demonstrada 
através de experiê:ncias piloto. E essa informação é importantc ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - tu gostaria de pedir no nobre 
orador que, logo após esse aparte, concluísse o seu discurso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois nõo. Sr. Presiden!e. 
Acataremos a sua decisão. 

O Sr. José Lins (ARENA~ C E::)- Mas. termino o meu aparte, ape;1as 
<..:om estJ observação: nós tem11S \isto, mas ta!ve.:. como V. Ex• diz, essas re­
servas nào sejam utilizadas em grande escala, pelo menos, na fase atuaL 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE\ --Cabe repetir, ;penas. que 
existe ainda muito desconhecimento a resp1:ito. e este fato é lamentável. pm· 
yue pelo mcno:. deveríamos ter avançado em term.Js de conhect:r o que temos, 
yuando nad<J em pesquisas que pos!>ibilitassem cht.--gar à conclusão de quai~ u~ 
verdadeiras reservas que possuímos, a sua qualidade, a sua qu:Imidade, a sua 
possibilidade, face às possiveis variações da política internacional de preços 
das fontes energéticas. 

Agradecemos ao Sr. Presidente e pedimos até escusas. talvez, pelo abuso 
que fizemos da JiberJlidade da Mesa, mas, acreditamos que estamos procu­
rando contribuir para o exame sério dos problemas nacionais. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 
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COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- {CT) 

(7 membros} 

COMPOSICÀO 

Presrdenle: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO :-lACIONAL (Seção lll 

Titulares 

1. Benedito Ferreiro 
2 Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedronian 

-.4. Affonso Camorgo 

1. Evandro Carreira 
2. lazaro Barbosa 
3. Ore~tes Quercia 

Suplentes 

ARENA 

1. PoHOS Pôrto 
2. lo""onto Junior 
3. Alberto Silva 

MDB 

1. Leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo ti- Ramois 621 e 716 

SERVIÇO DE COtHSSÕES 0ER.'L'\~IENTES 

Setembro de 19'79 

B) SERVIÇO DE COM/SS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE lNQUtRlTO 

Comissões Temperarias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
LocaL Anexo 11- Terreo 
Telelone: 225-8505- Ramal 303 
1) Comissões Temperarias poro Projetos do Congresso N;,­

cronol 
2) Comissões Temperarias para Apreciação de Ve·os 
3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 
41 Comissão Misto do Pro;eto de Lei Orçomentaria (ort 90 

do Regimento Comum). 

Ass1sfentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Fto· 
""'OI 674; Alleu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mario B F. 
Cruz- Ramal 598; Mouro lopes d• So- Romol 310; tE·ilo 
Leivas Ferro Costa -Ramal 314. 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PEH:1ANENTES DO SENADO FEDERAL 

Pl\M O t~NO DE 1979 

I!O!V.S TERÇA s l\ L A S ASSISTENTB I!ORJ\S QUINTA Si\ LAS l>.SS I STE~iTE --
c.T. RUY Bl\ROOSA RONALDO C.F. CLÓVIS DCVIk,CQUA GUILHERME 

Ramais-621 e 716 Ramal - 623 
10:00 09:30 

C.A.R. CLOVIS BEVILACQUA GUILHERHE C.S.P.C. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Ramais-62~ e 716 

P.OR/\S QUAflTA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVIL~CQUA SONIA 

RUY BARBOSA 
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. GUILHE!lME 10:00 
Ramais-621 e 716 RUY BARBOSA RONALOO C.D.F. 

CLOVIS BEVILÁCQUA MARIA Ramaís-621 e 716 
c.c.J. 

Ramal - 623 HELENA 
10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERHE 10:00 Ramais-621 e 716 

C.A. RUY Bl\RBOSA S0NIA 
Ramais-621 e 716 11 '00 C.L.S. CLOVIS BEVILÁCQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVIL~CQUA HARIA 
Ramal - 623 THEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA C).NDIDO 
Ramais-621 e 716 

ll: 00 

C.M.E. ANEXO •a• RONALDO 
Ramal - 484 



QIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I (C6mere doa Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Seçlo 11 (Senado Federal) 

Vía-Superflcíe: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasllia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S. A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente nl? 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasrlia - DF 

f . 



LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orgânica dos Partidos PoUticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n9S 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- ResoluçAo do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos partidos políticos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n9 6.091. de 15-8-1974). 

Edicão: Setembro de 1974 • 

340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

SUPLEMENTO 1976 
(com adendo de maio de 1978) 

Preço: Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçlo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EOIÇ0ES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASIUA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pag6vel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



CO DIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

Decreto-Lei n' 1 .001 /69 

Decreto-Lei n' 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D' Aquino), Exposiçio de Mo­

tivos (Min. Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar, Lei de Organi­

zaçio Judicillria Militar e ementilrio de legislaçio sobre Justiça Militar e 

Segurança Nacional. 

"Revista da lnformaçio Legislativa" n' 26 - 439 pAginas 

Preço: Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDJÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF- 70160 

·acompanhados de cheque nominal, visado, pagllvel em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



r------------------------------; L EDIÇ/\.0 DE HOJE: 40 PÃGI:'iAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Cai"a Post•l 1.203 
Brasília-- DF 

L_I'REÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1 ,00 


